
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XUV-:- N• 166 . SAB~, 25 DE}'IOVEM8RO DE 1989 BIWdUA. -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacionai aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 73, de 1989 

Aprova os textos do_ Convênio de- Cooperação para a Realização de Obras PreVistas 
no Estudo de Revitalização do_ Centro Histórico de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, e do seu protocolo Anexo correspondente ao Financiamento de Obras paia o -
Ano de 1988, -Celebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo -
do Reino da Espanha, em Brasilia, em 26 de abril de 1988. 

Art. 1 • São aprovados os textos do Convênio de Coopéação para a Realização de Obras Previstas 
no Estudo de Revitalização do Centió l'!istoricó de -João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, e do seu 
protocolo Anexo correspondente ao Financiamen.io de Obras pará o Ano de 1988, celebrados entre o Governo -
da República Federativa do Brasil e o Governo .do Reino da Espanha, em Brasflia, em 26 de abril de 1988. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra_em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de novembro de 1989.~Semidor Nelson Carneiro, Presidente. 

CO~O DE COOPERAÇÃO ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DO REINO DA ESPANHA 
PARA A REALIZAÇÃO DI; OBRAS 

PREVISTAS NO ESTUDO DE 
REVITAUZAÇÃO DO CEN1RO 

HISTÓRICO DE JOÃO PESSOA, 
CAPITAL DO ESTADO DA PARAíBA 

O Governo da República Federativa doBra­
sil 

e 
O Governo do Reino da Espanha 
(doravante_denorninados "Partes"), 
Reafumando sua determinação de cooperar 

na recuperação das raízes cuJturais comuns 
aos povos do Brasil e da Espanha e aprofundar 
o conhecimento e_ o entencümento recíprocos; 

Animados pela frutífera_ colaboração desen­
volvida entre ambas as Partes através da Se~ 
cretaria de Patrimônio Histórico e Artístico Na~ 
cional (dorayante denominada SPHAN), do 
Ministério da Cultura da República Federativa 
do Brasil, e do Instituto de CoOperação Ibero­
Americana (doravante denominado ICI) da Es~­
panha, na execução do Convênio de Coope­
ração para a realização do Estudo de Revitali­
zação -da Cidade de João Pessoa, Paraíba, fir­
mado em Brasília, em 9 de abril de 1987; 

Desejando dar continuidade a essa colabO­
ração destinada a pôr em prática as conclu­
sões e recomendações contidas_no mencio­
nado Estudo, e 

Considerando ainda o quadro que, para es­
sa cooperação, oferece _o Programa de Revita-

· lização dos Centros Históricos da América Ibé­
rica que o 10 vem promovendo, 

Decidem cooperar na execução conjunta 
do programa de obras previsto no Esttf:::lo de 
Revitalização do Centro HistóricO de João Pes­
soa, e 

ARTIGO! 

A Parte-brasileira designa Como institu,ções 
executoras do presente Convênio o Ministério 
da Cultura, através _da SPHAN e do Instituto 
de Promoção Cultural - !PC, bem como-dO 
Governo do Estado da Parruba, e a Parte e~a­
nhola designa, com a mesma finalidade, a Co­
missão Nacional Espanhola para as Comemo­
rações do V Centenário do Descobrimento da 
América e a Direção de Cooperação Cultural 
dolCI. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ De SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

ARTIGO 11 

Area1ização conjunta do programa de obras 
previsto no EStudo de Revitalização do Centro 
Histórico de João Pessoa será executaQa se-. 
gundo o calendário proposto naquele estudo 
e conforme as possibilidades orÇameht~rias 
das instituições executoras do preSente Con­
vênio para cada ano orçamentário. 

ARTIGO lU 

1. As institUições executoras negociarão 
anualmente entre si o montante dos recursos_ 
financeiros que cada uma delas Se compro­
mete a fornecer. 

2. Para tal fim, elaborarão, para cada ano 
orçamentário, um Protocolo anexo __ ao presen­
te ConvêniO_, em_ qt.ie se espeCifiCarão ãS obrãs 
de revitalização a serem financiadas por cada 
instituição e os recursos orçamentários cor­
respondentes. 

ARTIGO IV 

Os recursos de cada instituição serão apli­
cados integralmente nas obras de revitaliza­
çllo. 

ARliGOV 

No caso de ocorrer uma diferença orça­
mentária entre as previsões dos projetos de 
obras e as variações de preços reais no Brasil, 
o Governo do Estado da Paraíba se compro­
mete a completar estes fundos para o financia· 
mento total _das obras de cada ano orçamen~ 
tá.rio. 

AR:JlGO VI 

O controle e direção técnica das obras serão 
realizados por té<:nicos da SPHAN, do GovernO_ 
do Estado da Paraíba e do_ ICL 

ARTIGO VIl 

A utilização dos edifícios reabilitados será 
aquela prevista no Estudo de Revitalização. 
Caso hajél alguma modificação, será esta ne­
gociada pelas instituiÇões executora.s Qo pre­
sente Convênio. ---· .-- -- · · · 

ARTIGO VIII 

1. O presente Convênio se aplicará provi­
soriamente a partir da data de sua assinatura 
e vigorará quando as Partes se notificarem--
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sobre o cumprimento elas r_e~pectivas fonnali­
dades_intemas. 

2.- -O presente COnvênio podera ser_deri.i.m· 
ciado,-por escrito-e_por Via diplomática, Com 
uma antecedência de um mês. 

Feito em Brasíliã, aos 26 dias do mês de 
abril de 19~8. em dois Originais _nos t4,iomas 
português e espanhol, sendo ambos os textos_ 
igualmehte autênticos.-:...._ Pelo Governo daRe­
pública Federativa do Brasil: Paulo de Tarso 
Flecha de Uma, CeJsoMonteíroFu$do, Tar­

- dsioBudty-Peio (}overriodoReinodaEspa­
nha ad referendum; Luis ·Yãnes-Bamuevo. 

PROTOCOLO ANEXO AO CONVÉNIO D.E 
COOPERAçAO ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBUCA FEDERATIVA DOBRA· 
SILE O GOVERNO DO REINO DA ESPA­
NHA PARA A REALIZAçAQ DAS OBRAS 
I'REVIST AS NO ESTUDO DE REVIT AU­
ZAçAO DO CENTRO HISTÓRICO DE 
JOÁO PESSOA, PARAfBA, CORRES' 
PONDENTE AO FINANCJAMENTO DE 
OBRAS PARA O.ANO DE 1988 

· · -A Secreta;tià dO Patrimônio Histórico e Artís­
tico Nadonai do Ministério-da Culturà do Brasil 
-SPHAN. 

o· lnstituto de Promoção CultUral dO Mihis-
tério da 'Cultura do Brasil-IPC. 

O Governo_ do Estado da Par_aíba, 
e 
O Instituto de Cooperação Ibero-americana 

(ICI), da Espanha, e 
__ A Comissão Nacional Espanhola para a Co­
memoração do V Centenário do Descobri­
mento da América, 

Em cl,lmprimento ao disposto no artigo Dl 
do Convênio de Cooperaçã-o entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Govemo 
do Reino da Espanha para a realização de 
obras previstas no Estudo de Revitalização do 
Centro Histórico de.Jóão Pessoa, Paraíba, fir­
mado a 26 de abril de 1988, 

Acordam o seguinte Programa de Financia­
mento de Obr~s_ de _Res!auração no Centro -
Histórico de João Pessoa pat-a o ano de 1988: 

1-ASPHAN e o !PC contribuirão para reali­
zação das obras abaixo citadas, com as qtlanti­
dades relacionadas a seguir: 

-Restauração do Horto de São Francisco-
7.263.645,00 Cruzados 

Reestruturação da Praça de São Francisco 
-3252.728,00 Çruzados 

Reestruturação da Praça Dom Adauto -
5268.630,00 Cruzados 

Restauração do Edifício da Antiga Alfânde­
ga - 2.904.966,00 Cruzados 

RecuperaÇão da Praça Anth~nor Nav~rro ___;_ 
1310.000,00 Cruzados - -
Il-O Governo da Paraíba contribuirá. com 

os-seguintes recursos: 
~Expropriação do Hotel Globo --

1 o.uoo.uoo.oo_ Cruzados 
Expropriação dos Edifício_s existentes _no 

Horto de São Francisco- 5200.000,00 Cru-
zados . . 

UI-O JO e a Coriússão Naci.onal Espa­
nhola para a Comemoração do V Centenário 
do Descobrimento da AmériCa contribuirão 
com _os recursos correspondentes às seguin~ 
tes ot>ras_: _.. , _ ____ _ • 
· Restauração da Igreja de São Betito -

10.900.000,00 Pesetas 
Restauração· doS Edifícios _do Hotel GlobO: 
~ ~.I OO.OQO,QO Pesetao_ . . . 

IV- Desta forma, e conforme o dispostO 
no _ _!\rt!go-V do_ C_onvênio de Cooperação entre_ 
ó GOverno dã República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Espanha, para reaJiw 
~ção ~~obras previstas no Estudo de Revita­
lização do Centro Histórico de João Pessoa, 
caso venha a ocorrer uma defasagem orça­
mentária entre as previsões financeiras dos 
projetos de obras arrolados nos itens anterio­
res e a variação dos preços _reais no Brasil, 
o Governo do Estado da Paraíbª- se compro­
mete a completar os ditos fundos para o finan­
ciamento total das obras deste ano. · -

O presente Protocolç ~e ~plicará proVisoria­
men~ de_5:C!e_a data____Q_e _ _§ua_ assjn<:Jt~ra e e~trará 
em vigor na mesmã data do Convêbió de Coo­
pe~ação entre o Governo da República Fede~ 
rativa do Brasil e o Governo do Reino da Espa­
nha para a realização das obras previstas no 
Estudo de Revitalização do Centro HistóricO· -
de João Pessoa, e permanecerá em vigor até 
31 de dezembro de 1988. 

Feito ein BrãsTiia, no -dia 26 de abril de 1988, 
em dóiS originais, nos tdiornas português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. -Celso Monteiro Furtado- Pela 
Secretaria do Patrimônlo Histórico e ArtíStico 
Nacional do Ministério da Cultura do Brasil: 
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Osvaldo José de Campos Mello- Pelo Insti­
tuto de Promoção Cultural do Ministério da 
Cultura: Maria Luisa Librandi- Pelo Governo-

do Estado da Paraíba: Tarcfslo Burity- Pelo 
Instituto de Cooperação lbero-americana da 
Espanha, e pela Comissão Nacional Espanha-

la para a comemoração do V Centenário do 
Descobrimento da América: Luiz Yãnes-Bar­
nuevo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos, do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 74~DE 1989 

Aprov.~ o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Nicarágua, em I• de abril 
de 1987. 

Art 1 • É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Nicarágua, em 1 • de abril de 1987. 

Parágrafo único. Os ajustes complementares entre as Partes Contratantes, referidos no presente Acordo, 
ficam, para ter validade legal, sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO IIASICO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÓBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DA 

REPÓBUCA DA NICARÁGUA 

O Governo da República Federativa do Bra­
sil 

e 
O Govenio da República da Nicarágua, 
Motivados pelo desejo de promover e de-

senvolver as relações existentes entre os· dois 
palses. 

Considerando o interesse comum em de­
senvolver a coOperação técnica entre os dois 
palses. 

Acordam o segumte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes prõffioverão a coo­
peração técnica entre ambos os países com 
o objetivo de contribuir para a melhor avalia­
ção dos recursos naturais e humanos, esfor­

: çando-se para que os programas que surjam 
:em decorrência do presente Acordo se ajus­
;tem à política e plano de desenvolvimento nos 
dois países, como apoio complementar a suas 
próprias iniciativas para atingir os objetivos de 
desenvolvimento econômico e social nacio­
nais. 

ARTIGOD 

A coopel-ação técnica entre as Partes Con­
tratantes poderá assumir as seguintes moda­
lidades: 

a) permuta de informações, por correspon­
dência e através da cessão de material técnico­
informativo e bibliográfico; 

b) formação e aperfeiçoamento profissio­
nal, mediante realização de cursos e progra­
mas de visitas ou estágios de especialização; 

c) implementação de projetos conjuntos 
em áreas que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de técnicos e consultores; 
e) organização de seminários, simpósios e 

conferências; 
f) envio de equipamentos e materiais ne-- . 

cessários à realização de projetOs específicos; 
g) qualquer outra forma de cooperação 

que vier a ser acordada entre as Partes Contra­
tantes. 

ARTIGOlll 

Os programas e projetos de cooperação 
técnica referidos no presente Acordo serão 
objeto de Ajustes Complemer:~tares, entre as 
Partes Cõrltratantes, os quais serão celebrados 
em estrita observância das disposições legais 
vigentes em cada país sobre a matéria e conte­
rão as especificações: relativas a objetivos e 
procedimentos de exeçução de tais progra­
mas e projetos. bem como mencionarão a 
duração, as ·respectivas entidades executoras 
e obrigações, inclu_sive financeiras. 

ARTIGO IV 

A permuta de informações, prevista no Arti­
go 11, alínea "a", deste Acordo, será efetuada 
entre os órgãos autorizados. em cada caso, 
po!"via diplomática. 

ARTIGO V_ 

1. O financiamento das modalidades de 
c__ooper.3çãâ téc-nica definidaS no presente 
Acordo, bem cqm,o os termos e condições 
de salários, ajudas de custo, despesas de via­
gem, assistência médica e outras vantagens 
em benefiCiO do pessoal mencionado no Arti­
go I!, serão convenCionados pelas Partes Con­
tratantes no -âmbito de cada projeto: 

2. As Partes COritrãtiiflteS ·poderãO solicitar 
o financiamento e a participação tle organis-

mos internacionais para a execução de pro­
gramas e projetos_ resultantes da aplicação do 
presente Acordo,. 

ARTIGO VI 

A Partes Contratantes facilitarão, em seus 
respectivos territórioS, a entrada e estada de 
técnicos e consultores. 

ARTIGO VIl 

1. As Partes Contratantes asS.egurarão aos 
técnicos e consultores, a serem enviados ao 
território da outra Parte em função do presente 
Acordo, para programas de prestação de coo­
peração técnica, o apolo logístico e facilidades 
de transporte, informação e trabalho reque­
ridas para o cumprimento de suas funções 
específicas e outras facilidades a serem definiw 
das nos Ajustes Complementares referidos no 
Artigo 111. 

2. Da mesma forma, serão proporcionadas 
aos técnicos e consultores as devidas facilida­
des de alojamento e manutenção. 

ARTIGO VIII 

Cada Parte Contratante concederá aos técw: 
nicos e consultor'és des_ignad_gs para exercer 
suas funções no território da outra Parte, em 

_ decorrência dos Ajustes Complementares pre­
vistos no Artigo III, bem como aos membros 
de sua família imediata: 

a) visto oficial grátis, que aSsegurará resi­
dência pelo prazo previsto nQ Ajuste Comple­
mentar respectivo; .,. 

b) isenção dos impostos e demais grava­
mes incidentes sobre importação de objetos 
de uso doméstico e pessoal, destinados à pri­
meira instal_ação, desde que o prazo de perma­
nência no país anfitrião seja superior a um 
ano. Tais bens deverão ser exportados ao final 
da missão a menos que os impostos de impor-
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tação, dos quais foram originalmente isentos,­
sejam pagos; 

c) isenção idêntica àquela prevista na alí­
nea "b", quando da exportação dos referidos 
bens; 

d) isenção de impostos sobre salários- e 
vencimentos a eles pagos pos instituições dCI 
país remetente; 

e) facilidades de repatriação-, em época de 
crise; 

f) imunidade de processo legal por palavras 
faladas ou escritas e por todos os atos pratica­
dos no exercido de suas funções. 

ARTIGO IX 

Ambas as Partes Conh'atantes isentarão, 
igualmente, de todos os impostos e demais 
gravames a importação -e!Õu exportação de 
bens, equipamentos e materiais enviados de 
um país a outro em decorrência da implemen­
tação do presente Acordo. Tais bens, equipa­
mentos e materiais somente poderão ser ven­
didos ou transferidos no país receptor me­
diante prévia autorização das autoridades 
aduaneiras e ó p~gamento dos impostos de 
importação dos quais foram originalmente 
isentos. 

ARTIGO X 

, Os técniCos e consultores a serem enyiados 
de um país a outro em função do presente 
Acordo guiar-se~ão pelas disposições dos 
Ajustes Complementares específicos e estarão 
suje"itos às leis e regulamentos vigentes no 
território do país anfitrião, ressalvado o dispos­
to no Artigo Vlli do presente Acordo. 

ARTIGO XI 

Cada uma das Partes Contratante~ garantirá 
a não-divulgação dos documentos, das infor-­
mações e de outros conhecimentos obtidos 
durante a implementação e vigência deste 
Acordo, assim como a sua não-transmissão 
a te_rçeiros_sem o prévio consentimento esciifu­
da outra Parte. 

ARTIGO XII 

Para facilitar e sistematizar a execução dos 
programas ou projetos que as 
Partes acordem de conformidade com o pre­
visto no Artigo 11 do presente Acordo, as entida­
des responsáveis por sua execução elabora­
ção planos anuais de- trabalho para seu efi­
ciente cumprimento. 

"ARTIGO XIII 

Com base na imformação mencionada no 
Artigo anterior, as entidades responsáveis pela 
execução de programas ou projetos acorda­
dos·- entre as Partes elaborarão relatórios se­
mestrais que reflitam seu f)rogresso e os apre­
sentarão, por via diplomática, às autoridades 
resp-onsáveis por seu controle, de conformi­
dade com as disposições vigentes em cada 
país. 

ARTIGO XIV 

O MiÇ~istérlo de Cooperação Externa, em 
sua condição de órgão gestor e canalizador 
da cooperação externa para a Nicarágua, re­
presentará a Parte nicaraguense neste Acordo. 
e apresentará ao Governo da República Fede-

rativa do Bra~il, por via diplomática, as solicita­
ções de cooperação técnica das instituições 
do Governo da República da Nicarágua. 

ARTIGO XV 

1. O presente Acordo permanecerá ein vi~ 
gor por um período de 5 (cinco) anOs, reno­
vável automaticamente por períodos iguais e 
sucessivos, a menos que uma das Partes deci­
da denunciá-lo. A denúncia surtirá efeito seis 
meses após a data de recebimento da notifica~ 
ção respectiva. 

2. A -denúncia do presente Acordo não afe­
tará o desenvolvimento-de progranias e proje­
tos em execução dele decorrentes, salvo se 
as Partes Contratantes convierem diversamen­
te. 

_ARTIGO XVI 

O presente Acordo poderá ser- modificado 
-ponnútLro-consentimento das Partes. As mo­
dificações entrarão em vigor na forma indica­
da no Artigo X:V. 

ARTIGO XVII 

Cada Pã.rte Contratante notificará a outra, 
por via diplomática, da conclusão dos requi­
sitos constitucionais necessários à aprovação 
do presente Acordo, o qual entrará _em vigor 
na data da segunda notificação. 
_ Feito em Manágua, aos 1 ~dia?_ do mês de 
abril de 1987, em dois exemplares originais, 
nas língu~s portuguesa e espanhola, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos.- Pe­
lo Governo_ da República Federativa do Brasil: 
Sérgio Duarte - Pelo Governo da República 
da Nicarágua: Joseh Angel Buitrago. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente; promUlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1989 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$55,600,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e seiscentos 
mil dõlares americanos). 

Art. 1' É a República Federativa do Brasil, nos termos dos incisos V, VII e VIII do art. 52 da Constituição 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito externo no valor equivalente a até US$ 55,600,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões e seiscentos mil dólares americanos),junto ao Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento- BID, destinada a financiar parcialmente o Programa de Irrigação no Nordeste, sendo órgão executor 
a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco .....:-Codevasf. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber qlle -oSenado Federal aprovou, nos termos do art. 52, incisoB V e VIII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1989 
Autoriza a Companhia Estadual de Enerjjla Elétrica - CEEE. e ultimar aditivo contratual 

à operaçào de crédito externo, firmada em 12 de ~outubro de 1978, junto a um consorcio 
de bancos franceses, com vistas a pOSSíbilifár a aquisiçào de equipamentos de origem francesa 
para a amplíaçào da Central Termoelétrica Presidente Médici, no Rio Grande do Sul. 

Art. 1• É a Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, autorizada, nos termos do art. 
52, incisos V e VIIT da Constituição Federal, a aditar o contrato de operaçâo de crédito externo, de natureza 
financeira, firmado em 12 de outubro ele 1978, junto a um consórcio de bancos franceses liderados pelo 
"Crédit Commercial de France" e pelo "Banque FranÇais du Commerce pctérieur'', no valor equivalente 
a até FF 734:107.831,00 (setecentos e trinta e quatro milhões, cento e sete mil, oitocentos e trinta e um 
francos franceses), mediante garantia da União, para os fins exclusivos de pr_orrogar o prazo de utilização 
de créditos derivados de tal operação para 31 de dezembro de 1989. ~ ~ ~~~ - ~ -- --

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de novembro ~e .19~~:.- s:nador/'ielson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 183• SESSÃO, EM 24 
DE NOVEMBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPED!ENTE 

1.2.1-Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do DF n? 70/89, que 

"cria a Carreira Atividades RoaOviárias no 
Departamento de Estradas de Rodagens 
do Distrito Federal - DER - DF, e seus 
cargos, foca os valores dos se~ vencimen­
tos e dá outras providências''. 

-Projeto de Lei do DF n~ 71/89, que 
"cria a Carreira Atividades de TrânsitO no 
Departamento de Trânsito do Distrito Fe­
deral DETRAN/DF e seUS cargos, fJXa oS 
valores de seus vencimentos e dá outras 
providência". 

1.2.2 - Requerimento 

-N9 628/89, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, solicitando ao'Sr. Ministro 
da Aeronáutica, sobre questões que men­
ciona. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO-Aná· 
!ise da eleição presidencial er:n cur~o. 

SENADOR JUTAHY !>1AGALHAES -
Temas de noticiário da Imprensa: entre­
vista do Ministro Mailson da Nóbrega sobre 
a construção da dívida brasileira; ciranda 
financeira; merenda escolar na Bahia; des­
coberta de césio _ _abandonado e discrimi· 
nação do Governo Federa! em relaÇão à 
Bahia. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, co­
mo Líder- Monopólio do petróleo. Gravi­
dade da crise na Petrobrás. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 374/89, 
de aUtOria do Senador Márcio-Lacerda, que 
declara_ o pantanal Mato-grossens_e_área re­
servada para os fins e usos especiais que 
.especifica, e dá outras providências. 

__ )..2.5·-..:..:..-COIÜunicação da Presidên· 
ela 

-Aprovação, pela Comissão Diretor~, 
em reunião de 23 do corrente, do Requeri­
mento n9 604/8"9, de autoria do Senador 
José FogaÇa, de informações ao Ministro 

_ da Fazenda. 

1.2.6 - Comunicação da Bancada 
doPFL 

-Referente à recondução do Senador 
Marcondes Gadelha à Liderança do Partido 
nesta Casa. - - -

1.3 -ORDEM DO~ DIA 

Projeto de Decreto Legislativo no_36, de 
1989 (n9 112/89, na Câmara dos Depl!ta­
dos), que aprova a concessão _outorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na Cidade de Imperatriz, EstaM 
do_ do _Maranhão, Retirado da pauta para 
aguardar cumprimento de diligência. 

Projeto de Lei da Câmara n" 56, de 1989 
(n" 3::362/89, riit CaSa de-origem), qüe con­
cede compenscts:ão pecuniária, a título de 
ben.efido, ao militar temporário do Exécito, 
por oca-sião de_seu llcenciamento. Discus­
são encerrada após parecer favorável do 
Senador Jarbas Passarinho, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Pia 

SENADOR i\!Áli'IOM.W\ - Situação­
dos "Soldados da borracha". 

SENADOR MA(!RO BENEVIDES-Su· 
plementação de verbas para a continuação 
das obras da usina hidrelétrica de )(jngó. 

SENADOR NEY MARANHÃO-3()' ani­
versário da criação da Sudene. _ 

SENADOR MARCONDES GADEUfA­
Comtiil.icando a_ Cãsa, -qué ne-sta data, 
reassume a Uderança do Partido da Frente 
lJberal no Senado Federal. 

SENADOR JOS~ !âNÁCJO"FERREiRX. 
- Litígio territorial entre os Estados do 
Espírito Santá e Bahia.-·Assassinato de 
João Vivacqua Leal Pessoa, por agentes 
da Polícia Federal, em Vt.la Velha, Espírito 
Santo. A cultura e a industrialização dá ca· 
na-de-açúcar no_País. 

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETARIO DO SENADO FE· 
DERAL 

-N• S9 e 60; de 1989: ·- -
3-PORTARIA DO DIRETOR-GE· 

RAL DO SENADO FEDERAL 
- C....:~N. 48, de 1989. 

. . ~ 

4-ASSOCIAÇÃO INTERPARLA· 
MENTAR DE TURISMO 

-Ata da reunião da Comissão Execu~­
tiva do Grupo l3rasileii'o da Associação ln­
terparlamentar de Turismo. 
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5-ATAS DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 183" Sessão, em 24 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

As 9 horas, achamwse presentes os Srs. Se-,~ 
nadares: 

Mário Maia - Jarbas Passarinho - Carlos 
Patrocinio- Francis_co Rollemberg - Pom­
peu de Sousa - Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa)­
-A lista de presença acusa o compareci­
mento de 6 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. -1 ~ Secretário procederá à leitura. do 
ExPediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Pareceres 
PARECER N• 342, DE 1989 

Da Corrússão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto_ c!_e Lei do Distrito Féãeral n• 
70. de 1989, Mensagem n9 I 07, de 1989 
-DF-( Mensagem 97/89, na origein), al­
terado pela Mensagem_n!:_ 120, de 1989 
-DF (Mensagem n~ 110/89, nil origem), 
que "cria a ·carre!ifJ Aúvidades Rodoviá­
rias no Departamento de Estradas de Ro~ 
dagens do Distrito Federal ~ DER -
DFe seus-cargos, fiXa os valores__dos seus 
vencimentos e dá outras providências': 

. Relator: Senador: Leopoldo Peres 

Originário ·do Góvenro dO- Distrito Feâeral, 
vem a exame desta Casa, nos termos do § 
1?, do art. }6, do Ato das Disposições Constitu· 
cfonais Transitórias, o presente Projeto de Lei, 
que tem como finalidade criaf a Carreira Ativi­
dades Rodoviárias no Departamento de Estra­
das de Rodagens do Distrito Federal- DER 
- DF, os correspondentes cargos, e fixar os 
valores dos seus vencimentos. 

A Carreira Atividades Rodoviárias, de que 
trata esta proposição, é composta dos cargos 
de Analista de Atividades Rodoviárias, TécnicO 
de Atividades Rodoviárias e Auxiliar de Ativida~ 
des Rodoviárias, respectivamente de níveis su~ 
perior, médio e básico. 

Confornie se ·verifica no Anexo I, o cargo 
de nível básico·......; Auxiliar_ de Atividades Rodo­
viárias - é-ConstitUído de uma única Classe 
- num total de 640 car~os; os-- cargos--de 

nível médio- Técnico de Atividades Rodo-_ 
viárias - e d~ nível superior - Analista de 
Atvidades Rodoviários - são constituídos de 
4 (quatro) Classes: Terceira, Segunda, Primei­
ra e Espedal. Está preVisto para o nível médio 
519 cargos e para o nível superior 56 cargos. 
Distribuídos entre. as Classes de forma pirami­
daJ, sendo que a 3• G1asse, do nível médio 
(base)~ cõnta com 207 cargos e a Classe Espe­
cial (topo), com 52 cargos. O de nível superior 
tem· na base - 3_~ Classe - 22 cargos· e no 
topo~ Classe Especial - 6 cargos. 

As classes estão, por sua vez, subdivididas 
em padrões. O desenvolvimento dos servido­
res far-se-á através de progressão entre pa­
drões e de promoção entre classes. 

No Anexo 11, estão especificados os cargos 
em Comissão do Grupo Difeção e Assesso­
ramento Superiores e as fúnções do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias que, jun­
tamente com os cargos da carreira, integram 
o Quadro de Pessoal do Departamento de ES-­
tradas de Rodagens do Distrito Federal -
DER-DF. 

No An-exo m, consta a forma como serão 
transpostos os s_ervidores da situação atual em 
que se encontram para a nova situação, resul­
tante desta proposição. 

O ingreSSo na Carreira far-se-á rilediâ.nte 
concurso público, no Padrão I das correspon­
den~s classes iniciais dos cargos que a com­
põem. 

Está prevista a ascensão funcional do cargo 
de nível básico ou médio para o cargo de! 
nível médio -Técnico de Atividades RodQ­
viárias - ou para o de nível superior -Ana­
lista de Atividades Rodoviárias, respectivamen~ 
te. 

A proposição reserva 1/3 (um terço) das 
vagas fixadas para concurso público para os 
atuais funcionários que terão a classificação 
distinta dos demais concorrentes. 

Nõ AnexOlv, temos os índices em e~ca:lona­
mento vertlcâl que servirão de base de cálculo 
para encontrar o valor dos ven_cim_entos. O 
índice 100-(cem};-no-va:Jor de NCz$ 2.784,67 
(dois_ mil, setecentos e oitenta e quatro cruza­
dos-noVoS e sessenta i sete CentaVos), ~erres­
pende ao Vencimento do Analista-de Ativida­
des Rodoviárias da 3• Classe, Padrão I. 

Esse valor s_erá reajustado a partir de 19 de _ 
outubro de 1989 nos mesm~s, p~rcentuais 

adotados para as servidqres qo_ Distrito r·e­
deral. 

O projeto extingue 7 (sete) grãtificações e 
vantagens atualmente recebidas pelos servi­
dores. 

Os funcionários estão s~jeitos a 30_(trinta) 
floras semanais de trabalho, sendo criada a 
t:Iratificação de Produtividade Rodoviária, rio 
percentual de 25% a 40%, para os tntegrantes 
da carreria que exijam regime de 40 (quarenta) 
horas semanais de trabalho. 

O Projeto as~e'gura o regime Jurídico único 
em conformidade com o Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis - Lei n~ 1. 711, de 28 
de outubro de 1952 e suas alterações. 

E, finalmente, está previsto que esse con­
junto de medidas entrará em vigor a partir 
de 1 ~de janeiro de 1990. 

No dia 1 O de novembro de 1989, o senhor 
Governador encaminhou a Mensagem n? 120, 
de !989-Df(no 110/89-GAG-naorigem), 
alterando o presente projeto de lei. 

As alterações referem~se aos arts. 3? e & 
A primeira acrescenta_o § 7o ao art. 3~, visando 
corrigir a situação dos servidores que não fo­
ram contemplados pelo Decreto no 8.264, de 
1984, o qual reposicionou, em até 12 (doze) 
referências, os servidores públicos do Distrito 
Fed~_ral. Esses servidores serão transpostos 
em conformidade com a· Anexo VI constante 
desta nova Mensagem. 

A segunda acrescenta os §§ 49 e 5~ ao art._ 
ao _O § 49 exclui a exigência, na primeira ascen~ 
são, de posicionamento no último padrão. O 
§ 5? estabelece prazo de 1 (un) ano e reserva 
2.13 (dois terç_os) das vagas para _a clientela 
interna na primeira ascensão. 

Durante o período regulamentar o presente 
projeto de lei foi objeto de emendas, nesta 
Comissão do Distrito _Federal, as quais passa­
remos _a relatar: 

Emenda n? 1 -Senador Maurício Corrêa 
Acrescenta um § 7~ ao art. 3? do projeto. 
O objetivo desta Emenda no 1 foi atendido, 

na íntegra, pela Mensagem n9 120 de 1 O~ 11 ~89 
--::.DF. Trata-se de reposicionamento dos ser­
vidores não contemplados pelo Decreto no 
&.264, de 1964._ -

Emenda n? 2 - Senador Maurício Corrêa 
Dá nova redação ao § I~ do art. 8" do projeto. 
A emenda objetiva excluir a expressão_ "de 

provas de conhedmento específico" existente 
após concurso público. 
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Esta emenda é pertinente. Não há neces~ 
sídade de constar a expressão citada:-

Somis, portanto, de parecer favorável a essa 
Emenda n~ 2. 

Emenda n<> 3 - Senador -Maurício Coi'rêa 
Propõe o acréscimo de dois parágrãfoS aO 

art. s~ da Proposição. 
..:: O objetivo desta Emenda n~ 3 foi-atendido, 
também, na íntegra, pela Mensagem n~ 120, 
de 10-11-89. Trata-se da exclusão da exigên~ 
cia de posicionamento no último padrão, na 
primeirã asCensão, e estabelece prazo de 1 
(um) ano e reserva 2/3 (dois terços) das vagas 
para a clientela interna. - -- -

Emenda n .. 4 - Senador Maurício Corrêa 
Dá nova redação ao art._ 11 do projeto. 
O objetivo desta Emenda n~ _4 é açrescentar 

a palawa "públicos" ap6s a palavra concurso. 
Trata-se de uma correção oportuna do refe­
rido dispositivo. 

Somos, portanto, de pareCer favorável a esta 
Emenda n<?4. 

Emenda n? 5 - Sena·dor Maurício Corrêa 
Propõe nova redação para o art. 14 da Pro­

posição. 
Esta Emenda n·' 5 objetiVa con·ceder a Grati­

ficação de Produtividade Rodovíária a todos 
os servidores, independentemente do número 
de horas semanais de trabalho. O dispositivo 
prevê apenas essa GratificaÇ'âo j)2Jra ·os ·seM­
dores que cumprem 40 horas semanais de 
trabalho. 

Essa Emenda n" 5 acarreta aumento de des­
pesas, o que contraria a Resolução do Senado 
Federal n" 157/88 (art. -3", combiriado com 
o inciso I, art. 63, da Constituição). -

Somos de parecer contrário a esta Ei'riénda 
n<?5. -

Emenda n<? 6 - Senador Maurício Corrêa 
Preconiza nova redação para o § 1" do art. 

14 do projeto. 
A presente Enienda n" 6 é conseqOerite da 

Emenda n~ 5, pelas mesmas ·razões, portanto, 
somos de parecer contrário a esta Emenda 
~&~ . 

Emenda n" 7 -·senador Maurício Corrêa 
Dá nova redação ao§ 2o_do art. 14 da Propo-­

sição. 
A presente Emenda n" 7 é, também, conse­

qüente da Emenda n~ 5. Somos, portãrito, pe­
las mesmas razões, de parecer contrário a esta 
Emenda n"7. 

Emenda n<? 8 - Senador Mauricio Corrêa. 
Altera a redação do art. 16 do projeto. 
Pretende esta Emenda n" 8 estabelecer o 

regime de 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho para os servidores do DER/DF, en­
quanto o referido dispositivo-preVê_ 30 (trinta) 
horas semanais. 

SorTI Os de Parecer contrário ~a esta Errienda 
fYI' 8 por acarretar aumento de despesas, con­
trariando a Resolução n" 157/88 (ãrt. 3°, com­
binado com o indso I, do art. 63, da Consti­
tuição). 

Conc1usão 

Diante do exposto somos, no âmbito deSta 
Comissão, de parecer favorável ao Projeto 
com as alterações constantes da Mensagem 

n• 120, de !989- DF (n' 110/89- GAG, 
na otigem), por constitucional e Jurídico, além 
de tratar-se de mais um significativo paSso 
do .Governo do Distrito Federal-no sentido da 
valorização -profissional do funcionário público 
do seu QUadro de Pessoal. Com relação às 
emetYdas, ~em resumo, _demos os seguintes 
pareceres: 

Emendá no 1 - Atendida pela Mensagem 
n' 120/89- DF .. 

Emenda n~ 2 - t avorável. 
Emenda n~ 3 - Atendfda pe_[a Mensagem 

no 120/89-'-- DF: 
Emenda n" 4 - Favorável. 
Emen ia n' 5 --=--Contrário. 
Emer.d:; n' 9_----: Contrário. 
Emenda n' 7 - Contrário. 
Emenc''\ n' 8 --Contrárlo. 
_Sala das ComisSões. --Mauro Benevides, 

Pfesidente -Leopoldo Peres, Relator -Mau­
ro Borges----:- Meira Filho- Francisco Rollem­
berg --JOão Lobo - Lourival Baptista -
Edison LobfJo- .Mauricio _Coir& - Márcio 
Lacerda --João Castelo. 

PARECER 1'1' 343, DE 1989 
- ·v - :v 

Da Comissão do Distrito Federitf sobre 
-o Projeto de Lei do Distrito Federal n" 
71 de 1989, que "cria a Carreira Ativida­
des de Trânsito no Departamento de 
TrânS!lo dá Distrito Federal- Detran/DF 
e seus cargOs, fixa os valores de seus 
VenCimentoS e dii outras providências·: 

-Relator:-Senador João Lobo 
OrigináriO -do Governo do Distrito Federal, 

vem a exame desta Casa, nos termos do § 
1~, do_artif:)'o 16, do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitóriãs, o presente Projeto de 
Lei, Que cria a Carreira Atividades de Trânsito 
do D_epartamento de Trânsito do Distrito Fe­
deral - Detran!DF e seus cargos, e_ fiXa _os 
valores de seus vencimentos. 

A Carreira-e composta do cargo de Agente 
de Trânsito, nível médio, divida em 4 (quatro) 
Oãss_es: Terceira, "Segunda, Pi-imeira e Espe­
ciaL Conforme se verifica no Anexo I, essas 
Classês por SLia vez, sãõ subdivididas em Pa­
drões. Consta uin total de 200 (duzeritos) car­
gos distribuídOS entre_as Classes na forma pi­
ramidal, sendo que na base (3• Classe) cons­
tam 80 (oitenta) cargos e no topó (Classe Es­
pecial) Cõnstam 20 (Vinte) c·argos. Na 2' Clas­
se: temõS 60- (sess-enta} e nà 1 ~- Classe, 40 
(quarenta) Cargos._ 

No Anexo 11, temOs a forma como serão 
tr~nspostos para a Carreira: os atuaiS s"'ervi­
dbres o_cupantes da _Tabela de Pessoal do De-
partamento de Tfànsiio -:- Detran!Df. ___ _ 

o itigú5sb- na carieii"a far-Se~á -mediante 
concurso público no Padrão ], da 3~ Classe 
do CafQo de Agente de Trânsito. -

No Anexo lll, temos os índices ou esCalona­
mento vertical que servirão de base de cálculo 
para encontrar o valor dos vencimentos ou 
dos Padrões_ de cada Classe, O índice 100 
(cem) tem o_valor fiXado_ em NCz$ 2.784,67 
(dois mil, setecentOs e Oitenta_ e quatro cruza­
dos novos e sessenta e sete centavos) e corres-

pende ao_ vencimento do Agente de Trânsito, 
da 1 ~ O asse, Padrão 11. 

o vaiar~ acima, sei-á reajuStado a Partír de 
1 o de outubro de l989, nas mesmas datas 
e nos mesmos índices adotados para os servi-
dores públicos do Distrito Federal. --
:Regulamento própriO diSporá sobre o-de­

senvolvímento dos- servidores na Carrêira, e 
far-se-á através de progressão entre padrões 
e de promoção entre Classes, -

A Proposição extingue 6 (seis) GratificaÇões, 
e_ çria a Gratificação de Fiscalização e Policia­
mento de Trânsito, no percentual de 33% , so­
bre o respectivo vencimento. 

Estabelece o regime jurídico único com ba­
se -no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da UniãO- Lei n,-·1.711, de 18 de outubro 
de 1952 e sUas alterações, -

Os servidores integrantes da Carl-etra estão 
sujeitos a 40 (quarenta) horas semanais de 
trãbalho. 

E, fina:Jmente, está prevísto que a lei entrará 
em vigor a pa-rti~--de J9 de janeiro de 1990. 

No dia 10 de novembro de 1989, o Senhor 
Governador do Distrito Federal encaminhou 
·a-Mensagem n" 119, de 1989-DF (Mensagem 
no 109/89, na origem), altef~mdo o- preSente 
Projeto de LeL 

A alteração refere-se ao _a_rtigo 2~. onde pro­
põe o acréscimo do § 7o com o obJetivO de 
-corrigir a sitUaÇão dos servidOr'eJ> qUe hão fo­
ram c;ontemplados pelo Decreto n"' _8.2_64, de 
1984, o qual reposicionou, em até 12 (doze) 
referências,_ os_ servidores do Distrito_F ederal. 
- Dufante o período regulãmentar o presente 

Projeto não foi objeto âe-Emertaas na Comis­
são do Distrito _f_e_d_er_aL 

Diante do exposto somos, no âmbito desta 
Comissão, de parecer favorável a este ProjetO 
de Lei, com a citada alteração da Mensagem 
n?119, de 1989-DF, por ter no mérito a valori­
zação do servidor público e por constitL:JC_ional_ 
e jurídico. 

Sala das CoiniSSóeS. ---:- Mauro Benevides, 
Presidente -João Lobo, Relator -Meira Fi­
lho_ - Mauro Borges - Leopoldo Peres -
Francisco Rollemberg - Pompeu de Sousa 
..,....-João Castelo -Márcio-Lacerda -Edison 
Lobão- Lourival Bapüsta- fl1aurício Cor(éa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido Véi.i:à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário, 

É lido Q,seguinte 

REQCIERIMENTO N• 628, DE 1989 

Nos termo_s do d~postO no art. 216 do Regi· 
menta Interno do Senéldo F~der?J[,._combinado­
com o previsto no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, requeiro ·seja encaminhadQao MinisK 
tro da Aeronáutica, Brigadeiro Octávio Moreira 
lJr:na, o presente requerimento de informa­
ções, sobre as seguintes questões: 

1 -Tem ft,.tn_damento a notícia de que mesK 
mo quando registrados ilícitos, como infração 
à regulamentação dos aeronautas ou ainda, 
falta de cumprimento das inspeções periódi~ 
cas de manutenção, os seguros ~as aeronaves 
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têm sido pagos? Existem reCurSos públicos 
envolvidos neste processo? 

2 -Quais os critérfos para a aplicação de 
recursos do Fundo Aeroviário? Qual o mon­
tante daS aplicações no período 1984/1989 
e respectivo's beneficiários? Qual a políticã do 
Ministério da Aeronáutica, para os próximos 
anos, na aplicação do Fundo? 
3-Qual a política de ensino e treinamento 

do Ministério da Aeroná_uti~a para a formação 
de profissionais qualificados para a aviação 
civil? Prevê o Ministério a criação de uma esco­
la superior para a formação_ de pilotos, outras 
categorias de tripl,l\antes e para técnicos de 
apoio aos serviços de terra, manutenção, me­
teorolgia, eletrônica, navegação, etc? Esta se­
ria uma escola civil ou militar? 
4- É verdade que a formação de pllotos 

está ·cada vez mais prejudicada, tarito_ na for· 
mação teórica quanto prática, pelo fato de que 
tem diminuído o tempo para a concessão de 
habilitação, inclusive no treinamento de pilo·· 
tos de aviação comercial? Não seria conve­
niente e_ mais_ seguro estabelecer uma hierar­
quização no.·sístema de aeroclubes do País 
de forma a ... ftxar um. conjunto de 15 ou 20 
centros regionais credenciados _à formação de 
pilotos, os. quais poderiam vir a ser sUbsidiados. 
pelo Fundo Aeroviário? 
5-QUal o montante de subsídios conó~­

didos, nos últimos três anos, à aviação, civil 
no BraSil, inclusive lnfraero e Embraer? Qual 
o valor dos subsídios concedidos aos combus­
tíveis e óleos de aviação-destinados à avião 
comercial nos últimos três anos? QUal o valor_ 
das importações de aviões destinados a avia­
ção comercial e particulares nos últimos cinco 
anos? Existem subsídios na impOrtação de pe-­
ças, de resposição de p~as para aviões? 
Quais? 

6-Quafa idade média da fr'ofa-comerdal 
civil no Brasil? Há estudos prevendo a substi­
tuição por aparelhos mais novos, de ·forma 
a evitar a absoles_cência d_o _equipamento de 
vôo? Qual a previsão de origem destes equipa­
mentos? O Leste Europeu poderá vir a ser 
um dos fornecedores no plano de reequipa-
mento da frota comercial? --

7- É verdade_ que está havendo uma proli­
feração de_ empresas de táxi aéreo derivada 
da importação desordenada qe aeronaves pàr 
empresas sem tradição no setor que apenas 
as criam com o objetivo de amparar legal­
mente a internalização de _aviões comprados 
no exterior para uso próprio? -

Justificação 

O aumento -de acidentes na av:iação comer­
cial - e de outros "quase acidentes", não 
só no Brasil, mas também no exterior- tem 
ressusdtado o medo de voar entre os usuários. 
Repentinamente, descobre-se que até mesmo 
nos Estados Unidos 265 aeroiiàves da frota 
comercial têm mais de vinte anoS, e mais da 
metade possui ma:is âe-dez anos de vida e 
uso intenso. De outra parte, sã_o visíveis os 
impasses vividos por algumas empresas gran­

d~ da aviaç&o civil, como Transbrasil e Vasp, 

q':e ~I?ré~entam~ ~~cesSfvos déficits, exigindo 
ate a mtervenção governamental em suas ges­
tões. Fala-~e, como soluções, àl?, vezes, na pri­
vatização da Vasp, outras vezes, na estatização 
da T ransbrasiL A verdade é que a indefinição 
do modelo de organzação da aviação civil no 
Brasil está provocando tensões junto aos pro­
fissionais que atuam na área e apreensões 
entre os usuários. 

Enquanto isto fala-se que a intefilalização 
de aparelhos para a aviação comercial tornou­
se- Utn excelente negócio para grandes em­
presas. 

Diante deste quadro os usuários indagam­
se o que está acontecendo com a aviação 
dvil l'JQBrasil? Como está se processando a· 
formação de pilotOs? Como estão sendo orga­
nizadas e reorganizadas as empresas come­
dais? Qual o montante de subsídos oficiais 
envolvidos na aviação civil, tanto na integra­
lização de aparelhos c'orno na importação de 
peças e gastos com combustíveis. _ 

Finalmente, sabe-se que em toda a socie-­
dade brasileira estão avançando os processos 
de discussão paritária entre trabalhadores e 
empregadores de forma a democratizar a ges­
tão de de<::isões que afetam sobretudo a quali­
dade dos serviços públicos. 

Para sanar ~taS i!ldagações estou enviando 
este Requerimento de Informações certo da 
acolhida e apoio desta Casa. 
· Sala das_ Sessões, :14-de nOverribi'o de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(À Comissão Diretora) 

_O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimentO lido irá aO exame da Mesa 
Diretora. (Pausa) 

Há oradores ins-critos, 
Conc.edo a-palavra ao nobre Senador Dirceu 

Carneiro. 

O SR. DIRCECI CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem ·revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, inscrevi-me, hoje, para tratar, no Senador 
Federal, de assunto do momento, que acon­
tece pela primeira vez na História do -Brasil, 
o das eleições presidenciais em dois turnos. 
EVidentemente, não veiiho trazer uma posição 
do Partido ao qual pertenço, e, sim, uma refle~ _ 
xão como cidadão brasileiro que está diante 
de uma situação em que o nosso País nunca 
esteve. Portanto, analisar as múltiplas facetas 
des_te quadro é uma contribuição válida. 

ComeÇo-por regiStrar o desempenho do 
candidato do Partido da Social Democracia 
Brasileira - Partido a que pertenç9, o nosso 
Colega Senador ~rio Çovãs; junto coin o 
também nosso Colega Senador Almir Gabriel. 

Andando pelo nosso País, particularmente 
pelo nos_so Estado de Santa_Catarina, identifi­
camos nessa candidatura uma postura muito 
peculiar, isto é, aquela postura política de um 
candidato que teve o cuidado de advertir os 
eleitores, que estavam diante do seu palanque 
de campanha, de que ele tinha um conjunto 
de conceitos éticos, mõiaiS e políticos s_obre 
a questão d~ que tratava, mas que, sobretudo, 

não pedia que as pessoas confiasSem unica­
mente nele, mas que os brasileiros confias­
sem, primeiro, em si mesmos e, depois, em 
alguém que tivesse identidade e credibilidade. 
ConSidero uma postura digna de nota e quero 
registrá-la 

Por outro lado, quero registrar, também, o 
balizamento e a referência que foi a candi­
datura do Senador Mári_o Covas para ô PSDB, 
referência_essa_extremamente positiva e muito 
ajustada às expectativas dos eleitores e dos 
insCritos, admiradores _e participantes da pro­
posta da Social Democracia Brasileira. 
. Faço este registro no começo da alocução 

com agradecimentos e eloglps à candidatura 
do Seilador Mário CovaS, que se portou à altu­
ra-da ~pectativa do povo brasileiro, particu­
larmente depois destas décadas de ausência 
de uma campanha eleitoral para a Presidência 
da República. 

Enfim, tivemos as eleições diretas para a 
Presidência da República, jª- superado o pri­
meiro turno e já com as novidades do segundo 
turno. O resultado do pljmeiro turno, que pro­
duziu essas duas candidaturas, a de Fernando 
Collor -e a de Lula, mostrou <1spectos pe<::ulia­
reS. Primeiro o número percentual dos votos 
que Fernando collor recebeu equivaleu, pelo 
menos pelas pesqUisas, a um núlnero igual 
de -rejeições; houVe 28% _de apoio recebido 
pelas urnas e um percentual mais ou menos 
idêntico de reJeição, de acordo, repito, com 
as pesquisas. E uma característica interessan­
te. 

Por outro lado, quem ocupou a outra vaga 
para o segundo turno alcançou em tomo de 
17% , não chegou a 17%. Ora, fazendo a soma 
das duas candidaturas, não dá a metade do 
eleitorado brasileiro. Isto é_ um_ dado particu­
larmente digno de nota, porque era desejável 
-pelo menos, assim imagino- que as duas 
cançlidaturas que chegassem_ ao segundo tur­
no tivessem bem mais dos 50% mínimos, até 
para legitimar uma candidatura, imaginem 
duas! De modo que este é um dado. 

De outra parte, eu não gostaria de entrar 
nas apreciações subjetivas. No entanto, tenho 
que fazer algumas apreciações objetivas sobre 
essas duas candidaturas. 

Em relação à primeir"a; a de COllor, vejo 
com di~culdade para forJ!lar _governo. ~iás, 
creio, para dizer bem explicitamente, que não 
tem condições de formar um governo. Qual 
é o conceito de se formar um governo, no 
meu entendimento? Cormar um -governo é 
ter uma equipe hC?mogênea_ na linguagen:'J, 
nos pontos de vista principais daS políticas 
públicas ou :das questões nacionais, portanto, 
-Cap~ de i~pl~mer1tar rnnhilres _de funções 
públicas da Administração Federal, que tem 
que ter um único rumo. A candidatura Collor 
não tem essa característica,_ poi-ciue _ quein 
faz essa característica é o partido, e o seu 
Partido é noviço, _sem estrutura e sem quadros 
nessa proporção, sem vivência, inclusive, por­
que estréia na_eleição presidenciaL De modo 
que esse quadro me_ deixa preocupado. Preen~ 
cher cargos de governo qualquer medíocre 
deste País pOde fazer. A1iás, fazem no mo-
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menta. De modo que não_ é por aí que quería­
mos que o nosso País fosse conduzido. Um 
governo formado com o que foi juntado na 
estrada pode conter partes pouco limpas, por­
que quem junta na estrada poderá juntar su­
jeira também. Essa figura é um pouco impró­
pria para o trato da questão, mas tem um 
significado popular daquilo que quero traduzir. 

Vejo dificuldade de essa candidatura realmen­
te poder constituir um governo q1,1e preencha 
as expectativas e consiga governar. Aliás, go­
vemabilidade tem sido a palavra talvez mais 
citada no ~:oi dessas preocupações. Nós CO• 

nhecemos.o Orçamento, estamos trabalhan· 
do, neste ~omento, o Orçamento da União 
-e estamos verificando que é extremamente 
exíguo e que não pode fazer, sequer, qualquer 
atendimento das expectativas criad_?!s pelas 
candidaturas postas. Esta-é-uma Situação par­
ticularmente complicada para uma Nação co­
mo a nossa, que está diante de pouqufssima 
capacidad~ de responder, pelo menos,_através 
dos investimentos públicos. Se bem que ou­
tros aspectos de candidatura já seriam bas­
tante razoáve[s: comportamento moral, serie­
dade na condução das coisas p!iblicas, e as­
sim por diante. Só isto iíáõ basta. É preciso 
mostrar também desempenho administrativo 
e de realização. 

Por outro lado, a outra candidatura, a do 
Lula, é muito específica no quadro brasileiro. 
Por quê? Porque o núdeo dela é o PT, Partido 
dos Trabalhadores, dentro da Frente Brasil Po­
pular. O particular nessa questão, e quero 
abordá-lo, é o comportamento do PT neste 
período todo, que nunca fez. conces,são e nun­
ca negociou, nuhca articulou entendimentos 
mais amplos, apenas defendeu a sua visão 
do processo político do País, e, portanto, sem­
pre se manteveaJheio a qualquer entendimen­
to maior. É dito até que, mesmo quando esta­
va em jogo a democracía ou o autoritarismo, 
não participou da eleição de Tancredo Neves. 

De modo que esta situação leva a uma aná­
lise necessária, porque é Preciso ter-se bem 
claro como este quadro vai~se desdobrar. O 
Partido que está nucleando este_ segundo tur­
no, por outro universo, inclusive pelo universo 
com que eu, particularmente, identifico-me 
mais, pelo menos com ma!s aproximação, evi­
den~mente, do que do primeiro, que é o uni­
vers9 dos compromissos, das transformações 
soci.~iS, é um Pàrtido que não chega, no meu 
entender, a ser monodassista, porque mono­
classista já seria certa abrangência. Acho o 
PT aili.da rrtonosseginentârio, quer dizer, um 
Partido ligado a um segmento de uma classe, 
se_é que vale a palavra para definir esta ques­
tão. A situação exige dessa cand.idàtura, que 
chegou a quase 17% do apoiamento da socie­
dade, uma mudança de rumo muito grande, 
para quem nunca mudou de rumo. Portanto, 
este_ é um dado que precisa ser levado em 
conta. E se não mudar de rumo, não passa 
muito dos 16% ou 17%. Evideritei'Tlente que, 
numa circunstância quase compulsÓria de se 
ter que votar num ou noutto;vegetãtWamente, 
ou até por outras formas, vai aumentar, mas 
poderá não viabilizar a vitória. 

Neste aspecto, considero que, para que se 
estabeleçam os entendimentos nesse univer­
so, que agõra quero trãtar mais párticularmen­
te, é preciso a abertura dessa candidatura ou 
desse programa que obteve entre 16 e 17%, 
e que agora precisa polarizar ou nuclear mais 
33 ou 34% para viabilizar a sua vitória Signi­
fica que cada parte predsa de mais duas. lo­
go, não é um núcleo muito significativo, muito 
consjstente,_do ponto de vista da polarização, 
porque é a parte menor que vai ter que p~a­
rizar a parte maior. Portanto, vai ter já certa 
clificuJdade. Entretanto. acho que isso seria 
possível. Neste aspecto, entendo que o cancfi­
dato, para poder enfrentar esse_ quadro, preçi­
sará negociar amplamente. 

O candidato Luiz [nádo Lula da Silva preci­
saria reunir todos oS Partidos que têm certa 
identidad~ de compromissos e negociar dire­
tamente com os candidatos dos Partidos, jun­
tamente com suas Direções, porque os candi­
datos tiveram um papel tão ou mais impor­
tante do que os partidos políticos nessa eleição 
e, por conseguinte, têrri que ser convocados 
para essa tarefa. Esse- entendimento vai ter 
que· passar por riiOdificações profundas desse 
conjunto de compromissos de treze pontos 
da Frente_ Brasil PopuiCJr, para que possa per­
initir que-_ os outros Partidos se integrem a 
essa proposta e que seja um ato bilateral, e 
não simples adesão, que é um fato unilateral 
que qualquer um pode fazer, independente 
da vontade do candidç:tto cÀJ não. 

-Aliás, o que se está ton~tuindo aí são ver-· 
dadeiras bravatas neste momento: candidatos 
recusando eleitores. IstO é uma bobagem, é 
uma imaturidade, um rfovidado, que não seja 
confessional, mas, pelo menos, partidário. Se_ 
fosse Mário Covas candidato no segundo tur­
no, Fernando Collor _de Mello não estaria fa­
zendo essas bravatas ai, como está fazendo 
agora. Haveria de estar muito humildemente 
pleiteando o apoiamento de todos os segmen­
tos_que lhe têm qualquer afinidade, e não ne­
garia, hipocritamente, esses apoiamentos, co­
mo tem fe_ito agôra. E isso de cimbos os lados. 

De moc;lg_ qu~ essa realidade do entendi­
mento é bilateral e precisa ser feita numa aber­
tura muito_ ampla, com modificações profun­
das, inclusive no programa dos treze pontos 
da Frente Brasil Popular. 

No caso particular do PSDS, as diferenças -­
que exi_Stem e~~ "éle e o PT são mUito gran­
de-s, ines!TIO _çom o programa da Frente. So­
moS pa~Iãmeritaristas, é0f1Sideramos isso co~ 
mo um dos pontos mais 'Jmportantes para al­
cançarmos, .e partidpar de uma proposta pre~ 
sidencialistajá é uma enorme dificuldade: Te­
mos um propósito social-democrata; portan~ 
to, há utna definição hist9rica já estabelecida 
e que defendemos, por aCharmos mais ade­
quada ao perfil_ do p_ovo brasileiro, e isso vai 
ser demostrado à medida que o tempo passar. 
A proposta do candidato Lula tem um aspecto 
ma[s sodalista do que socjal~democrata. Por­
tanto, aí tem mais uma d.iterença. Tem os di~ 

_ vergf:nci_as na questão das estatizações e ou­
tras questões que vão por aí. 

De modo que é preciso realmente que se_ 
estabeleça o entendimento onde haja modifi­
cações nessa programação, para que se possa 
viabilizar um apoiamento e um entendimento 
em nível em que possamos chegar a uma 
vitória. 

O Sr. GérSon Camata - Permita-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Óuço o 
nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata -Ilustre Senador 
Dirceu Carrieíro, -estou acompanhando, com 
a atenção que sempre os pronunciamentos 
de V. EX" merecem, esse diagnóstico, essa 
análise que V. EX' faz, talvez uma das mais 
lúcidas que ouvi, no Parlamento, no período 
pós-primeiro turno, E ouso-apaneá.:J.o exata­
mente para cumprimentar o PSDB, um Par­
tido também novo, neófito, mas formado por 
elementos com a militância política já várias 
vezes testada nas uinas. O PSDB foi o Partido_ 
que teve o comportamento mai.~ adulto, mais 
sério e mais patriótico, rie.St.e" PeriOdo pós-elei­
toral. Veja V. Ex", se voltarmos um pouco e 
analiSarmos ptlr que o ·eleitorado brasileiro foi 
para essas duaS- alternatiVas, valnos -verillCZI-r 
que, logo no início do nosso mandato, perce­
bemos; aqui, uma orquestração nacional -
que não sabíamo·s de onde partia, mas que 
aliava a imprensa, o público - de desmora­
lização dos políticos, do Congresso Nacional, 
da Assembléia Nacional Constitutnte e dOs· 
Partidos que tirihãffi-ffiaiofia -dentro do Con­
gresso Nadonai.Essa orquestrada e beriífeita 
campanha levou o eleitor brasileiro, nessa elei­
ção do dia 15,- a rejeitar os granc;es ·Partidos 
- e V. Ex' disse bem - e a fiXaJ:'..:.se apenas 
em nomes, e nos nomes que mais pregavam 
essa rejeição ao políti_co e aos Partidos, e-levou 
a _classe política a esse impasse. O Partido 
aq_ qu~ euainda pertenço, o PMDB, foi infantil 
no perfodo pós-eleitoral. Agora, ele come.çou 
a se equilibrar. Foi irresponsável perante a po­
pulação brasileira, porque, dentro dos con­
flitos que normalmente os Partidos sempre 
têm, uma parte sua disse que estava em dúvi­
da. porque iria apoiar, mas não iria subir no­
palanque do Lula, seria um apoio crítico, quer 
dizer, não quer assumir comprom!sso com 
o Poder, com o Governo, compromisso adul­
to, compromissO: de. seriedade_ e patriótico. Aí, 
eu vejo, uns dois dias depois, o PSDB saindo 
na_ dianteira de um en~e'hdimento que O$ Pa_rti­
dos com~çam a ter~ Qual é a_atitude patriótica? 
Entendendo que o programa de um ou outro 
candidato pode trazer a ingovemabilidade, ge­
rar conmtos e fazer com que o poder civil 
sofra, o que não interessa a nós, o PSDB pro;;--­
pôs o apoio mediante condicion.antes. Não 
propôs em troca de_ cargos, em troca de situa­
ções ou posições fisiológicas, mas, de maneira 
pública e transparente, em termos de progra­
ma do candidato que ele pretendia ou que 
pretende apoiar. Essa atitude do PSQB serViu 
de orientação _e de reflexão ao PMDB e, depois, 
ao PFL. Estes Partidos, que foram rejeitados 
no processo eleitoral, quase que deram um 
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atestado de que deveriam ser rejéitãaos mes~---- a-sua dioâmica_e_o seu ritual. E o ritual _çqmeça 
mo, porque não conseguiram acompanhar o até por saber se o outro lado_ quer ou não 
recado que a população transmitiu, _através ganhar. Porque o PT tem história no Brasil 
do voto, no dia 15. O PSDB captou muito de disputar para marcar posição. Ora, se ele 
bem. De modo que ele partiu na dianteira nes- quer marcar posição, os ingênuos que se ante-
te ponto, de que a conciliação, a governa- _ clparam vão "quebrar a cara". De modo que 
bilidade,_um grande entendimento m1cional isto não seria o mais. raz;oável. Por outro lado, 
não passa por nomes, não passa por figuras, se quiser ganhar, tem que mudar. Mudar para 
passa exatamente por um programa que seja poder compor este segmento da sociedade, 
palatável para a maioria da população brasi- que não está fazendo parte daquele propósito 
!eira, que tire o País deste impasse e que seja quase que monoclassista, ou menor até do 
também um programa inserido nos fatos que que monoclas_sista. 
estão acontecendo no mundo de hojE~, dos De modo que eSse quadro precisaria passar 
quais não podemos ficar abstraídos e fora de- por compromisso e verdades. Os Partidos, pa­
les - essas transformações no Leste Euro- ra se engajarem nUina ou noutrã campanha, 
peu, essas mudança~ na Europa, da social não poderão apenas conduzir os eleitores, se 
democracia de Felipe González, de Mário Soa- assim puderem filzê-lo, mas eles terão que 
res e de tantos outros grandes líderes euro- assumir responsabilidades no Governo que vai 
peus. E se obserVarmos a Europa, veremos ser eleito, senão não tem sentido. Não tem 
que ela hoje é uma vanguarda da política mun- sentido recomendar, se não vai asSUmir res­
dial, desde as teorias__do Gorbachev_ no Leste ponsabilidade. Os Srs. podem votar, e depois 
ãté às novas posições ada:tadas pela social dê 0 que quer ... Não, não é possível ir por 
democracia européia. Elas vão ser certamente aí. 
o farol dos próximos_ 5 anos em_ que o novo 
Presidente vai governar no Brasil. oe modo Se é que se tem de apoiar de verc!ade ai­
que, não concordando com algumas posi- guérn, é preciso assurriir responsabilidade, in­
ções, no varejo, da exposição de v. Ex•, mas, clusive de co-participação, porque a questão 
no atacado, devo dizer que_sua análise e niuito da governabilidade, de qualquer urna das_ can­
lúc,ida e muito clara, principalmente a po'sição didaturas._ é um dado real e é, portanto, muito 
que 0 PSDB assume, e que v._ Ex" enfatiza particularizado e necessário se levar em conta 
agora, foi talvez a posição mais adulta, mais isso.Aiiás_háquemdigaporaíqueprecisamos 
séria, que mostrou ou colocou diànte do elei- vencer o primeito turno, como vencemos, e 
tarado brasileiro que a classe política pode o segundo turno também, para evitar o cotur­
entender-se, e pode entender-se sem que haja no, que é um dado que também devemos 
apenas um entendimento fisiológico à_ base levar em conta. 
de nomes, e, sim, em cima _de idéias e. em De modo que enfatizo que é preciso que: 
cima de programas. Cumprimento V. Ex• por se façam compromissos e que os Partidos 
essa exposição tão clara e tão lúcida. Era 'ne- que tiverem esse_ tipo -de compromisso te­
cessário que posições assim constassem nos nham objeto material, que é a participação 
Anais do Senado neste p-erfodo-p&.-eleitorai,_ ~ no futuro Qovemp, ou a responsabilidade .de 

- suStentação-polltica ou cõngressual do futuro 
O SR. DIRCEU CARNEIRO- AgradeÇo Governo, para que eSse objeto material, can-

a V. Ex' a interVenção. Nobre Senador GersOn ereto, seja o aval para que a soci~ade possa 
Camata, talvez Seja generosidade de V. Ex" votar nele, senão fica um compromisso vazio 
as observações que fez à questão pessoal des- e, assim, não tem sentido nem vai gerar frutos. 
te pronunciamento. Dado que o tempo já está esgotado, eram 

Concordo com a análise que v. Ex' levantou, algumas colocações iniciais que gostaria de 
e, inclusive, gostaria até de, aproveitando este fazer sobre este assunto, mas, evidentemente, 
aspecto, tentar algumas reflexões sobre a que muitos outros já o fiZeram aqu~ neste 
questão dos apoiamentos críticOs o-u -dos Plenário alto do Congresso Nacional, e o farão 
apoiamentos sem compromisso, que têm sido ainda, por certo, abordando outras faces dessa 
levantados pelos setores dos Partidos, inclu- questão, até porque estamos aprendendo 
sive do meu. Por este aspecto; também, tenho com a realidade que estamos vivenciando, 
certa estranheza. Primeiro, porque, se não ·qui- sendo esta a primeira vez que no Brasil se 
sermos ser indiferentes nem neutros ao que estabelecem eleições em _dois turnos. Não te­
está acontecendo, não poderia, me parece, mos experiência de entendimentos nesse ní­
existir esta posição; precisaríamos-apoiar, den- vel, precisamos fazê-lo com cautela e com 
tro do entendimento bilateral de mudança da- o aprendizado necessário, que a cada passo 
quela proposta que obteve, no caso aqui 16% I que a democracia puder dar seja um passo 
e precisa chegar a 50% 

1 
porque aquele com- firme, porque, sobretudo, defendemos a de-

mocracia. promisso produziu 16% de apoiamento, e pre-
cisamos produzir um compromisso que che- Pela democracia podemos votar até em 
guea51,50% mais l.Issonãovaiacontecer, candidatos em que não acreditamos rriuito, 
primeiro por adesão, porque penso que isso por não serem .candidatos da nossa preferén~ 
seria ingenuidade. Entre pãftidos poHUcos, cia, mas como a questão, aqui, não se trata 
num entendimento, se _estabelecem correia- de carididatura, trata-se da democracia, esta-
ções de forças - e é um Jogo de forças que ineS PrõntOs a servir -à democracia e ao Brasil, 
não pode ser feito por adesão simplesmente. com a contribuição que pudermos, como Par-
Adesão é um~ rendição incondicional. Como tido, como cidadão e como pessoas que que-
isto não é- rendição, é preciso que ele tenha rem b bem do nosso País. (JV\_uito bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalt}âes~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­

BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, às __ sextaS-feiras. nor­
malmente encontro V. Ex· na Presidência des­
ta Cãsa, normalmente encontro no Plenário 
os mesmos Senadores de hoje e, também, 
normalfnente, quero ã.proVE:iti:tf pãia fazer lei­
turas de jornais. Iss_o aprendi com V. Ex" 

O primeiro noticiário é a respeito das decla­
rações do Ministro Maílson da Nóbrega. 

Veja V. Ex", Sr. Presidente, vejãm -srs. Sena­
dores, como fiZemos a dlVida interna brasileira. 

Não fosse o Sr. Maílson da No_bréga que 
fizesse essas declarações, eu diria que aqui 
está a comprovação da irresponsabilidade, ir­
reSponsabilídade com que Governos, também 
os anteriores, agiram nessa questão da política 
econômica. 

Vou_ ler o -que disse o Sr. Maílson da Nó· 
brega: 

O déficit público brasileiro construído 
durante um certo tempo pelo mecanismo 
monetário, uma espécie de caixa dois do 
governo. Autorizávamos crédito sem limi~ 
te para a agricultura, crédito_ para a eXpor­
tação, subsídio para a compra de fertili­
zante. Era uma delícia! O pess-oal do Ban­
co do Brasil e_ do Banco do Nordeste ia 
recebendo titulo de cidadão por este país 
afora. Era festa fantástica 
-O Sr. recebeu tituJo da onde? 
- Não recebi, mas assessorei muita 

gente que recebeu. Aliás, assessorei pau­
ta: gente que_ reCebeu muitos títulos. A 
gente chegava com um diretor do BancO" 
do Brasil numa cidade do interior e era 
recebido como reis. E assim desenvol­
víamos o país com juro subsidiado e al­
guém pagava esta conta. E a gente não 
se apercebia disto. Fomos construindo 
fortunas na agricultura e o pessoal nos 

- incentivava dizendo que éramos compe­
tentes. E tudo dava certo, só que a divida 
estava começando a se formar. 

Vou contar uma história: êm 1970, eu 
estava em Campina Grande, quando o 

-- ministro Nestor Jost ligou para o Carnilo 
Calazans, de quem eu era a"Ssessor, dizen­
do que tinha uma bruta seca no Nordeste 
e o presidente Médici precisava_ dois dias 
depois anunciar um -prOgrEim·a âurante 

- umaviagerri. à região. Era precisO inventiu 
-este programa. Fomos parã Macéio,. as-
sistimos O jogo BraSil e· Tchecoslováquia 
na casa de um usineiro (para variar) rega­

-dO-a muito ·uísque. No dia seguinte, Ca­
milo foi visitar o interior e disse que eu 
ficasse_ na agência preparando algum 
projeto de impacto, na_ área do crédito. 
Eu fiquei cavucando os arquivos da agên­
cia e achei lá uma lei, chamada Lei Aloísio 
Alves, que estabelecia_ um _crédito de 
emergência. Eu peQuei Itquilo, misturei 
com as normas do b_anco e bolei uma 
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resolução do Banco Central que cRava 
um crédito de emergência para as regiões 
atingidas pelo fenômeno climático das 
secas. Era um nome complexo. A taxa 
de juros era de 5%. O Calazans achou 
ótimo. Fomos para Recife rec'ebe'r o Mé­
dici. 

Achei que meu projeto ia ser um fiàsco. 
Tinha certeza que o governo vinha com 
um grande plano. F1Zeinos uma reunião 
na sede do Banco do Brasil_e qUem presi­
diu foi o DelfLm Netto, então ministro da 
Fazenda. Não havia plano nenhum. Só 
o meu, que eu achava uma porcaria. Fo­
mos para a Sudene e ai eu ouvi o Médici 
anunciando o plano, naquele famoso dis­
curso dele. Virou a resolução 147 do Ban­
co Cehtrill e dai saiu o Proterra. 

-Nesta época-que o Sr. ajudava 
a gastar. O Sr. tinha noção do que estava 
aumentando a dívida? 

- Nenhuma. Achávamos que bastava 
criar um programa que tinha corno fman­
ciar. Quando a gente dava dinheiro para 
os agricultores-e_a palavra exata é mes­
mo dava- estávamos transferindo renda 
da sociedad~ para um grupo de pessoas 
e não nos dávamos con~ d_isto~ E quem 
criticasse era traldor. 

Vejam V. ~. Srs. Senadores.. .corno se fazia 
plano econômico neste Paí_s. Nesta hora é para 
rir ao ler essas decloilfações do atUal Ministro 
da Fazenda. 

Sr. PreSidente, será que dá para rir quando 
lemos os jornais de$e período? 

Já nos transportando para agora, ternos: 

'TUDO PELO SOOAL CUSTOU US$ 
25 BILHÓES AOS POBRES 

Brasília - A política economica ado­
tada em 1989 __:__ último ano do governo 
do tudo pelo soda! do presidente Sarney 
- custará aos pobres do Brasii_US$ 25 
bilhões até o fim de dezembro. Todo esse 
dinheiro, que daria para construir 3,6 mi­
lhões de casas populares, foi transferido 
dos 80% mais pobres da população para 
os 5% mais ricos, pgr meio da perversa 
combinação de juros altos eram inflação 
alta ocorrida neste ano. _ 

Es:Sa combinação constituiu o chama­
do imposto inflacionário. ü seu meca­
nismo é o seguinte: o Banco Central emi­
te cruzados novos, que perdem 1 ,5,% do 
valor ao_ dia, o que correponde à taxa de 
remuneração do capital aplicado no 
ovemight. Essa perda é sofrida pelos 
80% dos brasileiros que não têm acesso 
ao overnight, recebem seu dinheiro 
uma vez por mês e, ao final de 30 dias, 
vêem sua capacidade de compra cair 
40% - percentual correspondente à in­
flação do mês. O BC ganha com a desva­
lorização dessa moeda que ele emitiu e 
usa o ganho para pagar a taxa do over­
night. Ou seja, passa para os flcos O que 
ganhou dos pobre_s. 

O valor dessa transfer_êrid., foi determi­
nado pelo economista Cláudio Dantas, 

-ex-diretor do Banco do S.rasil, assessor 
da Secretaria de EconOmía e Finanças, 

_ -que fez um estudo sobre o imposto infla­
cionário no Brasil de 19_89, 'É o_imposto 
anti-Robin Wood", aflrma ele em seu tra­
balho, fazendo uma cómparação com o 
lendário cavaleiro inglês que roubava dos 
pobres para dar aos ricos. De acordo com 
as contas do economista, _a receita do 
governo com esse imposto neste ano re­
presentou uma Vez e meia a arrecadaçãO 
tributária total. 

PeiPel pintado - Para entender como 
acontece, na prática, essa transferência, 
Dantas apresenta um exemplo. [r:nagine­
se ,que a produção de soja de um grande 
agricultor seja adquirida pelo governo e 
paga em cruzados novos. Na prática, o 
governo teria que sacar esses cruzados 
novos de sua conta no BC e levar até 
o produtor, que ao receber o dinheiro se 
daria conta de que, se permanecer com 
ele, ficaria mais-pobre 1,5% ao dia. Depo­
sita então o pagamento em um banco 
e exig~ a·_r~!nuneração de 1~5% ao dia._ 

Vejam V. E:i"-a ciranda financei~~-

"0 banco procura colocar o dinheiro 
com outro cliente para evitar que ele pró­
pri_o percã;" mas não enco"ritra quem quei· 
ra, pois todoS sabein que aqueles cruza. 
dos novos comprarão apenas 70% dos 
bens qué comprOvam, ao final de 30 dias. 
Por isso, procura o Banco· Central - o 
banco dos bancos - e exige a remune­
ração de 1 ,5% ao dia, como exigiu o seu 
cliente, sob a alegação de que a responsa­
bilidade pela reserva de valor da moeda 
é~~ órgão emissor, ou seja, do BC. 

O banco troca_o cruzado novo pela LFT 
(Letra Financeira do Tesouro), que_ é um 
título da dívida pública remunerado em 
1,5% ao dia, mas permanece como depo­
sitário dos cruzado_s novos, que_ são retira­
dos do mercado. "Retirando de circula­
ção aquela moeda e transformando-a em 

-papel pintado, a moeda LFT expulsa a 
moeda cruzado de circulação", conclui 
o economista, no final do exemplo. 

~ OUse~·quem pode deixei s_eus -cruzados 
no banco e ganha a taxa do over. Quem 
não pode mantém o dinheiro no bolso 
e tenta p~gar a passagem do 6nibus e 
o litro do_leite, que custam cada vez mais 
cruzc;ldos, que estão garantindo a remu­
neração da LFf, a moeda boa, que não 
perde valor e que fica nas mãos daqueles 

_ que têm acesso_ ao_ over. No final das 
contas, as perdas acumuladas pelos po­
bres em 1989, em função da inflação e 
da taxa do oVer __:__ a mais alta média 

__ registrada pela história do país - che­
gam a (J$$ 25 bilhões, se for mantida 
a atuaf política de juros até o final do 
ano. (MA A)'' 

Continuando, Sr. Presid_ente, a leitura de jor­
nais, apenas para não deixar de falar na nossa 
velha província, _aqui está a manchete de um 
jornal Tribuna da Bahia. 

ANTÓNIO CARLOS METE A 
MÃO NA MERENDA ESCOLAR 

Ministro manipula a distiibulção para 
- bCnefiCicir-_ãllados poüticps 

O Ministro das Comunicações, Antônio 
Cado_s Magalhães, controla a distribuição 
da merenda escolar fornecida pelo Minis­
tério da Educação no EstadO. Contrarian­
do a determihação do MEC, que incumbe 
as secretarias de Educação ·_da tarefa de 
distribuir a merenda, Antônio Carlos, atra­
vés de um preposto - Ridalva Figuei­
redo, presidente da Fundação de Assfs.. 
tência ao Estudante (FAE)_- privilegia os 
municípios administrados por prefeitos 
que pertencem ao seu grupo político. A 
partilha de toneladas de alimentos que 
beneficiam 893.802 alllóõs, só nas 3.223 
escolas da rede estadual, segue a didática 
da cartilha carlista. O 'Çirefeito de Livra­
mento de Brumado, Emerson Leal (PFL), 
foi premiado na última Cota da FAE com 
11 toneladas de alimentos para redistri­
buir entre 4.747 alunos de onze muni­
cípios da região. COlbert Martins (PMDB}, 
prefeito de Feria de Saritana e adversário 
político do ministro, recebeu apenas 17 
toneladas de alimentos para fazer o mila­
gre da multiplicação entre os 238.464 
alunos de Feira e mãiS 25 municíPios da 
região. Ridalva F1gueiredo, conhecida na 
FAE. como dona Dadá, foi subsecretária 
e chefe de gabinete de Antônio CarloS 
quando _!l~ __ e:ra _g_~vemadc:'r. 

Ora, Sr. PreSidente, quando se pensa em 
merenda escole~r - e aqui estão represen­
tadas as crianças do Brasil -. pensa-se em 
atendimento, através de política s_ocial, visan­
do, inclusive, as regiões mais pobres, para fa­
zer com que o aluno tenha condições de per­
manecer na escola, qUase como atrativo para 
que essas CrianÇas freqüenterri as escolas, o 
que, muitas vezes, não podemos fazer. 

Sr. Presidente, ainda hoje a merenda escolar 
é utilizada, muitas vezes, irresponsavelmente, 
dentro apenas da -idéia de se tirar proveito 
eleitoral, e não de atendimento de uma política 
eminentemente social. 
_ Yamos mais adiante com a nossa irrespon­

sabilidade nacional. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, V. EX'' estão 

lembrados do drama de Goiás na_ questão do 
césio. Apesar do exemplo triste que tivemos 
em Goiâr:tia, está nos jornais também: 

"Césio é encontrado em galpão depois 
de 5 anos de abandono!'" 

Vejamos, Sr. Presiderlte, a irrespm1sabiiida­
de que ainda move as nossas administrações! 
Não há fiscalização para a questão do césio. 
Por isso mesmo, por não haver essa fiscaliza-
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ção, pode ocorrer novamente outro grave aci­
dente nuclear neste País, porque, neste caso, 
houve sorte. Não havia ainda perigo da conta­
minação. O invólucro ainda estava lá sem 
qualquer defeito. Mas, há cinco anos, o césio 
estava num galpão, jogado num canto, sem 
ninguém saber que ele lá estava. 

Sr. Presidente, quando lemos os_jomais, 
sem a preocupação apenas de ver quais as 
notícias políticas que nos interessam, se nosso 
nome sai em alguma noticiazinha de canto 
de página, encontramos, muitas vezes, notí­
cias que merecem ser trazidas ao conheci­
mento público, noticias que ficarão também 
num canto de página do nossoEJiárío do Con­
gresso Nacional,porque não há repercussão 
do que- aqui se faz. Cobram muito a nossa 
presença no_Senado, más também temos tan­
ta gente _cobrindo nossos trabalhos, tanta gen­
te desse poder que é a imprensa, e olho, aqui, 
para a minha esquerda, para a tribuna da im­
prensa, e não vejo ninguém. 

Sr. Presidente; Srs. Senadores, parã encer­
rar as notícias de jornais que trago hoje ao 
conhecimento de_sta Casa, também vou para 
minha Província. -Declaração do GOveiriador 
Nilo Coelho: 

DISCRIMINAÇÃO 

A paciência se esgotou e o governador 
Nilo Coelho_ desabafou _suas mágoas cán­
tra o Governo Federal, que, conforme dis­
se, vem desrespeitando a Bahia. Na reu­
nião que manteve com os ocupantes de 
cargos de confiança do governo, no Cen­
tro de Convenções. Nilo citou os dados 
da discriminação antes denun<;iada pelo 
seu antecessor, Waldir Pires. A Bahia só 
recebeu 1,07% do valor que a Caixa Eco­
nômica repassou para estados como o 
Maranhão e durante o seu governo ne­
nhum dos projetos baianos foi aprovado 
naquela instituição. Nenhum repasse de 
recursos foi feito pelo Banco do_ Brasil, 
Banco do Nordeste ou Banco Nacional 
de Desenvolvimento Social. "Vivemos 
com dificuldades e com nossos próprios 
recursos. Não há nenhuma obra do go­
verno feçieral na Bahia, o que me levou 
certa_Jeita a indagar a um dos minisros 
se a Bahia não era Brasa. A Bahi_a está 
marginalizada e é o único estado onde 
o Governo Federal arrecada mais do que 
investe. Na Bahia, portanto, ele é mero 
instrumento de arrecadação". 

Há poucos dias tive oportunidade de mos­
trar que estamos exportando capital para a 
União. O "Governo Federal arrecadou na Bahia 
72 bilhões de cruzados novos a mais_ do que 
apUcou no nosso Estado. Vejamos a compro­
vação: - -~---- · . - · · . 

"A Bahia", repito, "está marginalizada e é 
o únlco Estado onde o Ooveroo F~de_r:a! arre­
cada mais do que investe. Na Bahia, portanto, 
ele é mero_ instn.Imento de_é!:l:r~cadaç;ão." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este foi o 
meu pot-pourri da sexta-feira, trazendo mate­
rial para exame e reHexão da Capa. 

Essa entrevista do Ministro Mailson da Nó­
brega merecia realrriente ser trazida ao conhe­
cimento deste Plenário. E. mais do que trazida 
ao conhecimento deste Plenário, deveria servir 
à reflexão de todos nós, para vermos, nas pala­
was do próprio Ministro, como se fazia e como 
ainda se_ faz a pOlítica econ6míca deste País. 

Gostã.ria, também, de inserir neste pronun­
ciamento a correspondência recebida do ad­
vogado SeverinO Ferreira dos Santos, do Mu­
nidpio de Remanso, no_ Estado da Bahia, de­
nuncia-ndo os males que V_êm provocando à 
população daquela região a Hutuação dos ní­
veis de água do Lago do Sobradinho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

DOCUfr1EJYTOS A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY t\V\GAuMES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

CÉSIO Ê ENCONTRADO EM GALPÃO 
DEPOIS DE 5 ANOS DE ABANDONO 

T~resina __ -Uma cápsula de césio 137, se­
melhante à que provocou o acidente radiativo 
em Goiânia há dois anos, p~rmaneceu esque­
cida por cinco anos num galpão onde funcio­
nava uma unidade de carbonização de baba­

-çu, rio Distrito Industrial d-e Teresina e só foi 
removida no dia 15 de outubro passado por 
três técnicoS doJnstituto de Pesquisas Tecno­
lógicas de São Paulo (IPT). A retirada da cáp­
sula só foi divulgada agora através de denún­
cia feita por Um fUncionário da Polícia Federal 
que participou da operação de remoção. 

O galpão onde foi encontrada a cápsula 
pertence à Fraricol, empresa fabricante de 
óleo de babaçu, que o adquiriu há três anos 
da Secretaria de Indústria e Comércio do Piauf, 
depois do fracasso da fábrica de carvão, que 
não chegou a sef concluída. José- fvaldo Fran­
co, o novo proprietário do galpão, descobriu 
em maio do ·ano passado que o material identi­
ficado com uma placa de advertência era ra­
diativo. 

"Disseram que eu não devia me preocupar 
porque eXistem muitas cápsulas de césio es­
palhadas pelo Brasil", disse o empresário. 
Apesar do conselho, ele exigiu um docwnento 
comprovando a entrega da cápsula sem inci­
dentes. 

Sucata - A fábrica de carvão produzido 
com cãsca ele babaçu era um projeto que 
deveria entrar em funcionamento em juJho de 
1981, graças a convênio firmado entre os go­
ver'rioS do Piauí e São Paulo, através do IPT, 
que cedeu os equipamentos. A cápsula de 
césio 137, segundo o empresário José lvaldo 
Franco,:_deveria servir "para acionar alguma 
máquina", sem no entanto saber qual a exata 
finalidade. Ao adquirir o galpão, situado no 
Distrito Industrial de Teresina, o empresário 
recebeu todos os equipamentos da antiga fá­
brica, que lhe foram vendidos como sucata. 
Nas várias salas do galpão há material impor­
tado que nunca chegou a ser usado, tal como 
ge(adores e estufas. Dentro de uma das salas 
estava a cápsula, guardada numa caixa de ma­
deira. 

Er'r(setembro _deste ano J.osé lv:aldo Franco 
recebeu uma carta _da diretora do _Departa­
mento de _instalação de Material Nuclear, da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen), Ana Maria Xavier. Na carta a diretora 
cpnfirmava ter recebido ·a comunicação feita 

pelo empresário e prcmletida as providências 
qui, entretanto, só foram tomadas em outu­
bro. 

Em Teresina, o assessor jurídico do IPT, 
Henrique Gregoris, registrou a retirada da cáp­
Sula no boletiffi de ocorrências da Superinten­
dência da Polícia Federal. Em um trecho deste 
boletim. está anotado que a cápsula "de mate­
rial altamente radiativo se encontrava ao relen­
to'';Agentes policiais acompanharam a retira­
da "da cápsula de Césio. "Eles afirmam que 
não- houve_ contaminação", conta o agente 
Carlos Alberto Neves, que acompanhou a reti­
rada do material. O vigia Francisco Godofredo 
da Costa afirmou ter sido aconselhado a pro­
curar um médico, caso sentisse qualquer sin­
toma estranho: "Não me incomodei com isso, 
nunca me aconteceu nada", diz. A cápsula 
foi revestida por placas de chumbo lacradas 
e transportada até São Paulo em um carro 
de uma locadora. 

UXO CONTINUA EM~­
DEPÓSITO PROVISÓRIO 

Uma cápsula de césio 137 com a que foi 
ençontrada em Teresina provocou em setem­
bro de 1987, em Goiânia o maiof acidente 
radiativo jã registrado no país. O acidente pro­
vocou a morte de quatro pessoas e condenou, 
das 240 contaminadas, 104 a permanente tra­
tamento médico. A rua 57 a mais atingida 
pela radiatividade, ainda vive aterrorizada com 
o fantasma da radiação. E as-3,4 mil toneladas 
de lixo atômico (rejeito radiativo) ainda não 
têrrl um depósito defmitivo. 

A ·cápsula foi encontrada por dois bisca­
teiros, Wagner Mata .Pereira e Roberto Santos 
Alves, num prédio abandonado onde funcio­
nou o Instituto Goiano de Radioterapia, e venw 
d,ida a Devanir--Aives Ferreira, dono de um 
ferro-velho. Lá. o cilindro de chumbo foi arre­
bentado a marretadas por Devanir e dividido 
com seu irmão (vo que, encantando -com o 
brilho do pó, levou sua parte do material para 
casa. Na casa de (vo toda a familia foi contami­
nada -pelo césio. A_mais atingida foi sua filha 
Leide, de seis anos, que comeu um sanduíche 
com as mãos sujas do pó de césio. Leide 
foi uma deiS Vitimas fatafS dO acidente. 

Todos os objetos contaminados (como mó­
veis papéis, madeiras, roupas e a terra retirada 
da rua) foram embaladOs em sacos plásticos, 
fechados em cerca de 100 tambores comuns. 
O material está depositado provisoriamente 
em Abadia de Goiás, bairro a 20 quilômetros 
do centro de G_oiânia. A _remoção deste lixo 
permanece Indefinida há dois anos. Há dois 
meses, o grupo italiano Casagrande ofereceu­
se para ·construir o depósito definltivo para 
o lixp atômico, mas o Governo Federal ainda 
não aprovou o projeto porque quer que este 
seja desenvolvido com tecnologia nacional. O 
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projeto -que prevê dois depósitos a ser cons­
truídos em Goiás, um na superfície e outro 
no subsolo- está orçado em US$ 30 milhões 
de dólares ou J'ICz$ 175 milhões (na câmbio 
oficia]) e seria pago Integralmente pelo gover­
no italiano. 

Remanso(BA), 11 de outubro de 1989 
Exrno Sr. 
Jutahy Magalhães 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Nobre Parlamentar, 
Com a baixa do nível do Lago de Sobra­

dinho, milhares_de agricultores vêem suas ter­
ras se distanciando da água, tão necessária 
à produção; milhares de pescadores têm a 
pesca diminuída e conseqüentemente, a misé­
ria aumenta ainda mais; centenas de peque­
nos proprietários tiveram seus apetre<:hos de 
irrigação abandonados nos campos, porque 
não podem acompanhar a baixa das águas, 

É uma tragédia regional, com impacto na 
vida de milhares de nordestinos, já que a 
CHESF, indiferente ao drama das cidades ri­
beirinhas, abre as comportas da Represa, sem 
ouvir as comunidades, sem pesar a conse­
qüência da baixa do nível do Lago, reduzindo 
a produção de peixe,_ deixando ao sol incle­
mente tubos e motores para irrigação; tornan­
do difícil a busca de uma existência condigna. 

Enquanto isso, grandes proprietários de ter­
ra, aproveitam a baixa do nível para colocar 
o gado em terras vazantes, cercando~as, como 
se tudo fosse uma política premeditada da 
CHESF, para beneficiar -um-ã-riiinoria, -em de-
trimento de milhões. -

Acompanhamos o trabalho_ de V. _ Ex•, na 
Constituinte e acreditamos _que envídará todos 
os esforços possíveis para que o Lago de So­
bradinho volte ao seu nível de 5 (cinco) anos 
atrás, criando perspectivas aos pescadores, 
aos pequenos proprietários, para irrigar suas 
terras, ao comércio, com o aumento das ven­
das. 

Para se ter uma visão macabra, milhares 
de agricultores não plantam milho, mandioca, 
feijão, porque as águas sobem _e descem a 
critério da CHESF, criando um clima de incer­
teza, desânimo, frustração, reduzindo as plan­
tações,_ diminuindo a pesca, desestimulando 
a irrigação, definhando o comércio, enfim, 
alastrando a miséria, a fome, O desespero, 
criando o êxodo rural para os grandes centros. 

Se o nível permanece estável, tudo é fácil 
de ser programado, evitando o medo do ama­
nhã. É preciso - nobre Parlamentar - que 
haja um Conselho de Representantes das ci­
dades ribeirinhas do Lago, para opinar contra 
essas determinações unilaterais da CHESF, 
restaurando a dignidade às cl~ses populares 
prejudicadas. 

E necessário que o agricultor das margens 
do Lago, tenha segurança do que planta e 
isso só será possível, com a participação dos 
Parlamentares do Nordeste, através de um tra­
balho permanente _contra essa atitude odiosa 
da CHESF, denunciando e convocando os 
responsáveis, mostrando os males dessa flu~ 
tuação no Lago de Sobradinho. 

Atenciosam_ente. - Severino Ferreka dos 
Santos. 

o sR: PRESIDENTE_(Pompeu de SoUsa) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho como Uder. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Como Líder. PrOnuncia -Õ SeQUir1te discur­
so.)":..._ Sr. Presidente, -srs. Senadores, era eu 
ainda aluno da Escola de Comando do Esta­
do-Maior do Exército quando tive a oportu­
-nidade de ler, pela primeira vez, o Diário do 
CongressO Nacional, E nessa-ocasião estudei 
os depoimentos que se fizeram nestas duas 
Casas-- ãinda não havia a figura da CP!, da 
Comissão_ Parlamentar de Inquérito. Então, as 
Comissões se reunlam e ouviam O depoente 
sobre o problema do petróleo. Discutia-Se Sli' 

deveria haver ou não monopólio estatal do 
petróleo. O Dr. Getúlio Vafgas inandava url1a 
mensagem em que havia uma abertura para 
a participaçao do capital estrangeiro. Neste 
Plenário, em Legislatura passada, quando tive 
a honra de ser, aqui, par do nobre Senador 
Gustavo Capanema, S. EX explicou que aquilo 
foi uma manobra do Dr. Getúlio Vargas, por­
que ele, na verdade, queria a estatização, mas 
temia a reação norte-americana e sabia que 
a UDN iria fazer a emenda. Entã.o, deixou a 
porta aberta para que a tJDN a fizesse. Com 
isso, Euzêbio da Rocha e Bilac Pinto foram 
responsáveis pelo monopólio do petróleo. 

'sempre me bati, portanto, pela -Petrobrás 
ComõrlíOnopólio estatal naquela altura e, hoje, 
não reveria a minha posição, analisando as 
circunstâncias históricaS. Mats tarde aqui, Vt­
ce-lider do Senador Petrônzo PorteUa, eu sou­
be que o Presidente Geisel iría anunciar a sua 
concordância com os contratos de rtsco._Vtm 
para a tribuna, advertido pelo meu Líder, disse­
lhe qÕ-e a minha Viçe-Uderança estava à sua 
disposição, mas não a minha consciênda, e 
fiz um discurso contrárlo aos contratos de ris­
co. 

Também, historicamente, naquela altura, 
não tinha que rever a minha posição. A Petro­
brás já havia passado sete anos trabalhando 
na plataforma e conseguiu, pela primeira vez. 
achar petróleo no chamado off~shore. Do lado 
de lá do Atlântico, as sete: irmãs, as multina­
cionais, tinham levado mais tempo que a Pe­
trol?rás para descobrir petróleo. Então, a que~­
tão não era de caracteriZar a Petrobrás como 
não tendo técnica apropriada e capacitada. 
El~ provou que tinha boa técnica. E eu não 
entendia, Sr. Presidente, como é que, naquela 
altura, justamente quando o Continente não 
estava respOndendo bem às pesquisas e agora 
a plataforma continental respondia, que nós 
chamássemos um sócio. Era a mesma coisa 
que depois sentar-se à mesa e, na hora do 
filé, chamar o sócio para o mé. Lembro-me 
que a minha posição era es_sa. Lembro-me 
dessa admirável figura do ex-Senador por Ala­
goas, Luiz Cavalcante, que tinha sido partidário 
do monopólio do petróleo e que, agora, era 
partidário dos projetos de contratos de risco, 
debatendo comigo e defendendo o principio 

de que o contrato de risco era garantia para 
evitar o crescimento da dívida externa. · 

Então, mostrei com a experiência que- tive 
de três anos -os mais fascinantes da minha 

- vida - na suPerintendência da Petrobrás, na 
Amazônia, que há uma regra empirica e, como 
tal, não pode ser desmentida, onde se leva 
da ordem de_ c]uatro anos para encontrar pe­
tróleo - é _claro que existindo petróleo! -
e,_ depois, mais dois anos. na fase de pré-pro­
dução. 

Então, os quatro ãnos a que se refere o 
nobre ex-Senador por Alagoas seriam consu­
midos, ainda que houvesse petróleo e qual­
quer firma estrangeira estivesse trabalhando, 
aqui, nesse sentido, sem que tivéssemos ne­
nhum reflexo no pagamento da conta externa 
brasileira. 

O Sr. Mauro Benevides - Permita~me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Pois 
não. 

O Sr. Mauro Benevides- Na seqüência 
da rememoração histórica a_ que se entrega 
V, Ex~. focalizando as figuraS inolvidáveis dos 
ex:~Senadores Petrõnio Portella e Luiz Cavai~ 
cante, que se interessaram tanto por esse pro­
blema ligado ao monopólio do petróleo, eu 
diria a V. Ex• que, naquela ocasião, também 
presente neste plenário, quando se discutia 
a decisão governamental sobre se os contra· 
tos de risco seriam ou não admitidos, o Vice­
Uder da Bancada da Arena, naquela ocasião, 
resp-onsável péla defesa da política econômica 
do Governo, o extraordinário ex-Senador Vir9í­
Jio Távora, ele foi peremptório e incisivo, ape­
sar de sua autoridade de Vice-Líder para as­
suntos econômic_os, em enfatiZar a recusa go­
vernamental com três negativas não, não e 
não. inadmitindo esses contratos de risco em 
nosso País. No dia seguinte, vinte e quatro 
horas depois, nulificava-se aquela declaração 
tão clara, tão límpida do grande Senador pelo 
Ceará, Vírgílio Távora, e o Governo adotava 
o contrato de risco no País, géando acirrados 
debates em todos os segmentos da opinião 
póblica brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sabe 
V. Ex~ que não renega meu passado .. Sabe 
V. Ex~ que, ao contrário do que tenhO: visto 
neste País, ninguém ou muito poucos foram 
a favor dos regimes que duraram 21 anos. 
Todos, agora, aparecem n_a televisão como 
se nenhuma responsabilidade tivessem tido 
naquela altura, e como se tiVessem autoridade 
moral para ficar ao lado daq'ues que sempre 
combateram o mesmo regime. E surpreen­
dente isso, para mim. Como dizia um ftlósofo 
francês, isso traduz a in-coerência da atividade 
dos homens. Vejo pessoas, agora, quelfla 
campanha eleitoral apareceram dizendo: 
"mas, combati, enfrentei". E himbro-me benl 
de que, como Líder de Governo, aqui, vi essa 
gente praticamente como presenças contí· 
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nuas nos corredores dos palácios, risos aber­
tos para receber favores: pedir e receber. Pois 
bem, mesmo nessa condição, devo dizer a 
V.' Ex' que, o que V. Ex" traduz, e que_natural­
mente nunca foi a idéia de V. Ex" diminuir 
a presença do Senador Virgílio Távora no pa­
norama político nacional, o que V. ~ traduz. 
repito, é a pouca importância que o Congresso 
tinha. 

Então, nós, como Líderes de Governo, tí­
nhamos pensamento próprio, o Partido tinha 
o seu pensamento, mas o Palácio não tinha 
o mesmo pensamento que o nosso. Eu, por 
exemplo, fui praticamente o autor, como se 
sabe, do programa do Partido Democrático 
Social. Mais de 80% do meu documento origi­
nal figuram no texto final. E esse Progrilma 
nunca foi cumprido pelo Presidente João Fi­
gueiredo, porque Sua Excelência não era parte 
do Partido o Partido, era apenas urii braço 
politico do sistema montado. 

Mas eu tive a advertência feita pelo Senador 
Petrônio Portella. E1e me disse: "Está iminerite 
a declaração", e eu lhe respondi: - "Por isso 
mesmo vou à tribuna falar". E fUi respeitado, 
tanto pelo Senador Petrônio Portella quanto 
pelo Governo. 

Bom, agora fOmos à Constituinte, ~. na 
Constituinte ,........:·e. é aí que divirjo de muitos 
Companheiros, mesmo da área do PSDB, que · 
têm um nacionalismo que considero perigoso, 
considero até certo ponto epidérmico e náo 
profundo- combatemos os contratos de ris­
co existentes. Consegui, pois fui parte, não 
posso dizer da grande importância da minha 
presença, mas fui parte das articulações nessa 
ocasião, conseguindo, até com o· apoio da 
esquerda, que se rendeu aos meus argumen­
tos, que não impedissem os contratos em cur­
so. Eles. deveriam coAbnuar funcionando. E 
depois eu pretendi mais, que, em vez de. con­
tratos de risco, fizéssemos contratos de serviço 
com cláusula de risco. 

Há pessoas que P.ensam sempre que há 
no refolho ·do pensamento de alguém idéias 
escondidas. Nunca recebem uma declaração 
com sinceridade. "O que é que ele quer dizer 
com isso?" Não era jogo de palavras; eu estava 
desejando que a Petrobrás pudesse ter a opor­
tunidade de contratar firmas para fazer con­
trato de serviços com clásula de risco. Explico. 
Por exemplo, a T exaco está fazendo pesquisa 
no Marajá. Furamos no nosso tempo de Supe­
rintendente, no Marajá e em todo o arquipé­
lago, não só MaraJó, mas também a ilha de 
Caviana e a ilha de Mexiana. Chegávamos a 
5 mil metros de profundidade e o que recolhía­
mos de volta era uma sucessão monótona 
de arenitos e siltitos _continentais, o que prova­
va,. evidentemente, que aquilo era uma fossa 
de 5 mil metros de profundidade, de uma falha 
geológica que, próxima do Marajá, estava a 
300 met.rbs de profundidade em relação ao 
nível do mar, e no Marajó estava a 5 mil. Mas 
a tecnologia daquela época não permitia ir 
além disso. Agora, vai a Texaco e descobre, 
através de mapeamento sísmico, a possibi­
Udade de ocorrência de petróleo e.- portanto, 
de locações. que poderão virar até uma provírl~ 
cia petrolífera. 

O Senhor Presidente José Sarney, impru­
dentemente, fez uma declaração à Nação, fa­
lou para o Brasil inteiro sobre essa descoberta 
como sendo maior que a do Mar do Norte, 

O petróleo, há que esperar para ver. Não 
é só d~r o que se chama o show; o Show 
é uma espécie de amostra do petróleo. Depois 
disso, há que ·ver se o poço se sustenta ou 
não, senão vamos ter a frustração que tivemos 

'em Nova Ólinda. Então, a Petrobrás é muito 
cautelosa, porque é técnica, ela não se per­
mitia isso, Mas, infelizmente, o Presidente da 
República fez. essa declaração, o.que não inva­
lida a possibilidade da descoberta nessa pro­
fundidade, com sondas que sejam capazes 
de ir até: 7 mil metros, porque a partir de 5.500, 
5.70.0, já 'há a presença de petróleo. 

Ora, então eu dizia: se nós chamarmos, por 
exémplo, uma companhia como essa e, ao 
invés de seu contrato ser de risco do mo­
menfo, ser um contratO ae -serviço: "Continue· 
· perfura_ndo. Se não a~har.petróleo, toc!o o ris­
co é seu e o prejuízo é seu; se achar petróleo, 
ao Contrário dos contratos de risco, não haverá 
soqedade no poço. Haverá, isto sim, um paga­
mento CÇJmo prêmio adicional àquilo que foi 

_:gªstp na perfuração, na exploração." Foi o 
que, praticamente, o lraque fez conosco, mas 
de uma maneira não !llUito correta, porque 
a Bi"aspetro foi contratada para contrato de 
risCO e hão para contrato de serviços e quando 
descobriU uma das maiores províncias petrolí­
feras do Mundo, na Província de El Majnoori, 
foi de tal ordem que o Iraque percebeu que 
nos ia dar 18% de uma quantidade fabulosa 
de petróleo. COnseqüentemente, denunciou 
de maneira unilateral o contrato. E o Brasil 
nãó teve outro recUrso senão aceitar essa de­
núncia unilateral não hone!ita. 

Qual foi a conseqüência, como grande e 
generosa recompensa? Foi entregar uma ga­
rantia de fornecer uma quantia de 400 mil 
barris de petrÓleo por dia- estava em dificul­
dc:ide o Mundo naquela altura, então, havia 
a garantia de 400 mil barris de petróleo por 
dia a preço de mercado. Assim, nós deixamos 
de receber 18% de co-propriedade e passa­
moS a ter isSo. 

Isso· ai, então, é que eu falaria, e falei, aliás, 
na Constiluinte, mas fui vencido, Jião se acei­
tou. Lembro-me que tive até um encontro com 
Barbosa Uma Sobrinho; um encontro funda­
mentalmente com o pessoal do PDT, com 
o Deputado Luiz Salomão - "Não, não pode. 
mos fazer isSo, porque, depois, isso aí pega 
palavra e pela palavra podem fazer de novo 
o contrato de risco". 

Ontem, Sr. Presidente, a Nação toda ouviu 
uma dedaração do Sr. Carlos Sant'Anna, que. 
já não é a primeira vez que faz. Ele está mos­
trando a Petrobrás à beira do colapso. Aqui 
está o Caderno de Economia de O Estado 
de S. Paulo dõ.Ciia 23 de novembro, que foí 
ontem. ''PetrobráS esta à beira do colapso -
avisa Sant'Anna. Com o déficit de 1 bilhão 
de dólares, o Presidente da estatal suspende 
todas as compras." E declara mais - não 
vou ler, porque é longa a entrevista-, "que 
não vai ter condições de fazer investimento". 
E a Petrobrás, ·que tinha admitido que com 

o contrato de risco, com a finalização destes 
contratos, e mais o seu próprio esforço de 
.investimento, chegaria até o ano de 1996 com 
a auto-suficiência brasileira.em petróleo, agora 
já passou essa auto-suficiência provável para 
o ano 2000. 

Ora, nós teríamos, então, se eu tivesse tido 
o apoio da maioria na Constituinte - e não 
tive -, nós teríamos a oportunidade de fazer 
isso. A Petrobrás tem dificuldad!is de fazer 
com que vários locais onde ela tem potencial­
mente petróleo, ela possa simultaneamente, 
concomitantemente, se lançar nessa pesquisa 
para poder acelerar a possibilidade de produ­
ção e auto-suficiência. A Petrobrás não pode 
fazer isso. Então, ela fariã sem sociedade, sem 
quebra do monopólio, apenas pagando, natu­
ralmente, um prêmio a mais pela descoberta 
feita. 

Lastimo profundamente que nós, naquele 
ânimo que estávamos, quase xenófobos, da 
Constituinte, nãO tenhamos aprovado aquela 
emenda, que eu fui defender e que agora vejo 
a conseqüência muito_ rrlaís cedo do que ima­
ginava. 

O Sr. Leopoldo Peres Permite--me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO Ouço V. 
EX' com muito prazer. 

O Sr.' Leopoldo Peres - Nobre Senador" 
Jarbas Passarinho, V. ~é dos brasileiros que 
têm mais aUtoridade para falar a respeito da 
Petrobrás. V. Ex" foi não só .um eficiente supe­
rintendente na área da Amazônia como che­
gou, inclusive, a brigar com um já vitorioso 
candidato à Presidência da República para de­
fender Interesses da Petrobrás. Modestamen­
te, também quero dizer a V. Ex" que, durante 
a campanha do "O petróleo é Noss"O'', estive 
três vezes preso e essas prisões para mim 
são uma honra, são consideradas por mim 
medalhas. 

OSR.JARBASPASSARINHO-ODe­
putado Lula esteve preso no DOPS. e está 
arriscado a ser Presidente da República. 

E hoje vi como funcionava, porque no Jor­
nal de hoje se diz que o Dr. Romeu T uma, 
que era então o Superintendente do DOPS, 
oferecia particularmente para o aJmoço do 
operário Lula, todos os dias, um prato de lulas; 
lula é fruto. do mar, então, oferecia luJa ao 
molho. Uma homenagem ao preso político. 

O Si". Leópoldo Peres - Entã9, quero 
dizer a v. ~que esta notícia me entristece, 
mas não me surpreende. Há ~~cª d~ J2 me­
ses o Presidente da Petrobrás, Carlos SanfA­
ntia, esteve na Comfssão de Assuntos Econô-­
micos do Senado e declarou, entre outras coi­
sas, que o repasse da Petrobrás, de determi­
nados produtos, à petroqufmica nacional já 
tinha dado, ao longo dos anos, um prejuízo 
de 4 milhões de dólares à empresa. E que 
a empresa, através de tarifas irrealistas, vinha 
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perdendo milhões de dólares mensalmente. 
Então, chegamos à- Constatação de que algo 
que é propriedade da Nação como um todo, 
de algo que foi produto da luta de todos os 
brasileiros está sendo, na realidade, transfor­
mado em sucata, e, talvez. levado a uma situa­
ção falimentar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra· 
deço- muito a V. Ex• o ·testemunho que dá 
e reforça, naturalmente, a minha própria preo­
cupação, que passa a ser tãmbém a de V. 
Ex'? e de todos nós. 

E concluõ lendo ãpenas esta parte final da 
reportagem, baseada nas palavras do Sr. Car­
los Sant'Anna. 

"Com o aprofundamento do seu débito 
de caixa - já disse antes que era de 1 
bilhão de dólares - estimado agora em 
cerca de 1 bilhão-de dólares, a Direção 
da Petrobrás reduziu de 2,8 bilhões de 
dólares para 1,7 bilhão de dólares os seus 
investimentos em exploraÇão e produção 
de petróleo no próximo ano. A preocu­
pação atual da estatal é de manter a sua 
linha de crédito de curfó-prazo nO exterior, 
atualmente dP ? bilhões de dólares, ou, 
se perder até mesmo 300 milhões de dó­
lares, haverá_ corte nas importações de 
petróleo." -

Quer dizer, além de transferirmos para o 
século XXI a possibilidãde de auto-sufiCiência, 
estaremos ameaçados de fazer racionamento 
de gasolina, ao contrário do que se eSfá fazen­
do agora. Quando apareceu a possibilidade 
de racionamento de gasolinã~ nós entramos 
com o âkoot. Agora, como falta. o álcool, por 
falta de previsão de quem devia fazê-la-. estã­
mos fazendo ao contrário: transformando car­
ros a á1cool em carros a gasolina. Daqui a 
pouco não teremos gasolina também. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite-me V. 
E# outro aparte, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
prazer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Leopoldo Peres -Mais uma vez, 
embora interrompendo o excelente discurso 
de V. EX', permite-me pedir --antes que V. 
Ex" conclua o seu discurso, na qualidade de 
!Jçler, e, desde já com o meu apoio- requeira 
a presença do Ministro das Minas e Energia, 
para explicar o descalabro da Petrobrás a este 
Plenário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - De 
pleno acordo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me 
V. Ex-' um parte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Antes 
de conceder o aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, até porque uma parte dos progra­
mas da esquerda brasileira é baseada na defe­
sa intransigente das estatais, devo dizer que 
já mostrei minha origem defendendo esta es-

tata~ defendendo u~ma esta_tal como as Vale 
do Rio Doce, mas não deferido todas as esta­
tais. Acho que a própria e-squerda lúcida, que 
eu chamo, é aquela que está no PSDB, no -
PDT, em boa parte, deve fazer a distinção entre 
o jpio e o trigo; é preciso ver que tipo de 
estatais temos trabalhando pelo Pais e qual 
a que não temos. 

O Sr. Leopoldo Peres -As que são sanw 
-gria naS Veias do -povo brasileiro. 

O SR. JARBAr ~ASSARINHO- E as 
outras, como tive oportunidade de discutir 
Ç.om o Presidnete da Siderbrás, como, por 
exemplo, a Companhia Siderúrgica Naçiona!. 
Quando eu t!ra um jovem tenente, na Acade­
mia Milita das Agulhas Negras, quando houve 
a primeim Co i ri da de ferro-gusa demos tiros 
de canhão na minha Artilharia, a Engenharia 
fez explodí. minas em homenagem, em vibra­
ção ç:ív!ca, porque estávamos tendo, pela pri­
meira vez, 300 mil toneladas __ de ferro e aço 
previstas para um ano de produção em Volta 
Redonda. Hoje, Volta Redonda corresponde, 
se não me engaho, a um bilhão de dólares 
de déficit, de prejuízo, e o Presidente da Sider­
brás me diss~ _que a única forma. de _evitar 
isso seria fazer uma rriodificação estrutural na 
Usina, inclusive ampliando as suas instala­
ções, porque não há dinheiro novo, não há 
fmanciamento. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permitewme 
v. Ex'? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o nobre -~enador Jut~~y Mag~lhãe~. 

-0 Sr. Jutahy Magalhães -Senador Jarw 
bas Passarinho, V. Ex!', no final do seu pronunw 
ciamento, falou do problema do álcool. Veja 
V. Ex" a irresponsabilidade com que se admi­
nistra, pois ti'llemos gastos muito altos. eleva­
dos, com subsídios, para que pudéssemos 
produzir o álcool de que __ a Nação, naquele 
instante, n_eç~ssitava, e não_ houye a continui­
dade de um plclnejamento para o acompa­
nhamento da situação, o que s_e fazia neces­
sário fazer, para evitar o que está ocorrendo 
hoje, a falta de álcool, o prejuízo dos consumi­
dores que foram levados a adquirir carros a 
álcool, com uma política dirigida pelo Gover­
no, e. que, no entanto, hoje estão tendo que 
reverter posições, para depois ocorrer o que 
V. Ex' prenuncia: vai faltar gasolina. Isso me 
faz lembrar a política do café: financia-se para 
plantar_ café; financia~se para erradicá-lo; fi­
nancia-se o seu replantio; fmancia-se nova~ 
mente para erradicá-lo. NisSo é que vai o di-
nheir? público! - -

OSR: JARBAS PASSARINHO·-Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite-.me V. 
Ex- um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o nobre S_enador Dirceu Carneiro. 

~-ri Sr~-i>tKeu Calnei.:O --CumprTmerlto 
V. &- pela abordagem do tema e' de_vo f~e"r 

algumas colocações, se V. Ex' me permite, 
sobre a questão das estatais. Acabei sendo 
designado para relatar o setor siderúrgico das 
estatais no Otçamentó da União, setor da Si­
derbrás. Em conseqüência, na próxima sema­
na, durante dois dias, visitarei algumas siderúr­
gicas, a fim de aprofundar-me um pouco mais 
na questão, visto ser esse um setor sobre o 
qual não tenho muito conhecimentO e, assim, 
aproveitarei a oportuilidade para conhecéwlo 
melhor. Dentre alguns pontos que pude verifi­
car, um foi o de que a administração dos pre­
ços desses setores é uma das causas de distor­
ção do seu desempenho. Por exemplo, o caso 
do aço, onde os preços foram mantidos artifi­
cialmente abaixo, protegendo setores internos 
do País que acumularam com isso, criando 
artifícios, o preço na origem é "dpado", ma·s, 
logo ao sdir da porta da fábrica, já entra num 
outro esquema, em que não há controle ne­
nhum do preço, portanto, acumulando distor­
cj_dame_nte c.;~:pital em cima de recursos, que, 
no fim, são de natu_re2;a orçamentária ou públi­
ca, porque são preços controlados. [sso é uma 
distorção. A Petrobrás não escapa muito dessa 
questão. Ela se insere numa visão da econo­
mia que segUralflente está esgotadã neste 
momento, Este modelo, que puxou o desenw 
volvimento brasileiro em muitos aspectos es­
truturais da economia brasileira que tiverani 
o seu papel, agora está um pouco envelhecido. 
Mas precisamos ter respeito com a idade. As-­
sim como o temos com as pessoas, devemos 
tê_-lo com esses modelos que se esgotaram. 
Não temos que jogar pedra nesse modelo: 
temos que a!=f~ptá-lo à sua época. Agora esse 
setor se esgotou; estamos em outro momento, 
não vamos ter mais as facilidades dos subsí­
dios, que na agricultura, quer em diversoS ou­
tros setores da sociedade, que tínhamos, in­
dusNe, em cima da poupança internackmal, 
portanto, dinheiro emprestado. Hoje não existe 
mais essa possibilidade. Temos· que corrigir. 
Hoje, a iniciatfva priVada brasileira tem outra 
-capacidade, que não tinha há algumas déca­
das. Desta forma, ela está habilítada para assu­
mir diVerSaS8tividades que ainda estão no se­
tOr públicO;-mas que já mostra a sua exaustão 
neste setor. -- -- -- --

Isso não está bem claro ainda na esquerda 
, brasileira, como fez referência V. EX', mas está 
sendo compreendido. Apartir do debate que 
se fiZer em cima da realidade e de circuns­
tâncias até cdmpulsórias que temos que en­
frentar, como essa da Petrobrás e de outtos 
setores, vamos aPrender bem a situar essa 
questão no seu tempo. Não tenho dúvida de 
que vamos alcançar nessa questão uma visão 
progressista, clara e que seja a favor do Brasil. 
Era esta a observaç-ãO--que eu qwiria fazer. 

Ó SR: JARBAS PASSARINHO Muito 
obrigado. _ __ _ _ _ _ ,. 

Lembro-me do à.paite de V. Ex", quando 
se discu~ia.~ questflo _da siderurgia, no Br~il, 
inicial. O Sr. Gudin, -por exeffiplo, declarava 
_que era um absurdo fazermos uma usina para 
produzif"ferro_e aço, quàndo iríamos produzir 
ferro e aço mais caros, do que compfâ-JOs 
no mercado externo a preços mais baixos, 
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às custas da economia brasileira. O que não 
passou pela cabeça daquele eminente no~ 
mem, que, Tealmente, foi o pai da ecçnom!a 
brasileira, é que Volta Redonda, que-eu conhe­
ci como Volta Redonda, realmente só uma 
"Volta redonda" seria mais tarde o complexO 
industrial que passou a ter. Quer diz.er, o .efeito 
adidona1, as indústrias _de transformações que 
cresceram. E aresto, é como diz V. Ex- muito 
bem: o tempo pode ter esgotado uma etapa. 
E agora é Uma qUestão de reCOnsideri:u isso 
e reestudâ-la. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, não posso 
deixar de fazer referênda à presença, aqUi, 
no Plenário, do ex-Senador Lomanto Júnior, 
que foi meu Vice-Uder de GovernO nesta Cãsa. 
e que nos dá a honra de sua presença. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

·o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidênda registra esta presença com 
satisfação. - - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lldo -
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É Udo o seguit1te 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 374, DE 1989 

Declara o Pantanal Mato- Grossense 
{Jrea reservada para os fins e usos espe­
dals que eSpecifica, f: dá outri!ls provf­
dêncais. 

O CotlgfEissó' Nadonal decreta; 
Art.. _1 o A planície do Pantanal Mato-gros­

sense, situada no oeste dos estados de Mato 
Grosso e- Mato Grosso do Sul,- eriCjuadrada 
entre .os paralelos 16~ e_ 22~ de latitude sul, 
e os meridianos 569 e 58~ de longitude oeste, 
compreendendo a Bacia Rio Paraguai, assim 
definida para os efeitos desta lei, é declarada 
reservada exclusivamente para os seguintes 
usos e fins: 

a) cultivo de agricultura de subsistência; 
b) produção_ e desenvolvimento de pecuá­

ria serni-íntensrva; 
c) cultura de pesca de base técnlco-cten­

tífica, nas zonações hidrófila e igróficã; 
d) piscicultura; 
e) .criação e exploração racional e Cieritíffc_a __ _ 

da fauna do complexo do Pantanal; --
!) cultivo das espécies que integram o qua­

dro fitogeográficO ~9 ~antana!; 
g) turismo. ~ -~·.:.,. 
Arl 2° Os prófetOs industriais ou econô­

micos que impliquem utilização de insumos 
químicos, elementos poluentes ou técnicos 
suscetíveis de_alterar a fitofisionomia do Panta­
nal Matro-grossense ou colocar em risco a 
preservação de sua fauna, bem corno a insta­
lação de obras que possam afetar o regime 
hidrográfico da região ou causar a ela signifi­
cativa degradação ambiental, deverão ter seus 
respectivos estudos de impacto ambiental 
apresentados em audiência púbUca e aprecia­
dos pelos órgãos técnico-administrativos esta­
duais pública e apreciados pelos órgãos técni-

--co-administrativos erri auCiiência pública e 
apreciados pelos órgãbs técnico-administra­
tivos estaduais responsáveis pelas atividades 
mencionadas -no art. 1' desta lei, sem prejuíZo 
do que determina o art. a~ da Lei n" 6.938, 
de 31 áe- agoSto" de- 1981. 

§ 1 o O Poder ExecutivG terá o prazo de 
2 (dois) anos para elaborar O zoneamento eCO­

·nàmico-ecológico--da reQião -definida no irt. · 
19 e submeter Plano Diretor para sua utilização 
à apreciação do Congresso Nacional. 

§ 2~ O Pbâer Execuuvo, através de seus 
organismos competentes, criará linhas t:.:>).'e­

- ciais de financiamentos para o equipamento 
e aproveitamento de antigas faz~ndas do Pan­
tariai para atividad~s -turistka::. as~0Ciadas a 
outros usos típiCos de áreas espt:Cl::Jimente 
protegidas. 

Art. 39 Para os fins previstos no art. I~ des­
ta lei, é incluída na área do Pantanal Mato-gros-

- ·sense os contrafortes que integram os cursos 
d'águã formadores da Baciã do Rio Paraguai. 
:.,t\rt_.__ 49 Ao infratç.r do disposto ne;.ta lei 

será aplicada a pena pecuniária correspon­
dente a cem (100) vezes o maior vaJor de 
referência_ vigente, de que trata a _lei n'· 6.205, 
de 29 d~ ·abril de 1975, Sendo a ·mesma, em 
caSO de ieiricidência, consígnada ém dobro, 
independentemente dos procedimentos nas 
esferas civil e penal, pelos danos porventura 
causados. 

Art. 59 O Poder ~ecutivo, .dentro de 120 
dias, a partir da data da promulgação desta 
lei, expedirá decre~o_ regulamentador das dis­
poSições nela contidas, consignandO" no r:nes­
mo que as àÇões de ·Reforma A9rária a serem 
exercitadas dentro dos _limites geográficoS es­
pecificados nesta lei, deverão se submeter aos 
seus preceitos básicos. 

Art. 69 Os responsáveis pelos projetos pe­
cuários, industriais e agroindustriais já implan­
tados com financiamento de entidade oficiais 
de crédito, ou de programas espeCiais, deve­
rão; em 120 dias, apresentarem aos órgãos 
competentes estudos de adaptação de seus 
objetivos e meios, ao espírito da presente lei. 

Parágrafo único. Os projetos ainda em fa­
se de análise, deverão ser adaptados aos dita­
mes da presente lei para que possam ser im· 
plantados e contemplados com quaisquer es­
pécies de finanCiamento público. 

Art. 79 Esta lei entrit em vigor na data de 
sua promulgação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

. ~ficação . 

A Pressão int!ra~~al e a perplexidade dos 
brasileiros frente à destruição acelerada da 
Arna_zôniaJevaram o governo à elaboração de 
um plano de emergência- conhecido corno 
"Nossa Natureza" - recentemente modifica­
do e aprovado pelo Congresso, nUma: tentativa 
de frear o processo de ocupação econômica 
irradonal e destrutivo daquela região. 

A publicidade em tomo da AmazÔnia dei­
xou, contudo, fora do debate, a destruição de 
outros ecossistemas fundamentais para o 
País, alinhados corno patrimônio n"acionaJ no 
ArC255, § 4<? da Constituição. 

~ A consciência parlamentar deve, nesse sen­
tido, ao Pantanal Mato-grossense, medidas ur· 
gentes capazes de salvar um santuário natural 
de importância planetária. bem como a defini­
ção de critérios para seu uso econôr'nico racio-
nal e não predatórío, - -

O presênte Projeto de Lei visa 'Q.eflagrar o 
processo legal de salvação _do Pantanal. atra­
ves de determinações que -deverão- oi-ientar 
regulamentoi posteriores, em obediência aos 
ditames constitucion{lis. 

O Pantanal Mato-grossense, ou simples­
mente Pantanal, como genericamente é co­
nhecido na Baixada Paraguaia, é, geografica- -
mente, a maior e mais típica planície" do País, 
sendo considerada a maior área úmida do 
mundo. Localizando-se nos rebordos ociden­
tais do planalto brasileiro, cobre uma área terri­
torial de 393 mil _Krrr, sendo: 139 mil Kffi2 

de área inundável; 1 O mil e 688 Km2 de chaco 
(pântano) e 243 mil e 909 Km2 de" região seca 
(62%). 

Integrante das planícies chaco-parnpeanas, 
-sendo niesm-o parte de depressão do Chaco, 
nele ocorrem os mais variados tipos de asso­
ciações vegetais, que levam à deQominação­
do Cõinplexo do Pantan:-1 para o conjunto 
vegetacional característico desta rica área geo­
física 'da Região Centro-Oeste do Brasil. 

Exames e_cológicos procedidos em 1948, 
nesta área, e que levaram à distinção de suas 
três faffiosaS zorlações (aquática ou hidrófila, 
igróffia_ -~- mesófila), rev~lam que o Pantanal 
Ma~grossense constitui o maior __ q:iatório de 
pisç:icultura do mundo, a maior concentração 
de fauna silvestre ainda existente, urna cober­
tura de gramíneas, que representam excelen­
tes pastagens, e que reaparecem após o reflú­
xo_d&s _águas, uma vegetação em processo 
de intensa evolução, onde emergem ·áreas_do­
minadas por florestas, áreas em que se instala 
o cerrado, e áreas em que os palmais de "Co-

__ pemicia austrais" se encontram em- raSe de 
apreciável desenvolvimento. 

Região de riquíssimas pastagens_ naturilis 
alimentadas pelo regime natural das águas 
de rios, como o Paraguai e seus afluentes (Mi­
randa, Taquari, São Lourenço, Cuiabá e ou­
tros) e que a inundam na época da chuva, 
no verão, o pantanal é hoje um dos principais 
centroS de criação extensiva de gado do Brasil 
e grande exportador de carne para as inverna­
das paulistas. 

Em tomo do Pantanal, em que floresce uma 
riCa vegetação constituída de plantas do cerra­
do~da · 'ia, de palmeiras e de exemplares 
J:ip' rfe-nos alagadiços, situam-se prós­
peras d Oes corno Cuiabá, Cácerei, Corum­
bá, Porto Murtinho e Aquidauana, as mais anti­
gas dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosw 
so do S_ul, cuja ocüpação- historicamente se 
fez ao longo dos rios da Bacia do Paraguai. 

Infelizmente, porém, a aritiQa "Lagoa dos 
Jesuítas" como era assim chamada, outrora, 
esta riquíssima área do terrttório brasileiros, 
vem sofiendo cresCentes ãgressões em suas 
pastagens nativas, destruídas sem substitutos 
ideáis;-vê ·seus peixes e aitimais raros, vítimas 
constantes da ação predatória até_ hoje não 
Convenientemente prevenida, nem punida: 
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A chacina de jacarés, por exemplo, que ai~ 
guns pretendem nacionalizar, e em cujo es­
cambo tomam parte quadrilhas de brasileiros 
e estrangeiros de países limítrofes, leva o País 
a sofrer prejuízo _de, aproximadamente, 4QO 
milhões de dólares só com a comercialização 
das peles, sem computar-se neste valor os . 
oito ou dez quilos de carne aproveitáveis de 
cada um daqueles répteis que se perdem por 
imPossibilidade de aproveitamento, já que a 
atividade ilícita impede a comercialização des­
sa carne, que tem ampla aceitação no mer­
cado internacional. Enquanto Isto, contínuam 
os bares e clubes 'das cidades pantaneiras 
cheios de contrabandistas, coareiros, trafican­
tes, etc. aguardando a estiagem- com seus 
aviões nos hangares dos aeroportos para 
transportarem couros, macacos, araras, pei­
xes ornamentais, ouro e pedras preciosas, 
quando não cocaína, ou acetona para as refi­
narias de países vizinhos. 

Russel E. Munford, professor de mail.ejo da 
fauna durante mais de 17 anos, na -Univer­
sidade de Purdue, nos Estados Unidos, e um 
dos mais renomatos PH em ecologia de verte­
brados, além de profundo conhecedor da flora 
e fauna do Pantanal Mato-grossense, afirmou 
que "qualquer outro povo que tivesse uma 
região como essa, ameaçada, se algutinaria 
e marcharia em sinal de prOtestO". E estê ilus­
tre ecologista deplora a triste extinção a que 
estão sujeitos, a curto prazo, muitas aves e 
animais raros daquela região. Nem mesmo 
a inclusão oficial do pantanal na rede interna­
dona! de reservas da biosfera da UNESCO, 
sem eficazes medidas preventivas e coerci· 
tivas, irá fazer o pantanal imune à depredação 
e destruição, já que, como assevera uma auto­
ridade deste organismo-internacional, ''so­
mente um terço das reservas da UNESCO 
foram mantidas até hoje livres de ações preda­
tórias". 

Extasiado diante da opulência e beleza sei· 
vagem do Pantanal Mato-grossense, Alan Ri­
ding, correspondente do The New York Ti­
mes. em sua visista a região, em dezembro 
de 1984, relata: "Para um ornitólogo, este é 
o lugar onde as aves dos livros tomam vida 
e voam: pra um pescador, é onde os grandes 
peixes são de verdade; para um turista, é uma 
descoberta inequecível". 

Já houve quem dissesse que "alguns dias, 
mesmo algumas horas de viagens de barco 
pelo Pantanal Mato-grossense, são suficientes 
para transformar o mais renhido metropoli­
tano num naturalista convicto". É que os 150 
mil Km2 de área inundável ou pantanosa qué 
cobre o coração da América do Sul são o 
refúgio da mais farta vida selvagem encon­
trada no mundo. 

Segundo depoimento de um explorador 
brasileiro, após recente viSita à região panta­
neira, "as histórias sobre caça ilegal, devas­
tação descontrolada e poluição dos rios, têm 
uma verdade:_ o pantanal já foi melhor há uma 
década atrás, ainda é fantástico hoje, mas, da­
qui a dez anos, certamente terá mais cica­
trizes". 

A área, o maior pâtano do mundo, e 
superior à superfíficie de muitos estados brasi-

leiros e de muitos países, continua à mercê 
dos mãis variadoS- tipos de agressores e pes­
soas fnescrUpulosãs, preocupadas mais em 
se enriquecer _às custas _da riqueza da região 
do que em preservá-las. E isto representa um 
grave perigo porquanto o equilíbrio ecológico 
do pantanal é frágil e já apresenta visíveis sinais 
de descontrole em seu constante e_ uniforme 
ciclo de Vida. 

Segundo os dados do IBGE, cerca de 500 
mil couros de jacarés são contrabandeados 
anualmente do Pantanal Mato-giOssense. Cal­
cula-se, ainda, que de 1.500 a 2:000 animais 
são abatidos diariamente, de maneira ir(!~gu­
Jar, entre jacarés, onças, lOntras, caititus, capi-

- -varas, gibóias, araras e papagaios. 
Além dos problemas econômicos e ecoló­

gicos, os ca~adores vêm criando um clima 
de iensão com fazendeiros e- trabalhadores 
do pantanal, fato que já exigiu, por várias vezes, 
a intervenção policial_ A esses grupos envol­
vidos com a caça predatória e o ç:ontrabando 
de peles vêm se jUntar, não raro, pessoas liga­
das ao tráfico de drogas. 

A esse tipo de devastação contra animais, 
inclusive contra algumas espécies ameaçadas 
de extinção, como o cachorro· do mato-vina­
gre, o cervo do pantanal, o lobo guará, o tatu 
canastra, a arara azul, as ariranhas e outros, 
vêm juntar-se, também, os predadores da flora· 
local. De acordo com levantamento realizado 
pelo lnamb, foi constatada grande devastação 
de madeira nobre, corno mogno, aroeira, 
cambará, jatobá, louro-preto, peroba, cedro, 
etc. árvores i::oilslderadas importantíssimas 
Qara o equilíbrio do ecossistema da região. 

O intenso desmatamento observado nas 
inm:gens dos rios, e levado a efeito pelas em­
presas agropeCuárias e serrafias~ tem a:Umen­
to o assoreamento dos rios que descem as 
serras para o pantanal, segundo revela o pro­
fessor Eliezer José Marques, da Universidade 
Federal de Mato Grosso, em denúncia que 
formulou no simpósio da Sociedade Brasileira 
pata o Pro~resso da Ciência (SBPC) sobre 
o pantanal, realizado erii- 1983. Já naquela 
oportunidade, o referido professor denuii.cia­
va, também -a grande mortandade de peixes 
em toda a região pantaneira, provocada pela 
aplicação inescrupulosa e_ sem controle de 
pesticidas agrícolas. 

O mesmo --conhiü::ido técnico afirmou que 
à ação dessas empresas junta-se atualmente, 
a Cada vez, maior pesca amadora, revelando 
que licitamente as empresas pescam 300 to­
neladas de peixe mensalmente, mas entram 
no pantanal cerca de 200 rnfl_ pescadOres que 
capturam individualmente de 30 a 40 quilos 
de perxe. Em decorrência, ã~espécie Jaú, por 
exemplo1 que é muito apr~ciada, está desapa-
recendo rapidamente. · _ 

No citado simpósio dêr'SBPC outra grave 
revelação foi feita pelo mesmo professor Elie­
zer Marques: a pecuária, que há alguns anos 
tinha cinco milhões de cabeças de gado no 
pantanal, vivendo em estado semi-selvagem, 
Irias que era rebanho perfeitamente adaptado 
às condições ambientais da região_, com a in· 
tradução da exploração- pecuária indiscririli· 

nada e sem controle, começou a apresentar 
doenças graves, corno a_ bruc~lose e aftosa. 
A raça bovina "pantaneira", "pé duro" ou "tu­
cura" adaptada à região por séculos de convi­
vência, e, igualmente, a raça eqüina "panta­
neira", ao invés de serem oPleto _de estudo 
e preservação, com melhoria genética, para 
aproveitamento da resistência e qualidade ad­
quiridas, Vêm -sendo substituídas quase que 
irresponsavelmente por outras raças inadap­
tadas à região, e, daí, urnci das razões fundã­
mentais do decréscimo do rebanho bovino, 
do quase desaparecimento do _enorme reba­
nho eqüino e da decadência econômica de 
toda região pantaneira. 

Diante dos níveis alarmantes de assorea­
mento dos_rios Paraguai, São Lourenço, Bu­
gres, jauru, Taquari e Cuiabá, provocado pelo 
desmatamento desenfreado, reclamando das 
autoridades sérias medidas tendentes, não so· 
mente a conscientizar a comunidade sobre 
a importância da preservação da natureza pan­
taneira e .do emprego racional dos recursos 
naturais renováveis, como também, criar me­
didas legais que efetivem essa providência e 
contribuam para que seja obviada toda e qual­
quer ameaça de futuras agressões ao meio 
ambiente pantaneiro. 

O Pantanal Mato-grossense não pode ser 
tratado com soluções paliativa-s, -sobretudo 
agora, reconhecido como patrimônio nacio­
nal: Afinal de co ri tas; --são 243 mil krn2 de 
área seca, de dois Estados limítrofes, nos quais 
convivem milhares de brasileiros com base 
na atividâde agropecuária e na utilização de 
urna flora que precisa ser urgentemente pre­
servada, atendendo-se, ainda, ao fato de se 
tratar de uma região que, embora detentora 
de uma fauna e flora priVJlegiadas, está perma­
n-entemente aos Caprichos da natureza. Nota­
damente, a um círculo mais ou menos ·contí­
nuo de dez anos de cheia, em contraste com 
dez anos de seca, ou melhor dizendo, de estia­
gens prolongadas. Ora, esses fEmôrnenOs cli­
máticos, aliados aos fatores humanos nos aci­
ma mencionados, forçosamente terão de re­
percurtir não apenas na vida da comunidade 
daqueles dois estados, mas também, em toda 
a e-conomia nacíonal. 

Região peculiaríss!ma, é de se ter a perfeita 
compreensão de que a mesma não s-e resu-me -
puramente num ecossistema ecológico extre­
mamente complexo e delicado. Representan­
do cerca de ,50% das regiões úmidas "rele­

-vantes" do mundo, o Pantanal Mato-grossense 
se apresenta como um sistema mais com· 
plexo em que, ao lado do ecológico se agru­
pam o social e o econômico. Pois que, diferen­
temente do que se possa imaginar, o Pantanal 
Mato-grossense foi das primeiras regiões de 
ocupação do Centro-Oeste brasileiro, criando 
um tipo humano característico extremamente 
resistente ao calor, à umidade, às endemias 
e com relacionamentos sociais e econômicos 
que se espe-cificaram em razão do isolamento 
de mais de 200 anos, tõrn_ando feições pró­
prias. Até instituições jurídicas peculiares nas­
ceram, se cristalizaram e são respeitadas pelo 
Poder Judiciário local, como decorrência na-
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tural de relacionamento especffico que-a-·a1ivi-­
dade econômica da região exigía. O isolamen­
to. por mais de dois séculos~ fez coi-n que 
se criassem extratificações sociais e fel8c10na­
mentos decorrentes, de natureza peculiares, 
em que por falta de um mercado consumidor 
dos produtos da região (gado, especialmente) 
o acúmulo de bens materiais não tinha signifi­
cativa aparência econômica, rriaS, era o que 
provocava o ·diferenciamento na estrutura so­
cial, conferindo status. Houve assim um "ni­
velamento sodal por baixo" em qUe a difei-en­
ciação se fazia não pela carência, mas sim, 
pelo acúmulo maior ou menor de bens mate­
riais, que não tinha, como já se disse, mercado 
destinatário para ser consunildo. 

Pode-se compreender pois que, qualquer 
programa da reforma Agrária, se o mesmo 
não for equacionado levando-se em conside­
ração tais peculiaridades do complexo panta­
neiro, ao invés de trazer beneficios, pOderá 
significar o início de um acelerado processo 
de destruição do sistema ecológícO e _sódo~e­
conômico da região. 

dos recursos faunísticos e florísticos da região, 
faz-se necessário um amplo programa de pes­

-quisas ao estabelecimento de normas legais 
rígidas, aliados a uma execução critériosa e 
competente,_vale dizer, ?ão nece~s-~~i_as_insti­
tulções apropriadas de suporte, com pessoal 
técnico_ capacitado, técnicas de exploração 
adequadas e recursos materiais suficientes. 
Uma efetiva defesa do pantanal não pode ser 
conduzida apenas com pecuaristas interessa­
dos, barcos, aviões, veículos pesados e apare­
lhos de rádio, e ocasionais incursões das polí­
cias militares ou destacamento das Forças Ar­
madas. Impõe-se, e que representam mais 
uma contribuição à cruzada em prol da prote­
ção e conservação desse ··santuáriO Ecoló~ 
gico" de valor inestimável e· que representa 
um dos maiores patrimônios econômicos do 
País, e ecológicos da humanidade .. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1989. 
- Senador Márcio Lacerda. 

(À- Comissão de Assuntos Sociais -
competência terminativa.) 

é>" SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
......- O Projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE( Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica aO Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião de 

QSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 36, de 1989 

(Incluído ellJ Ordem do Dia, nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 36,_de 1989 (n• 
1 I-2/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a co_ncessão oW;çrgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Odade de_lmperatriz do Mara-
nhão, tendo - -

PARECER PRELIMINAR, por pedido de 
-diligência. 

A Presidência determina a retirada de pauta 
da matéria constante deste item, porquanto 
aguarda diligência para sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 2: 

Em seu delicado quadro fitogeográfico e 
sua fauna característica, o Pantanal Mato-gros~ 
sense será irremediavelmente aljingido se se 
pretender adotar soluções inspiradas apenas 
por sentimentos de boa vontade, de defesa 
de sua ecologia ou de estímulo ao turismo, 
relegando-se ao plano secundário Suas· reali­
dades próprias, e, acima de tudo, os legftimos 
interesses de seus habitantes e de seu desen­
volvimento sustentado. 

A comunidade mato-grossense ·espalhada 
pela vastidão do pantanal, que ainda vive em 
boa parte na virgindade de sua natureza exu­
berante, não pode ser excluída de qualquer 
solução que se pretenda dar ao desenvolvi­
mento da região. Dal por que a proteção da 
fauna e flora pantaneiras; bem assim o apro­
veitamento racional de seus recursos naturais, 
não podem ser invocados simp1isticamente 
como pretexto para paralisar seu desenvol­
vimento. Os habitates do pantanãl rião podem 
simplesmente ser proibidos de buscar na na­
tureza os recursos de que carecem. Apenas, 
devem buscá-los de acordo com técnicas __ e 
nonnais legais adequadas, a fim de poderem 
aproveitar corretamente aqueles recursos, evi­
tando, destarte, um duplo prejuízo: ao homem 
e à natureza. Está, hoje, cabalmente compro­
vado ser p·ossível conjugar-se de maneira ra­
cional a preservação ecológica à exploração 

23 do cOrrente, o requerimento n~ _604, de 
1989, do Senador José Fogaça, de informa­

·ções,junto ao Ministro da Fazenda, sobre em:__ 
presas sediadas em Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. 

- PRoJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" -56, de 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
çio art. 172, U, ct combinado com o 
art. 375; V, do Regimento lnter~o) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1 "-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 22 de novembro de 1989. 
Senhor Presidente, 
Os abaixo assinados, representantes do Par­

tido da Frelite Liberal - PFL no_ Senado, afir­
mam com o presente, a recondução do Sena­
dor Marcondes Gadelha à liderança do Partido 
nesta Casa. 

Cordialmente,- Odacir Soares-João Lo­
bo - Lourival Baptista - Hugo Napoleão -
Edison Lobão -Alexandre Costa -Divaldo 
Suruagy- .Marcondes Gadelha. 

econômica equilibrada de todo pantanal. Bas- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ta que os Sistemas e_ técnicas de produção -A comunicaçãd lida vai à publicação. 
que venham a ser adotadas na região panta- COMPARECEM M4/S 9S SRS. SENADO-
neira tenha um forte embasamento científico, RES: 
aliado a uma clara disposição preservaclonis- AhJ.ízioBezerra-NaborJúnior-Leopoldo 
ta. Tais métodos ou sistemas teriam de ser, Peres- Ronaldo Aragão- João Menezes 
evidentemente, implementados tanto pela in i- ~João CaStelo ...:.... -Alexandre Costa -Ala co­
dativa privada como pelo incentivo do-poder- que Bezerra - Cid Sabóia de Carvalho -
público. Mauro Benevides- Lavoisier Maia-M~rcon~ 

Atualmente, já são bem conhecidos a ím- des..Gadelha- _Humberto Luceria- Ney Ma-
portància e os meios de conservar-se e, ao ranhão- Mansueto de Lavor - Divaldo Su-
mesrno tempo, de dar-se a rn_elhor utilização - - --ruagy-Teotonio Vilela Filho- Lourival Bap­
possível à dca paisagem pantaneira, conside- tista -Jutahy Magalhães--:-::-_José Ignácio Fer-
rada com razão o maior viveiro natural do reira - Gerson Cãmata - João Calmon -
mundo. Apenas, para que se. possa promover Nelson Carneiro - lrapuan Costa Junior -
·o aproveitamento conservacionista adequado MendeS Canale -José Paulo Bisol. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 56, de 1989 (n• 
3.362189, na Casa de _origem)~ que con­
cede compensação pecuniária, a título de 
benefício, ao militar temporário do Exér­
cito, por ocasião de seu licendame_ntoc 
(Dependendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Sr. Senador Jarbas Passa~ 
rinho o parecer da Comissão de Assuntos So-­
ciais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS __: 
PA. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, antes de ler o parecer, gostaria 
de salientar que retirei uma emenda no decor­
rer do processo, porque estivemos, a convite 
do General Leônidcis Pires Gonçalves, ouvindo 
uma palestra de S. Ex• no Quartel-General, 
e exatamente partiu do Ministro do Exército 
a idéia de que _deveria haver um pecúl!o ou 
_um auxílio mensal aos oficiais que, sendo da 
Reserva, passam longo tempo de trabalho no 
Ex.érdto brasileiro. E S. Ex~ imaginava que isto 
poderia ser da ordem de 1 O vencimentos men­
sais, mas __ eu verifico que, em primeiro lugar, 
a minha emenda não teria amparo constitu­
cional, porque criaria despesa· e eu não pode­

-ria apresentá-la. Retirei-a, e me conformei Com 
este parecer que vou ler e que, infelizmente, 
acho insatisfatório, mas dentro do possível é 
aquilo que, talvez, a Casa se veja na contin~ 
géncia de ter que aprovar· em conseqüência 
da aprovação que já veio da Câmara. 
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Trata-se de Projeto de Lei encaminhado pe­
lo Poder Executivo com fulcro no § 1 ~. do 
art. 64, da ConstituiçãO Federal e que tem 
por objetivo conceder ao militar temporário 
do Exército, quando de seu licerlciamento,­
compensação pecuniária, a título de benefício. 

A matéria mereceu aproyação na Càriiara 
;rios Deputados, na forma do Substitutivo apre­
sentado pelo Relator na Cõmfssão de Saúde, 
Previdência e- Assistência Social 

Remetida a proposição à revisão desta Casa, 
nos termos do art. 65, da Lei Maior, cabe-nos, 
nesta oportunidade, a sua apreciação no âm­
bito das atribuições conferidas à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

A medida _em tela concede ao oficial ou 
praça licenciado ex officio Por término de pror­
rogação -de tempo de serviço no ExércitO a 
compensação pecuniária correspondente a 
uma remuneração mensal por ano de efetivo 
serviço militar. 

O valor da m€ndonada rerriuneraçiiõ--há 
de corresponder àquela equivalente ao posto 
ou graduação do militar licenciado devendo 
o pecúlio ser pago no prazo de 30 dias de 
uma só vez ou parceladamente, aplicando-se 
aos valores em questão os reajustes previstos 
para os servidores militares federais. 

Estabelece, ainda, a prop·osição que se o 
licenciamento ocorrer por motivo de <:onde­
nação judicial ou á bem da_ diS<;iplina o oficial 
ou a praça não fará jus ao beneficio. 

Merece registro, por outro lado, o disposto 
no art. 4o da providência, Cjüe_estende o pecúlio 
ao militar li<:eru::iado ex offidô, a- partir de janei­
ro de 1987, que haja prestado efeHvo serviço 
militar por mais de S __ anos. _ 

É inegável a <:onveniêildã -da medidã pro­
posta ao conceder compensação aos militares 
que permaneceram por longo tempo na ca­
serna e que retornam à vida civil, muitas vezes 
desadaptados ao novo ambiente profissional. 

A EXpóSiçâo dfi Motivos frrmada pelos Mi­
nistros de Estado do Exército e da: Secretaria 
de Planejamento e Coofdeii.ação da Presldên­
da da República justifica- COin propriedade a 
proposição em debate, ao consignar: 

"Estes homens. _enquanto servidores 
públicos militares federais, flãó poaem re­
ceber a assistência previdendádà desti­
nada aos servidores regidos pelos regi­
mes estatutáriQ. ou celetista. Os planos 
desenvolvidos para amparo pelo FGTS 
ou PIS/PASEP, conforme a destinação 
em lei destes instrumentos, Iião podem 
ser estendidos aos militãfeS temporários. 

Visando a amparar pecuniariari1€nte 
esses militares, aO retorn_arem à vida dvil, 
~nquanto disputam uma oportunidade 
no mercado de trabalho, propõe-se a cria­
ção de um pecúlio indenizatório, a· ser-­
lhes concedido por ocasião do li_<:_encia­
mento, após 5 (dn<:o) anos de preStação 
de efetivo serviço militar. 

Tal medida, de <:aráter_emin_e:ntemente 
soda!, dar-lhes-á condições de vencer, 
sem traumas, o período de transição e 
de ajustarem~se a _uma 09.Y-ª---forma de 
vida, garantindo a subsistência dé Suas 
famílias por tempo raZoáVel." 

Evidentemente o projeto vem sanar grave 
injustiça até_, então _permitida_ p_ela_legislação 
que rege a situação dos _militares li<:endados, 
proporcionando-lhes remuneração em caril~ 
t€f "lnâenizatóriO, como de restO já ocorre com 
os servidOres dvis estatutáriOs ôu celetistas. 

TratandO-=Se deffiatéria de relevante cunho 
so~daf._e em atenção ao próprio princípio cons­
titucional da isonomia, opinamos pela aprova­
ção d6 Projeto em exame. 

I:: o parecer, -sr: ~re:Siden~-~· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer <:ondui favoravelrnente ·ao pro-
jeto. ~- -

Passa-se a discussão do projeto, em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discUssão.- -=-~-

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--:- Está esgotada a matéria constante da Or-
dem dQDia. -

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra_ ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun· 
cia _o_s_eguinte diSC!!fSO. Seni. revisão- do ora­
dor.)- Sr. Pr_esid_ente, Srs. senadores, ·ocUpo 
eSta tribuna par~ fazer um ligeiro registro e, 
ao mesmo tempo, um apelo à Casa. 

Por vários anos e aJg-uinas LegislaturaS. al­
guns dos Sr:;,. Congressistas, tanto Deputados 

-<:órilo Senadores, apresentaram projetos rela­
tivos ao seringueiro da Amazônia, espedfiça­
mente ao soldado dábOrracha, que fúram bra­
sileiros <:oiTvóc:ados, principalmente do Nor­
deste, para o esforço de prOdução da borracha 
na 2• Guerra MundiaL Felizmente, agora, a 
Constituição Federal, no Ato das Disposições 
Cons.titucionais Transitórias, estabeleceu o 
princípio obrigatório de amparo a esses brasi­
leiros, que são os soldados da borracha resi­
duais, vivendo ao longo dos rios e barrancos 
ou na periferia das cidades~ paSsando as peri­
pédas difkeTS de suas vidas e muitos vivendo 
uma situação de miserabilidade. 

_Nas Disposições Constitudonãis Transitó­
rias, o art. 54 estabelece; 

~~ - -

"Os Seringueiros recrutados nos ter­
mos do Decreto-Lei no 5.813, de 14 de 
setembro de 1943, e amparados pelo De­
creto-Lei no 9.882, de 16 de setembro 
de 1946, receberão, quando carentes, 
pensão mensal vitalída no valor de dois 

- salários mínimos." 

E Os §§ 1 ri, 2o e 3~ estabelecem que "o bene­
ficio é e_s_tehdjdO-_ãOS seringueiroS que, aten­
dendo a apelo do Governo brasileiro, contri­
buíram parã-ó esforço de guerra, trabalhando 
na produção de borracha, na Região Amazà­
ni<:a, durante a Segunda Guerra Mundial," e 
que esses benefíCios "são transferíveis aos de­
pendentes reconhecidamente carentes." Ain­
da mais: estabeleceu um prazo pelo qual o 
"Poder Executivo, dentro de cento e cinqüenta 
dias da prbmulgação da Constituição," es_taria 

obrigado a mandar mensagem ao Congresso 
Nacional regulamentando a situação desses 
brasileiros. 

VárioS Srs. Deputados e SenadõrêS tém pro­
jetos -sobre_esta qt_;"estão tramitando, e, feliz­
mente, mesmo fora do prazo, hà- alguns dias 
o Poder EXecutivo tomou a iniciativa de enca­
minhar ao Congresso Nacional mensàgem 
deliberando sobre o assunto. Ocupo esta tri­
buna para me congratular çom todos os Cole­
gas, compariheiros DeputadoS e Senadores, 
que abordaram o assunto, através de projetos 
encaminhados, no inStante eni que o-Poder 
Executivo manda também a Mensagem no 90 
ao Legislativo. No momento, tal Mensagem 
está em fase de térrtii"no de análisé na Câmara 
dos Deputados e, naturalmente, será encami­
nhada a esta Casa do Congresso Nacional, 
o Sen9-do da República. 

Portanto, minha intervençª-o é no sentido 
de que tão logo chegue essa fo_'lensagem, já 
em forma de projeto aprovado na Câmara, 
a esta Casa, todos nós, Senadores, e não só 
os da Bancada da Amazônia, entendendo a 
justiça da inidativa· govemamentare a-anSie­
dade com que os_ s_eringUeirqs _esperam por 
esSe benefício, possamos ter aprovadO um re­
que_rimentC.l de urg~ncia no sentido da trami­
tação e aprovação da matéria ainda esta ano. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paiaVrã ao -nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguínte discurso.) -,Sr. Pre­
Sidente, Srs. Senadores, por três vezes, nOs 
últimos 60 diáS. ocupei a tribuna do Senado 
para _me reportar à construção da Usina de 
Xingó, reclamando do Governo Feáeral a aJo­
cação _dos recursos indispensáveis- ao <:ab:al 
rumÇirimento do çrof"!ogramã financeiro _des­
sa portentosa hidrelétrica,_ que integrará o sis­
tema energético dõ Nordeste._ 

Destaque-se que,! ainda em setembro, as 
três empreiteiras in'çumbidas das obras de 
construção civil ir1ldaram-a despedida de dois 
mil operários, em razão da inadimplência do 
Poder Central, recusando-se a liberar cerca 
de 140 milhõe_s de dólares, já devidos às aludi­
das firmas responsáveis pelo empreendimen­
to. 

Depois de sucessivos protestos das lideran­
ças políticas, empresariais e comunitárias da 
Região, o Presidente José Sarney resolveu sol i· 
citar ao Congresso a abertura de crédito espe­
cial de 500 milhões de cruzados novos, a fim 
de que fosse retomada a tarefa de dar prosse~ 
guimento à construção de Xingó. 

O projeto respectivo Tói Ontem ãprovadO ria 
CõiiiisSãó de Orçamento do Congresso, de­
vendo se apreciàdo terça-feira, em sessãÓ já 
previamente convocada pelo Presidente_ Nel­
son Carneiro. 

A minha presença na tribuna hoje, Sr. Sêna­
dor Pompeu de Sousa, objetiva <:onclamar to­
dos os Senadores a garantirem quorum para 
a aprovação do mencionado projeto, sem 
qualquer outro embargo regimental que obs­
taculize a tramitação da matéria. 
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Se aprovada a proposição, d a~.:~tógrafo res~ 
pectivo será enviado ao Executivo, s_endo de 
supor que a sanção ocorra imediatame11te e 
a dotação venha a ser colocada à disposição 
da Chesf. para ãiJlíCãÇãO-imeaiata-nas-Obras 
da Usina de Xirfgó". 

Estou, assim; convictO-de c[ue -u~gi~latrVd 
e_ Executivo-conjugarão esforços para· que 
prossiga, sem qüalquer outra despropositada 
interrupção, a construção dessa hidr_etétrica, 
vital para o desenvolvimento econômico _çle 
nossa Região. Qualquer retardamento, Srs. 
Senadores, será crimíno e merecerá o repúdio 
de 4_0_milhões de brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa subscreve integralmente o veemen­
te apelo do Senador .Mauro Benevides, por 
se tratar de questão_ de absoluta prioridade, 
nãp apenas para o Nordeste como para o Bra-
sil. (Pausa.) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE.' 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presjdente, Srs. Senadores, 
no dia 12 de dezembro de 1959, pela Lei no 
3.692, foi criada- a SUperintend_ênda do De~ 
Slfnvolvimento do Nordeste, a Sudene. Sua 
criação completou 30 anos. 

A realidade do Nordeste criou a Sudene. 
Um Nordeste tido e havido Como subdesen­
volvido. Subdesenvolvido, mar_ginalizado, des­
prezado pelo desenvolvímento _do centro-sul. 
d centro-sul quando pensa no nordeste, pen­
sa em termos de mtsericórdia. Quando surge 
a seca; aqu~la procissão de flagelados pelo 
Brasil afora, aí, sim, o centr(jtsu\ fica feliz, envia 
para o Nordeste migalhas de e?moJas para 
minorar dores e sofrimentos dos nordestinos. 

Demostrar que o Nordeste não precisa de 
esmola nem de caridade foi uma luta para 
o Brasil compreender docj:ue o Nordeste pre­
cisa e de que sempre precisou. É de uma 
vontade. política, uma determinação política, 
porque o Nordeste em si mesmo é uma rica 
região. 

Pelo Presidente JusÚlino Kubitschek fOi 
criada a Sudene para Planejar, coordenai- e 
acompanhar 05 investimentos federais no­
Nordeste. O grande presiderih~ procurava eVi­
tar a superposição de atuação ponn.eio de 
diversos órgãos federais e a descoofdenas:ão 
dos respectivos investimentos. 

No 1~ Plano Diretor da Sudene, o então De­
putado Gileno de -Cãrli apresentou uma e-rtreri~ 
da que criou os incentivos -fisCais, que vie"ram 
propiciar-Um extraOrdinário impulso à indus­
trializaçao nordestina. 

A criação da Sudene fez com que o Nor­
deste crescesse 40,3%, no período de 
196411968, ehquanto que o País, como um 
todo, crescia 27,2%, no mesmo p-eríOdo. 

A Sudene foi uma resposta ao subdesenvol­
vimento do Nordeste. Nisto ela estava vitorio­
sa, até que veio o golpe militar" de 1964, priitci~ 
palrnente a partir da gestão de Delfim Netto, 
as forças poderosas e reacionárias do centro-

sul começaram a esvaziá-la. O Noi'deste-esta­
va dando certo e isso não era interesse dos 
poderosos do centro-sul,_ já que o Nordeste 
começava a concorre com ele. 

A partir de 1967, a Sudene passou a sofrer 
um processo de esVaziamento s.ucessivo, além 
de ter reduzido, _em valores reais, cada vez 
mais os seus orçamentos, os incentivos fiscais · 
foram estendidos, primeiro, à Sudam, em 
1 963; em 1966, passaram a ser aplicados tam­
bém ao reflorestamento; nesse mesmo ano 
foram estendidos para a Embratur; em 1967, 
para a Sudepe; em 1970,"Cortou~se 30% para 
criar o PlN; em 1971, novo corte de 20% pcira 
o Proterra; em 1974, a dedução foi restringida 
unicamente para as empresas -de grande por­
te; em 1979, criou-se o adicional de 5% ao' 
imposto de renda não dedutível para as_ pes­
soas jurídicas; em 1982/83, pel-mitiu-se a apli­
cação dos incentivos para a compra do projeto 
Jari; em 1982, o [mposto de Renda diminuiu 
em 5% e o o adkiOnãl não-dedutível fOI ele"va­
do para 10%. (Para o contribuinte o imposto 
continuou em 35%, mas o valor dos incentivos 
fisçais dimini.Jiram em 16,7%; e, finalmente, 
o plãno- de telefonia regional foi executado 
caril recursos dos incentivos- fiscãis, enquanto 
que, no resto dÕ Brasil, -era exe<:utado com 
recursos orçamentários. 
·- N~ss_e_s __ 30 anos, oS iricentivos fiScais totalí~ 

zaram 5,5 bilhões de dólares. Se não tivesse 
havido os cortes mencionados, teriam s_oma­
do 32,8 bilhões de dôlares. 

Convém ressaltar que esses 5,5 ·bilhões de 
dólares são ínfirrios se éoffipaiados com os 
dez maiores projetos fora do Nordeste, que 
re<:eberam diversos tipos de incentivos fiscais 
(Tubarão, CSN,.Ferrovia do Aço, Cosipa, Itai­
pu, Carajás, Tucuruí, Porgrama Nuclear, Aço­
minas e Telefonia), os quais totalizaram 50 
bilhões de dólares, num período de somente 
16 anos. 

Apesar de_ todas essas distorções, os in-cen­
tivos permitiram _um extraordinário progresso 

- para a região, beneficiou a indústria de bens 
de produção do Sudeste e deu à União um 
expressivo retorno de recursos. Em 1987, por 
exemplo, as indústrias criadas coin_ inc_entivos 
fiscais contribuíram com 64% do IPI daTegião 
e 65% do lCM arrecado no Nordeste. Nesse 

- mesmo ano, o valor do Finar somou NCz$ 
12,7 bilhões, enquanto o IPI produzido por 
essas indústrias somau NCz$ 15,6 bilhões, e 

-:-o.lCM NCz$--19,6 bilhões, ou seja, as novas 
indústrias pagaram em impostos 2,8 vezes 
mais do que o orçamento do Finar. 

ResSaita-se que o valof do Finar tem sido 
ínfimo, em relação ao orçamento nacional e 
a outros tipos de incentivos concedidos. A exe­
cução finanCeira do T escuro Naciõriéi! apre­
senta, em valores correspondentes, uma arre­
cadação, até outubro, de NCz;$ 51,6 bilhões 
para üitlYalor acumulado do finar de NCz$ 
0,5 bilhões, ou 0,9% da_arrec"adação. Nomes­
mo períodó, os dispêndios com A.G.F.e.E.G.F. 
s_om?!~!fl: __ t'i"Cz$ 2,3 bilhões, o custejo agrope­
cuário NCz$ 1,7 bilhões e o fmanciamento 
às exp-oiiãções (Finex) NCZ$ f,4 bilhão. Outro 
exemplo que ilustra bem esse fato, e que dese-

jo salientar, é que em 1979, o- Finor somou 
13 bilhões de çruzados para 9 Estados. En­
quanto que, no mesmo ano; o Bndes destinou 
21 bilhões de _c:tJ.!;zeir.os para o metrô do Rio 
de Janeiro. -

O Sr. Frao_cis_co __ Urbano, homem de sindi­
cato - representou a Contag no Conselho 
DeliberativO da Sudene, que deixou após 4 

-anos de mandato - deu uma entrevista ao 
Jornal do Commércio de Pernambuco, que 
mereceu minhas considerações (Jornal do 
Commércio,-17 de setembro de 1989). A Su­
dene tem um papel a exercer tanto no contexto 
nacional, como no Nordeste, de modo espe­
cial, integrando-o no Brasil desenvolvido. O 
Nordeste tem tudo para issQ, p_rindpalmente 
agora que Se relizaram eleições pa~a _pr_esi­
dente da República. 

Ao completar 30 anos, na iminência de um 
Presidente Constitucional, a SUdene deve ser 
rediscutida e- rediscutido o seu papeL Discus­
são ampla, total. A Sudene tem que levar aos 
Estados nordestinos o desenvolvimento. E de­
senvolvimento não pode acontecer sem pla­
nejamento. A Sudene não pode ter uma fun­
ção_ assiStencialis_ta. Seria sua morte-. 

O Nordeste, ninguém pode negar, é um 
centro dinârpico para a ecónbr'nía region_al e 
a economia nadOhal. 

à. sr: Mau-ro .Benevides :.___ Pe.rmite-me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador Ney Mara­
·nlião? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com multo 
prazer, no~re Senador Mauro Benevides. 

O Sr. ~uro Benevides - Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, no momento em que V. 
Ex" faz uma retrospectiva destas três décadas 
de proficua atuação da Sudene, como ex-inte­
grante do seu Conselho DeliberativO, sinto-me 
no dever_ de apartear V. _Ex~ para, da mesma 
forma, enaltecer o trabalho dessa autarquia 
e~pecial, _em favor_ do desel)volvimento de 
uma importante faixa geográfica do País. Con­
vívemos, durante todo este período de 30 
anos, com sucessivas investidas que objetiva­
Vam reduzir os incentiVos fiscaiS, destinando­
os parte para o Fiset, florestamento e_ reflores­
tamento, -parte para o turismo, parte para a 
pesca, enfim, uma dilapidação que, na época 
encontrou forte reação das lideranças políti· 
cas, empresariais e comunitárias da nossa Re­
gião. Vindo à tribuna hoje, fazendo todo este 
relato do que foi o trabalho da Sudene ao 
longo do tempo, V. Ex" deve encontrar um 
esPaço no seu discurso, e_ eu não sei se nas 
páginas deste oportuno pronunciamen_to há 
qualquer referência a respeito, V. Ex~ deve tam­
bém,_ eu já 6 fiz desta mesma_Vibuna, chamar 
a atenção dos setores governamentais com­
petentes e, .de forma especial. da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, 
já que o De<:reto n'· 9"8383, de 3 de novembro 
deste an9, publicado no DiáriO Oficial do dia 
6 de novembrO", que tem ·ensejado iflterpre­
tações controvertidas, capazes de serem en· 
tendidas por alguns que se debruçam sobre 

- o~rproblemas-do Nordeste como corretas na· 
quilo que díz reSpeito à redução de prerro-
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gativas da Sudene, bem assim no que con­
ceme à autonomia para realizar o planejamen­
to regional e setorial. Entendem técnicos da 
própria Sudene, entidades empresariais, Se­
nadores e Deputados também, que o Ministro 
João Batista de Abreu deve vir esclarecer defi­
nitiVamente os termos desse decreto, a fim 
de que seja tranqüilizada a opinião pública 
do Nordeste, porque, se prevalecer uma inter­
pretação segundo a qual se transferirá a com­
petêncfa para esse_típo de planejamento exclu­
sivamente para a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, isso vai repre­
sentar, não há dúvida nenhuma, Senador Ney 
Maranhão, uma subtração de prerrogativas 
que sempre se inserem no contexto de res­
ponsabilidade da própria Sudene. Gostaria 
que V. Ex", com sua autoridade de homem 
do Nordeste, que tem trazido a debate nesta 
Casa importantes questões ligadas à área geo­
gráfica que representamos, somasse a sua voz 
autorizada àquele modesto pronuncfamento 
que fiZ aqui. E que o- Ministro João Batista 
de Abreu venha a público esclarecer que não 
houve, em nenhum momento, a intenção da 
Seplan em retirar da SUdene faCuldades e 
prerrogativas de autonomamente realizar o 
planejamento do desenvolvimento da nossa 
Região. V. Ex", se assim o I1Zer, estará dando 
também uma contribuição inestimável à vitali­
zação da Sudene e ao próprio desenvolvimen­
to daquela faixa territorial do Pals. 

O SR. NEY MARANHÃO -Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, V. Ex", como homem 
do Nordeste, conhecedor profundo dos pro­
blemas da nossa Região, o que acaba de citar 
é justamente o "assunto de _que estou tratando 
no meu pronunciamento. Esse Decreto no 
9a356, do dia 3 de novembro corrente, cons­
tituí, no meu entender, mais um golpe na Su­
dene, porque, tirar a autonomia do planeja­
mento" regional feito· por esse órgão, e vir a 
ser feito pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da RepúbHca, fica claro que a in­
tenção é tirar da Sudene a sua força. Por Isto, 
nobre Senador, estou de pleno acordo com 
V. EX" E, sempre que falo d0 Nordeste, e me 
lembro daquele grande nordestino, que V. Ex" 
conheceu, tenho certeza que privou da sua 
amizade e o admira, o grande ex-Ministro de 
Getúlio Vargas, José Américo de Almeida. Ele 
diiia que_ o Nordeste não precisa de esmola, 
o l:iórdeste precisa, sim, da viabilização do 
RiÓ São Francisco para molhar as terras seCas 
da nossa Região, e, assim, tomar-se a Cali­
fórriía da América do Sul, abastecendo_o Brasil 
e exportando para o Mundo. J:: disso que preci_­
samos, ndbre Senador: fortificar a Sudene, 
cerrar fileii'as todos_ os nordestinos, seja qual 
for a sua cor partidária. o-que está em xeque 
são os interesses do Nordeste, é a Sudene 
forte. Precisamos, Senador Mauro Benevides, 
fazer com que volte a Sudene ao seu lugar 
originário, âe quando Juscelino a criou. A Su­
dene tem que ser ligada à Presidência da Re­
pública, e não a Ministérios. Saindo um pouco 
do discurso que estou fazendo e do aparte 
muito importante que v. Ex" me está dando, 
apoiando este pronunciamento, aproveíto_ pa-

ra dizer que um dos candidatos à'Piesidência. 
da República assumiu o compromisso com 
o Nordeste de fazer com que volte a Sudene, 
que hoje é um órgão de terceiro escalão, a 
ser de primeiro escalão Iigãdo à Presjdência 
da República -.foi o Governador Fernando 
CoUor de Mello. 

Agradeço a V. Ex' o aparte, muito impor­
tante, dando apolo a este pronundamento que 
faço neste momento no plenário do Senado 
Federal. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, apenas me congratulando 
com V. Ex~ por este entendiemnto, que faz 
suscitar no nosso espírito urria dúvida so,bre 
o tal decreto, agora por nós referenciado, o 
Decreto n9 98353, de 3 de novembro d~ste 
ano. Gostaria de chamar a atenção de V. & 
que, no instante em que debatemos este tema, 
temos o prazer de constatar a presença no 
plenário do Senado Federal de dois grandes 
nordestihos', os ex-Senadores Cid Sampaio, 
que honrou o Plenário desta Casa; represen­
tando Pemambuco;-e o Senador LomantoJú­
nior, que, inclusive, exerceu, aqui, a Vice-Pre­
sidênda e assumiu tantas vezes a Direção dos 
trabalhos do Senado e do Congresso Nado· 
na1. Esses dois ilustres brasileiros, momenta­
neamente sem mandato eletivo, haverão_ de 
erguer também as suas vozes_ autorizadas em 
defesa da Sudene, para que se não lhe cons­
-purque uma prerrogativa que é fundamental, 
a da autonomia para promover o planejamen­
to regional e setorial. 

O SR. I'IEY MARANHÃO - Senador 
Mauro Benevides, me inçorporo a esta home­
nagem que estamos fazendo agora, neste mo­
mento, no plenário, primeiro ao meu conter­
râneo, o ex-grande Governador de Pernam­
buco. É uma honra termos _aqui o ex-Senador 
Cid Sampaio, ex-Governador de PernambUco, 
pois foi S:. Ex' a mola propulsora do desenvol­
vimento de Pernambuco. Foi o primeiro Go­
vernador que convocou o povO de Pernam­
buco para, juntos, criarem uma indústria, essa 
indústria_ que hoje alcança um _dos maiores 
fatt.irãinentos da região, a Coperbo. Estã aqui 
o paraa CõperDo, o Senador Cíd Sampaio. 

E o- outro, o nosso companheiro da Bahia, 
Senador. Lomanto Júnior. Tenho amizade e 

As feições geográficas do Nordeste são bas­
tãnte nítidas: 

1. A zona da Mata e o Utora1 Mcrídlonal 
vão do Rio Grande do Norte à Bahia, têm 
100 km2 de- largura e nelas estão 23% da 
população e 7% do território; 

2. O ag\este representa 3% do Nordeste 
e 16% de sua população; -

3. O semi-árido representa: 62% da área-
e 48% da população; --

4. O cérrado representa 30% d<;~: região 
e 13% da população. 

Se o Nordeste representa 30% da realidade 
brasileira, tem que ser levado em conta, tem 
que ser levado a sério. Aqui, nesse contexto, 
que a Sudene se ínsere. 

Planejar, coordenar e executar 'o desenvol­
vimento do Nordeste deve ser o papel primor­
dial da Sudene. 

Com o passar dos anos, principalmente 
após o golpe de 1964. a Sudene foi descarãc­
terizada de sua função primordial, que é o 
desenvolvimento _do Nordeste. No entanto, a 
Sudene, esquecendo o des~nvolvimento orgâ­
nico do Nordeste, não esqueceu de enriquecer 
alguns grupos da regição. Tanto isso é verda­
de que nesses 30 anos a Sudene não conse­
-guiu promover uma maior -distribuição de ri­
quezas regionais em seu projeto de desenvol­
vimento. A Sudene, hoje, após 30 ahos, mais 
parece um cartório de aprovação de projestos 
que um órgão ·de planejamento e desenvol­
vimento da região nordestina e de modo inte­
gral. 

As secas existem _e. são periódicas. Nelas 
a Sudene deve atuar. Não só quando as secas 
acontecem, mas pensar a forma rnais lógica 
e possível de combatê-las, elaborando planos 
e programas reais permanentes. 

Temos que repetir que o Nordeste precisa 
ser redimido e ele tem chances de ser auto-su­
ficiente. ·o Brasil inteiro, desde os tempos do 
primeiro imPério,· tem comj:>romlssO Càm· a 
libertação do Nordeste. Para sua redenção, 
o Nordeste só precisa de uma vontade política 
e decisiva. Com esta vontade; ele não precisa 
mais de ninguém, saberá andar com suas pró­
prias pernas: 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
v. Ex" um aparte? 

tenho adn;tiração pel~ maneira como S. Ex' 0 SR. NEY MARANHÃO _ Ouço V. Ex" 
sempre deu de tudo na sua vida em defesa 
do Nor~este. ~amos prefeitos juntos. Foi pre- coni muito Praz~r. -
siâen_te do munidpa1ismobrasiJeiro. É um h o- O Sr. Jutahy MagaJhães- Senador Ney 
mem que todos reSpeitamos e admiramos. Maranhão, V. Ex!' constantemente retoma a 
I:: a Bahiã e Pernambuco juntos, é o Nordeste. essa tribuna para tratar dos interesses do Nor-

Estamos com sorte e estou feliz por este de_ste com a efeciência e com os dados que 
pronunçiamento em defesa do Nordeste estar demonstra da nossa problemática. Diariameri-
sendo acompanhado por essas duas gtandes te ouvimos aqui questionamentos a reSpeito 
figufas dOfiõsso País e do nosso Nordeste. do desenvolVimento do Nordeste, sobre a fa1ta 

Sr. Pr~ideJ'!te, o Norçieste, ninguém pode de tratamento diferençado para com a nossa 
negar, é um cêntr_o dinâmico-par:a a economia região, e Outr_Qdia tive oportuniêlade de dizer 
regional e ecoriomia nacional. A insdustria- que o nosso tratamento diferençado era às 
lização do Nordeste é algo irreversível. Pé1r<;L avessas, porque, infelizmente, quando tratei 
isso é mister QUe os inEeritivos ao setor pt-ivado do cas-o da Bahia, mostrei que o arrecadado 
sejam mantidos. pela União, no meu Estado, era 72 bilhões 

A .superfície_ do Nordeste é de __ _de cruzados novos a mais do que tinha sido __ 
1.6000.000km2• J:: a 19~ superfície do País. ali aplicado pela União. Já por várias veies 
Nele habita 30% da população brasil~ira. V. Ex' tem abordado o caso da Sudene e temos 
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visto_que, _apesar dos recursos aplicados por 
esse órgão, se fizéssemos um levantamento 
do que representa a aplicação de recursos 
em ltaipu, apenas, V. Ex• verificaria a diferença 
entre _a aplicação dos recursos da União na 
região Sul-Sudeste e na região Nordeste. V. 
EX• também fala na questão das verbas do 
Finar e da má aplicação, às vezes, pelo menoS 
de certas dúvidas levantadas, _como também 
tenho dito sempre: se fizéssemos um cruza­
mento de_dados. já que temos um desenvol­
vimento tão grande da informática, verifica- -
riamos que aqueles que recebem os financia­
mentos subsidiados, que recebem créditos 
bancários subsidiados, muitas vezes São os 
mesmos, em qualquer tipo de financiamento 
que exista e que apareça. Não sei se V. EX" 
já estava no plenário, se ouviu o meu pronun~ 
ciamento de hoje, mostrando como se fazem 
projetos rio Brasil. U declarações do Ministro 
Maílson da Nóbrega - e ninguém pode dizer 
que são_declaraçôes de _oposição, pois são 
do próprio Ministro -, em que, como muito 
humor, mas humor negro,_ mostrou como foi 
criado o Proterra. Segundo palavras do próprio 
Ministro, pediram~Jhe para fazer um programa 
em dois _dias. Ele estava em Alagoas, para 
onde tinha viajadO piara aSSíStir ao jOgCJ de 
futeboJ entre Brasil e Tchecoslováquia, "be­
bendo um bom uísque", e, durante as48 horas 
que passou naquele Estado_, fez um projeto 
que, segundo suas próprias palavras, era uma 
'pbrcaria"', Quarenta e oito horas depois da~ 
quele célebre discurso feito na Sudene, o Pre-­
sidente Médici criou o Proterra. Era o projeto 
que o Ministro chama de "porcaria", moS.tranw 
do que, mais uma vez, o projeto tinha servido 
para enriqueçer uns poucos, em prejuízo de 
muitos. Veja V. Ex' como se fazem essas coi­
sas ... Há muito tempo peço informações, em 
discursos nesta Casa, _sobre quem rec_ebeu 
recursos do Finar. Esse é um segredo guar­
dado a sete_ chaves. Parabenizo V. Ex•, que 
fala na presença de dois ex-Governadores de 
Pernambuco e da Bahia, que têm conheci­
mento amplo dessa questão e que trabalha­
ram pelo desenvolvimento dos se_us Estados. 
Também foiam Se"nadõi'es, nossos compa­
nheiros de trabalho, e que, conhecendo o nos­
so dia-a-dia, sabem perfeitamente o quanto _ 
nós, do Nordeste, temos gritado, chorado, e 
ajoelhado, pedindo em favor da nossa região. 
Tivemos, agora, um: GOvernO nordestirio, de 
nordestinos ....:....;.; não é um Governo nodestino, 
é um Governo de nordestinos-, com muitos 
MiniSffOS nordestinos, maS --também V. EX• já 
teve a oportunidade, eu também tive a oportu­
nidade, de demonstrar que, apesar disso, nes­
te Governo recebemos menos recursos para 
a região do que nos Governos anteriores, Isso 
é uma vergonha para os nordestinos que ad· 
níinistrararil eSte1:>aís. Parabenizo V. Ex", conti­
nue fazendo esses pronunciamentos, para ver­
mos se, um dia, o Executivo consegue ouvir 
as nossas palavras, se um dia o Executivo 
compreenda que o crescimento do Nordeste, 
se for maior do que o crescimento nacional, 
na proporção de 20 a 30%, vamos leva~ 30, 
40 anos para conseguir alcançar o níveJ que 
hoje existe no Sul e no Sudeste do Pais. Infeliz-

mente, não crescemos- mais do que o País, 
não crescemos cõm a constância de que pre­
cis_amos. 

O SR. NEY MARÃNHÃO - Agradeço­
a V. Ex· o aparte, Senador Jutahy Magalhães._ 

Todos sabemos, no Senado da RepúbliCa, 
a s~riedade com que V. ~trata a coisa públi­
ca, a seriedade das suas palavras, muitas vezes 
contundentes, mas com justeza, sobre as coi­
sas que estão sendo levadas na brincadeira: 
V. Ex• é um defensor intransigente do Nor­
deste, das coisas sérias deste País. 

-Concordo com V. Ex' Infelizmente, tivemos,_ 
estamos tendo um Governo do Nordeste, mas 
uni Governo qUe pare-ce qUe é inimigo do 
NordeSte nas cOisas que têm sido feitas. e, 
por último, agora, esse De_creto n~ 98.3_53, de 
3 do_ corrente. 

Sou testemunha, indusive,_de que, quando_ 
alguns Ministros vêm a esta Casa para ser 
sabatinados, V. Ex" é um dos Senadores que 
os interpela, e interpela com seriedade. Em 
tudo aquilo que é de interesse do Brasil e 
do Nordeste, V,_ Ex" é um dos primeiro a sair 
em cle(esa. 

Portanto, agradeço a V. ~ pelo apart~, e 
complemento. Por um lapso, deixei de atar 
que o pai, o idealista da Sudene foi um nordes­
tino, o Senador Od Sampaio, que criou a Co- _ 
deno,- que, depois, deu origem-à Sudene. _S. 
EX", como -GOvernador de Pernambu-cq, multo 
trabalhou junto a Juscelino Kubitschek. 

Era este o complemento que queria dar ao 
meu pronUnciamérito, homenageando o nos­
so Governador, e, mais uma vez, agradeço 
ao Senador Jutahy Magalhães pelo ar?arte ao 
meu ÇÜ::jCUrso, neste instante. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Para isso, a Sudene precisa voltar a ser um 

-órgão planejador e executor de programaS in­
te_grais, voltados para todos o_s nordestinos e 
não só para os grupos sabidos_ de sempre, 
eternos_ mamadores das tetas do Governo, pri­
vatizando lucros e socializando prejuízos. 

S-OITiOs dos que vêem âefeitoS na- -Sllâene, 
principalmente no que _diz respeito à aPlicação 
de incentivos fiscais unicamente nas grandes 
empr'esas, mai-ginalizando as pequenas e mé­
dias. Mas numa visão global, para Se ser justo, 
a Su-dene, apesar de tantos óbices, tem cons~ 
guido eqüacionar cis problemas do Norâeste 
e promover seu desenvolviinento. A este pro­
pósito, quero congratular-me com o ex-Go­
vernador Fernando Collor de Mello por ter re-­
pelido a sugestão do GOvernador Tasso Je~ 
reissati de retirar da Sudene a administração 
dos incentivos fiscãiS,-ãpiesar dessa sua brava 
atitude ter~lhe custado a perda do apoio do 
Governador. 

Agora, o Govêrno federal acaba de desferir 
mais um golpe contra a Su~ene,_ por_ meio 
do_Decl'eto n~ 98.356, de 6 dci correíi.te·; que 
ietira o planejamento regional da sua alçada, 
transferindo~o para a Seplan. 

É uma medida mais surpreendente ainda, 
porque foi feita por um presidente nordestino, 
golpe este que nem o ex-Ministro Oelfim Netto, 

com toda sua conhecida má_ vontade _cçmt;ra 
a região nordestina, teve a coragem de tomar. 

Quero deixar bem claro; Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, neste momento, o meu mais vee­
mente Protesto contra esta absurda medida 
tomada contra a Sudene e cçmtra a minha 
região. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Presideflte, medi­
tando a entrevista do Sr. FranCisco Urbano, 
quando a Sudene celebra 30 an9s de existên­
cia. Sudene que gerou tanta esperança para 
o Nordeste e que agora; quando se vislumbra 
um presidente constitucional, deve ser acerte-­
zádciquela região, já qtie se nos desponta uma 
nov~ hi_stória política para a vida de _nosso País. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa re9Istra, com a mesma g"rata sátisfa­
ção como o fez em relaçã6 ao eminente Sena­
dor Lo manto Júnior, ex-Governador da Bahia, 

- a presença do Senador e ex-Governador de 
Pernambuco Cid Sampaio, assinalada no disw 
curso do nobre Senador Ney Maranhão neste 
quase fim de sessão eminentemente nordes­
tina e corri a Qual tOdOS nós, nordestinos, nos 
congratulamos. (Pausa.) -

Com a palavra outro nordestino, o eminente_ 
Senador Marcondes Gadelha._ 

O SR. MARCONDES GADELHA (Pf1. 
- PB. Pronunciã o seguinte di~.curso. Sem 
revisi:io do orador.) ~-Sr._P_I!=::Siderite, Srs. Se-_ 
nadores, t"enho a "honra de comunicar a v. 
EX' e à Casa que, neste mOCnento, estou reas­
sumindo as funções de Líder do Partido da 
F'rimte Lfbeial no Senado da República. 

Para tanto_, estou encaminhando à Mesa, 
nos termos regimentais, documento assinado _ 
pela rnaiorfa da Bancada, em que reafirma 
a minha recondução. 

Devo dizer da honra que sinto e do empe­
nho que terei em manter vivos os ideais do 
Partido da Frente Li!;leral. 

Era minha intenção, neste momento, fazer 
uma apresentação da minha visão pessoal so~ 
bre os fatos que levaram ao meu afastamento 
temporário de tão-dignificante mister. Entre-­
tantO, Sr. Presidente, só ontem tive oportu­
nidade de receber um substancioso discurso 
do Senador Cid Sabóia de C:irVaiho, qiie, às 
vésperas da decisão do Tribunal Superior Elei~ 
tora], que impugnoU a candidatura Sílvio San­
tos, fez unia a-nálise, em profundidade, sobre 
a matéria. Havia eu sido advertido desse docu­
mento, da lavra do Senador Od Sabóia de 
Cervalho, em que há a participação de outros 
representantes do povo com assento nesta 
Casa, e, naturalmente, esse texto será objeto 
de análise da miriha parte. Por outro lado, os 
fatos evoluíram de maneira tão rápida, num 
processo tão subitâneo, que eu sequer tive 
oportunidade de ler os jornais ou a:s revistas 
referentes à época, ou às diversas anáJises que 
foram feitas sobre o fato. 

Assim sendo, Sr. Presidente, ieservo-me pa­
ra, na próxima semana, apresentar os fatos 
conforme aconteceram, a minha visão pessoal 
do processo e u~na análise_ crítica de todo 
aqtiele- conjunto de eVentos- que preliminar-
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mente -afirp1o- se produziram com o.obje­
tivo de criar uma opção a mais para o povo 
brasileiro, com o propósito de se~ ao meu 
Partido, de servir à causa liberal, tudo dentro 
dos mais rigorosos ditames da lei. A tudo isto 
me reportarei na próxima semana. Por en­
quanto, quero comunicar a V. EX' que, neste 
momento, _estou reassumindo a Uderança do 
Partido da Frente Uberal,- e estou passando­
às mãos de V. Ex!' O doCumento hái;:)il para 
produzir esse efeito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência acolhe o documento de V. 
EX' e o envia à publ!cação, para todos os efei­
tos legais, ao mesmo tempo em que assinala 
a satisfação com que vê V. ~ retomar ã:s 
atividades desta Casa 

O SR. MARCONDES GADELHA-MUi· 
to obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador José Igná-4 

do Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIR,'I 
(PSDB- ES. Pronuncia o seguinte discursç.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, cuido de 
trazer hoje a esta bibuna assunto de interesse 
essenciaJ para o meu Estado: os seus limites 
com o Estado da Bahia. 

Eles, até hoje, não estão ainda definitiva­
mente asseiltados, face à pendência sobre 
uma faixa de terra 'entre o rio Mucuri e o riacho 
Doce, na parte setentrional do Espírito Santo, 
ocupada ilegalmente pela Bahia, em detri­
mento de meu Estado. Tanto é assim que 
o governo espírito-santense recorre agora_ à 
Comissão de Estudos Territoriais, instituída 
pelas Disposições Constitucionais Transitó­
rias, reivindicando a reintegraçao da referida 
área ao nosSo Território. 

A Comissão tem a ·finaJidade constitucionaJ 
de reestudar ·.uma nova divisão territorial do 
País e diiÚTiir as "áreas peridentes de solução". 
O seu § 2>' dispõe sobre a "demarcação das 
linhas d.iVisórias litigiosas" entre os Estados 
e Municípios, atendendo aos "acidentes geo­
gráficos, critérios históricos, conveniências ad­
ministrativas e comodidade das populações 
limítrofes". 

No caso em questão, a área disputada 'Com­
preende, aproximadamente, 1.220 quilôme­
tros quadrados, assim especificada: da foz do 
riacho Doce, pelotalveguedesse curso d'água 
até a confluência do córrego das Areias; daí 
pelo talvegue .do córrego das Areias até a con­
fluênda do córrego Graride, de onde, seguin­
do por uma reta, até~ confluência do Pa1mita1, 
no Barreado e pelo talvegue do Palmita1 acima, 
até suas nascentes., e em linha reta até Santa 
Cara. Ao norte dessas linhas, a delimitação 
é fêita pelo rio Mucuri. 

Esta terra pertenceu ao Espírito Santo du­
rante todo o período colonial e imperial -
300 anos - sem nenhuma contest4ção por 
parte da Bahia. que s6 veio a reclamá-la no 
inícfo da República, em 1896. Após vários 
anos de gestões entre os dois Estados, finnou­
se, em 1926, um discutido protocolo entre 

os dois Governos, reconhecendo o Governa­
dor Florentino Ávidos ds direitos da Bahia so­
bre __ o_ terrerio, condicionando, entretanto, 
aqUela decisão ao referendum das Assem­
bléias Legislativas dos dois Estados, o que 
nunca aconteceu. 

Mas o Espirito Santo, através de suas mais 
expressivas lideranças, tem, ao correr do tem­
po, contestado esta esdrúxula concessão, lesi­
va aos seus Interesses. Agora o faz junto à 
Comissão de Estudos Territoriais. É evidente, 
porém, para tOdos aqueles que imparcialmen­
te estudam a matéria, que cabem ao nosso 
Estado os direitos de domínio sobre aquelas 
terras entre o riacho Doce e o rio Mucud, sob 
quaisquer aspectos se analise o caso: os histó­
ricos, juridico~. econômicos, sociais.. ou cultu­
rais. 

O exame dos documentos históricos é con~ 
cluclente e irr~futável e, por si só, valeria para 
dirirnír a pendência. 
~ historicamente sabido que PortugaJ, à fal­

ta de recursos humanos e financeiros, optou 
em colonizar o Brasil através das Capitanias 
Hereditárias, outorgando-as a pessoas de -pos­
ses ·e poder. Assim foi feito com relação às 
Capitanias do Espírito Santo e Porto Seguro, 
atrav~da Cãfta Régia de 1' de junho de 1534, 
e das Cartas de Doações do Rei D. João, que 
consubstandaràm as doações a Vasco Fer­
nandes Coutinho, (da Capitania do Espírito 
Santo, a 1~"dejaneiro de 1534), e a Pero Cam­
pos Tourinho, (da Capitania de Porto Seguro, 
a- 7 de outubro de 1534}, arquivadas na Bibliow 
teca Nacional no Rio de Janeiro e registradas 
no "Uvro dos Registros dós Oficios, Padrões 
e Doações" do Reino. _ 

O tenno da doação a Vasco Fernandes Cou­
tinho é o seguinte, transcrito aqui no portu­
guês arcaíco da época: 

"Faço mercê e ifreVogável dqação ... de 
cincoenta léguas de terra na dita costa 
do Brasil, as quais se começarão na parte 
onde acàbarem as cincoenta léguas de 
que tenho feito mercê a Perp do Campo 
Touril)ho e correrão para a banda do Sul 
tanto quanto couber nas ditas cincoenta 
l~guas ... as quaes cincoenta léguas serão 
de largo ao longo. da costa, e ~ntrarão 
na mesma largura pelo sertão e terra fir­
me a dentro_ tanto quailto puderem en­
trar._" 

As terras de Vasco Fernandes Coutinho 
confronta~am com as de Pero do Cê!mpo ToU­
rinho, Donatário c!a Capitania de Porto Seguro, 
e a divisão era exatamente_ o rio Mucuri -
natural divisOr de- terras naQuela região - e 
_não o riacho Doce,estendendo-se a Capitania 
de Vasco Fernandes Coutinho (EspiritQ.Sànto) 
por 300 quilômetros em linha reta até !taba­
poana. Ora, 50 léguas. medida antiga portu· 
guesa, equiv.alem a aproximadamente_ 30C 
quilômetros, distância que corresponde ao li­
toral capixaba, do sul até à foz do rio Mucuri. 
Qual, então, a fundamentação histórica da su­
posta soberania baiana às terras? 

Uma das respostas estaria com o Ouvidor 
de Porto Seguro, Tomé Couceiro Abreu, en-

carregado pelo Marquês de Pombal de fundar, 
no s_éculo XWI, novas vilas na sua Ouvidaria. 

O intuito de mostrar serviço e agradar ao 
todojoderoso Ministro de Pombal e a cobiça 
pelas minas de ouro do Serro do Frio (Minas 

-Gerais), recentemente descobertas, cujo. ca­
miiiho natural era o rio de São Mateus, levou 
o esperto Ouvidor de Porto Seguro, em 1764, 
a ultrapassar ps limites de sua jurísdição e 
elevar a "povoação do_ rio de São Mateus", 
dentro da Capitania do Espírito Santo, à cate­
goria de vila, "em nome del Rei de Portugal", 
situando-a indevidamente na Capitania de 
Porto S_eguro. Embora assim p~_edendo; -o 
próprio Ouvidor, em carta ao Rei de Portugal; 
datada de 8 de janeiro d~ 1764, deixava ante­
ver a Jurisdição da Capitania do ESpírito Santo 
sobre aquelas terras. 

Vejatn-Se algunS trechos: 

"Terras- --Do estado das Viilas -Rios 
e suas Aidêas, desde o Rio Gránde. que 
divide esta Capitania da dos llhéos pe1o 
Norte. athé a Vlila de Santo Antônio das 
CaraveUas, que reservei e d'ahi para baixo 
athé o Rio" de São Mateus, para uma ins-­
peção pessoal na forma das Reaes Or. 
dens de S.M. ... e d": creaçào das duas 
Vlilas mais e a da inutilidade da estrada, 
que pelo Sertão, hé S.M. servido abrir des-­
ta Capitania athé a do Espírito Santo." 

Se se apoderou ilegalmente de grand~ faixa 
de terras no interior adentro da Capitania do 
Espfrito Santo, como fez o velhaco Qavfdor 
de Porto Seguro, ·em relação à vifa de São 
Mateus, o que não dizer, então, de áreas meno­
res, próximas â fronteira entre as duas Capita­
nias, como as juntO ao-rio Mucuri, disputadas 
pelos dois Estados? 

Erri: outro t<Spico da relertda carta de Toinê 
Couceiro AbreU, fica patente também o·Çomí­
nio da Capi~a do Espírito Santo sobre raque­
la região. Escrevia, então, ele que "solicitando 
ao Arcebispo da Bahia o envio de cJéricos 
para a dita povoação de São Mateus, este me 
respondeo, que não podia porque esta Capi­
tania pertencia no espiritual à Jürisdição do 
Reverendo Bispo-do Rio dt:..Meeiro':. _ 

Não bastassem todos esses documentos 
históricos até a<tui citados a amparare Espirlto 
Santo nesta questão, há outros comprovado­
res de sua pretensão, como_ o Aviso de 1 O 
de abnl de 182.3; expediente legal através do 
qual o imperaPor, Jogo no inicio do Império, 
ordenou a subordinação da própria vila de 
São Mateus à Província mais próxima, a do 
Espirito santo. 

Tambem o Decreto de 11 de agosto de 
1831, delimitando a fronteira da vi1a de São 
Mateus, reconhecia que esta divfsavã "ao norte 
com a (freguesia) à e São José de Porto Alegre 
do· f1u_cury- pelas lt.aúnas", referindo-se, não 
ao rio ltaúrias, mas à região_de ltaúnas, adja­
cente ao rio Mucuri. E há mais. Em 1868, 
~izou-se um mapa- do lrnpério, sob a dire­
Ç!o do Senador Cândido Mendes, baseado, 
entre outros dados, nas descrições de viagens 
de explortidm'es como Guilhenne Echsveja 
(1834). VISConde J. VDiiers de L'isle Adam 
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(1848), José Fernandes Portugal (!803), Car· 
los Kraus _(1860), Miguel Marques Souza 
(1846), AliniTante Manchez (1862), Arrows­
mith, príncipe Maxirnilian de Wiel, Spix e Mar­
tins (1817-1820). Quanto à província da Ba­
hia, o referido mapa registrava o seguinte limi­
te: " ... ao sul confina com as Províncias do Espí­
rito Santo_ e Mínas Gerais pelos rios Mucury, 
Verde Grande, Verde Pequeno, etc." Também 
no mapa topográfico da Província do Espírito 
Santo, -organizado e publicado no Rio de Ja-­
neiro, em 1878, pelo Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras-Públicas, através da Inspe­
toria-Geral de Terras e Colonização, à folha 
2, está consignado: "os limites- da Província 
do Espírito SaflfO São: ao norte o rio Mucury, 
que a separa da Província da Bahia". E ainda 
o próprio mapa elaborado pelo governo baia­
no no século passado, de autoria do enge­
nhelro Baggl, igualmente confirma O limite sul 
da Bahia pelo rio Mucuri. 

Ademais, Sr. Presidente, grandes historic:i.- -
dores nacionais como Rocha Pombo, Capis­
trano de Abreu, Felisbello Freire asseguram 
o inquestionável direito do Espírito Santo so- -
bre aquela área. Capistrano de Abreu, em capf­
tulos da sua História Colonial (1500-1800), 
assim se pronuncia sobre os limites da Capi­
tania do Esp-írito Santo: 

"Em 'seguida, vinha a CaPitania doES­
pírito Santo, outorgada a Vasco Fernan­
des Coutinho, cuja linde ulterior era mar­
cada pelo Mucury, que a separava da Ca­
pitania de Porto següro; atribuída a Pera 
Campos Tourinho." - -

Por último, garante ao meu Estado a-Juris­
dição sobre aquela região o uti possidetis; _um 
dos mais antigos direitos sobre bens e terras. 
A posse, doutrina Lafayette, é um fato indica­
dor de direito preexis_tente, ao julgar a questão 
de limites entre os Estados _do Ceará e Rio 
Grande do Norte. O uti possídetJ"s, à falta de 
convenção, é plenamente eficaz como instru­
mento jurídico para solucionar conflitos, como 
assegura Clóvis Bevilacqua. Bernardino_ de 
Souza Monteiro escreyja em 1917, que "o fato 
de ter sido possuída porum primitivo dominUs 
aproveita seus sucessores; quem outrora pos-" 
suía, ainda lioje presume possuir;" possessos 
ohin et hodie possessos presumitum. Ao con­
trário da atividade política, a civil não se mutila. 
Subsistente a posse da Capitania do Esplrito 
santo, em tOdas as quantas representam o 
primitivo donatário até agora, a Lei cjviJ não 
sofre ... preteridas em favor de quem _quer 
que seja, ao contrário, ao possuidor a melhor 
posição: mellor est cond1'tio posSídentíS. O 
princípio de direito acima anunciado perma­
nece íntegro e inviOlável até nossos dias. _ 

Quer dizer: os direitos jurisdicionais da Capi­
tania, face ao seu território no período colonial, 
passaram-se, no Império, às Províncias, e, na 
República, aos Estados. Cabe aqUi támscrevef 
acórdão do Supremo Tribunal Federal sobre 
conflito territorial entre os Estados de Santa 
Catarina e Paré!ná: -

"O ato peh qUal as Capitanias foram 
convertidas em Províncias prescreveu 

- qoe-cada Província teria a extensão e limi-
- tes da -respectiva CaPitania. Pela Consti-

tuição de 1891, as Províncias foram eleva­
das à categoria de Estado. Os Estados 
~nstituíràm-se petas limites das Provín­
cias. Não houve declaração em-contrário. 
Cada uma das antigas Provindas formará 
um Estado, dispõe a Constituição no art. 
2? Essa lei é de ordem pública, de direito 
públtco. Uma tal lei, diz o Conselheiro La­
fayette, marca a-- Competência do Poder 
Público, isto é, o círculo da superfície ter­
restre, dentro do qua1 pode usar as suas 
atribuições. J:: uma lei que faz parte do 
Direito Público Interno. Uma Província ou 
Estado não pode, por deliberação pró· 
pria, expressa ou tácita, ceder a outro uma 
parte do seu território ou adquirir território 
alheio. Se o fizesse, teria, por ato próprio, 
alterado seus limites, em que é indispen· 
sável a interverlção do Congresso Nacio­
nal." 

Ora Srs. Senadores, todo esse substancioso 
acervo histórico e jurídico, irrefutável à luz da 
raião e da verdade, revela claramente o_ direito 
do Espírito Saitto a que s-e faça justiça nesta 
pendência com a Bahia. F oi sempre praxe, 
na colonização do Brasil, como -de resto de 
toda a América Latina, fixarem-se os limites 
entre dois territórios pelos acidentes naturais 
e geográficos principalmente os rios, os gran­
des marcos divisórios utilizados. Dentro dessa 
tradição, o_ rio Mucuri, que,_ pelo seu volume 
e tamanho, é o maior acidente geográfico da­
quela regtão, seria, obviamente, a mais ade­
quada e lógica fronteira entre as duas Capita· 
nias. Constituíria mesmo um fato ilógico e_ in­
sensato, os colonizadores deixarem o acidente 
maior e natural, o rio Mucuri, e se apegarem 
ao riacho Doce, como o próprio nome indica, 
um riacho, para fLxar a divisa. 

Fmalmenf:e, Sr. Presidente, a Bahia aceitou, 
pacífica: e inansameri.te, o domíni() Capixaba 
por 300 ano~ sobre o território, só o questio­
nando em fms do século passado~ em 1896, 
quando as autoridades municipais de São Jo­
sé de Porto Alegre, do lado baiano, enten­
deram ampliar a sua jurisdição. Por outro lado, 
a região reivifldicad_a está integrada_ à paisa­
gem capiXaba em termos só.do-econômicos, 
culturais, étnicos e O seu eixo de influência 
é o Espírito ·sarifo: Vitó"ria, -Unhares, São Ma· 
teus, Montanha, Pinheiros, Conceição da Bar­
ra. Suas v_ias dé comunicação sao com o Espí­
rito :!5ar1to, próximo a ela, e não à longínqua 
Salvador. Seus jornais e rádios são de Vitória; 
sua formação, sua índole, seus costumes, es­
pírito-santenses. O mercado de seus produtos 
ê Vitóría, CaChoeira- do ltapemirim, Colatina; 
não Salv~dor, FE:ira de Santana Por que per­
tencer à Bahia? Além do mais, o convênio 
assinado entre os dois Governadores, em 
1926, segundo melhor jufzo, é nulo de pleno 
direito, eis que, para sua eficácia, não ocorreu 
um de- seus iequisitos fundamentais: o refe­
rendum das Assem~léias Legislativa_s~ 

Soc__orre-nos, aflida nesta questão,_ o próprio 
art. 12 das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, qu~ criou a Comissão de Estudos Ter-

ritoriais, áo estabelecer, pàrã. julgar conflitos 
dessa espécie, determinadas condições, co­
mo "acidentes naturais, critérios históricos, 
conveniências administrativaS- e comodidade 
das populações limítrofes". Ora, toda a argu­
mentação do Estado do Espírito Santo allcer­
ça-se justamente nesses pressupostos. 

Como disse o eminente Professor Eduardo 
Durão, um dos maiores pesquisadores sobre · 
a questão e ferrenho defensor da soberania 
espírito-santense, "os direitos do Espírito San­
to s~o realmente inquestionáveis, se olhados 
com Isenção e justiça". Nessa longa Juta pela 
nossa soberania territorial, Eduardo Durão 

_ ocupa lugar proeminente, senão capital, e aqui 
Jhe!_rendo minha homenagem e, tenho certeza, 
a de todos os espírito-santenses. 

Agora, Sr. Presidente, a justa reivindicação 
de meu_ Estado está sendo examinada pela 
Comissão de EstUdos Territoriáis.' Estou ple­
namente convicto de que as provas documen­
tais aU apresentadas, examinadas, como se­
rão, com imparcialidade e justiça, irão con­
duzir seus ilustres Membros ao reconhecimen­
to dos legítimos direitos do me~ Estado sobre 
a área- de terra entre 6 rio Mucuri e o riacho 
Doce. Evidentemente, deVerá sef recomenda­
da a aplicação do § 4~ do art. 18 da Consti­
tuição Federal, ou seja, O plebiscito na área 
contestada, o que resolverá definitivamente a 
pendência. A decisão, pode-se prever, será a 
favor do Es-pírito Santo, Porque esta é a vonta­
de daquela boa gente capixaba. 

Sr. Presidente, ainda, nesta oportunidade, 
devo_ focalizar outro assunto. 

Recebi do meu conterrâneo e amigo, Dr. 
José Geraldo Leal Pessoa, um relatório que 
muito me comoveu;- Prçmtamente o encami­

-nhei à autoridade competente e fiz questão 
de dirigir-me-ao- Dr. José Leal, para dizer-lhe 
quanto fiquei chocado com a situaçllo que 
me relatou e a minha disposição de falar sobre 
o assunto da tribuna do Senado Federal. É 
o que estou a fazer neste momento, Sr. Presi­
dente, Srs. Seriaáores. 

Meu pronunciamento consiste numa peça 
de repúdio à ação policial que resulta em as­
sassinatos - conforme- o caso que relatarei 
a seguir- e pode resumir-se numa afirmação 
simples, óbvia, evidente: "A polícia deve existir 
para proteger os cidadãos, nunca para assassi­
ná-los!" 

Conta o Advogado José Geraldo Leal Pes­
soa, em vinte e seis páginas singelas, mas 
tocadas de muita dor e amargura, toda uma 
história polici~l e judiciária que teVe como pro­
tagonista o seu próprio- filho, João Vivacqua 
Leal Pessoa, que terminou por se:r morto aos 
trinta anos de idade por agentes da Policia 
Federal, no cfia 26 de julho último, em Vtla 
Velha - Espírito Santo. É ia! a emoção, a 
tristeza, a riqueza de detalhes com que fot es­

, ·crito esse relato que fica difícil falar de seu 
conteúdo sem se deixar trair também pela 
emoção. 

O jovemJo.iio infelizmente se envolveu com 
o tráfico de drOgas, tendo sido flagrado; preso 
e condenado. Leio _a_ sentença, ípsis Jitterís co­
mo é transcrita na página 07 do relatório de 
seu pai:· - ---
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"Condeno o acusado a 4 (quatro) anos 
de reclusão, reduzindo-se ao mínimo de 
três, por ser primário. O fato de que o 
réu é elemento de ótimos antecedentes, 
tendo pais ilustres e família não menos 
ilustrada e segundo prova colhida, trata­
se de descendente de uma estirpe oriun­
da do Estado do Espírito Santo, que tem 
em seu bojo elementos de <Jlta expressão, 
quer na política, quer no comércio e no 
Direito- de Comarca de Vitória, hei por 
bem coriceder-lhe os beneficios de uma 
prisão albergue domiciliar a ser cumpri­
da, sobre certas condições e requisitos." 

Diz em seguida o Dr. José Geraldo: 

"Assim, esta sentença permitiu ao João 
voltar às aulas, na Universidade Federal 
de Minas Gerais - UFMG, e condulr seu 
curso de Engenhaila Ovil. .. 

Mais adiante continua o Dr. José Geraldo: 

"Houve um outro inquérito, que desta 
vez foi distribuído para a 12•Vara Criin:r1al 
de Belo Horizonte, para o Dr. Medir 
Juiz que tem c r"·r:orde de condena __ .es 
na espécie, naquela cidade. 

Novas misérias, novos flagrantes, nova 
condenação, que, submetida a recurso, 
ao severo, sério_e culto Tribunal de Jus­
tiça do EStadO de Minas Gerais, pelo acór­
dão oriUndo da apelação criminal n" 
17 318, foi a vítinia, unanimemente, ab­
solvida. 

Outro processo foi, por inquéritO, aber­
to em Sete Lagoas, .. ," 

E segue por aí o relato. 
Sr. Presiderite, Sis. SêhàaOres, ao que pare­

ce, João, que nas palavras de seu pai "estava 
plenamente recuperado, v_oltado ao trabalho, 
à religião, no caminho certo'', não conseguiu 
libertar-se da suspeita de pertencer a uma co­
nexão Bolívia-Vitória-Estados Unidos de 
tráfico de drogas. De perseguição em p·ers-e­
guição, terminou p-or ser fulminado com um 
tiro, numa operação policial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ qualquer que 
tenha sido o passado do infeliz moço, nada 
há qu_e possa justificar o seu fuzilamento, 
Qualquer que tenha sido o passado de qual­
quer pessoa, nada pode justificar o _seu "justi­
çamento" por aqueles que deveriam ser os 
agentes da lei e da ordem. Uma polícia qu_e 
se acostumou apenas à defesa do Estado, nos 
anos de autoritarismo, ainda __ não aprendeu 
a defender o cidadão. Mesmo _os oirninoso,s 
dêVem ser defendidoS da Viàlên-cla-: dos outros 
criminosos e até de si mesmos; não é à toa 
que se deve impedir, de qualquer modo, _os 
seus impulsos autodestrutivos. 

E se se pode exigir comportamento civiliza­
do, humanitário, justo, com·reJação aos crimi­
nosos, com muito mais razão deve-se exigi-lo 
com aqueles que são simPles suspeitos. 

Ficà aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o meu protesto, o meu repúdio às ações de 
selvageria, partam de onde partirem, e, com 
a maior indignaÇão fiCà_a_ minha··repulsa à 

selvageria dos que, por oficio, devem ser pro­
tetor_es, mas que traem esse mandamento que 
lhes é outorgado pelo Poder Público, tornan­
do-se algozes daqueles mesmos que deve­
riam pr'oteger. 

Por último, Sr. Presidente,_ este assunto. 
A cultura e a industrialização da cana-de­

açúcar, em nosso País, revelam uma história 
de muita luta e de muitos sofrimentos, para 
a qual têm contribuído ora as intempéries -
chu•;as excessivas _, secas prolongadas -, 
ora os preços aviltados dos produtos dela deri­
vados, no m~cado interno ou no externo, ora 
as pragas que dizimam os canaviais. 

Rã regi~O-norte -dO ESpíritO Santo.....,.. Estado 
que tenhc e swJ-!Ida honra de representar nesta 
Ca.sa - a situ.'lçáo no mom~nto é das mais 
aflitivas. N dificuldades enfrenrec[aS- por- pro­
dutores, U!.uleiros, operáiios- e trabalhadores 
rUn:ils d -,~giàO-aéf1Vam, particularmente, de 
dois fat. ~s que têm provocado sensível que­
da na produtividade da agroindústria cana­
vieira: i.l. estiagem, qUe tem propiciado uma 
irregular distnbuição das -Chuvas, e a implã­
cável praga conhecida como broca_-da-cana. 

Juntos,_ estes fatores vêm exercendo uma 
ação tão drástica que hoje a indústria alcoo­
leira do norte capixaba já prevê uma produção 
reduzida à r:netâde do previsto no início da 
safra. 

Os efeitoS danosos daf decorrentes são mui­
tos e transcendem a esfera econômica para 
se__ refletirem no aspecto social, com riscos 
de desemprego, de queda nos orçamentos 
domésticos em milhares de lares. de recrudes­
cimento dos inde_sejáveis conflitos sociais. 

Analisarei, mais adiante, o alcance e a amplí­
-- tude das condições a que está submetida a 
agro!ndústria canavieira no norte do Espírito 
Santo, bem como, as providências urgentes 
que as autoridades devem tomar para mini­
mizar os efeitos nocivos que já se fazem setltir. 
Antes, gostaria de salientar brevemente o pa­
pel da agroindústria canavieira no abasteci­
mento interno do açúcar e do álcool, bem 
como na geração de divisas para o nosso País, 
por meio das vendas efetuadas no mercado 
externo. 

A indústria açucareira nacional é uma das 
mais antigas, remontando quase aos primór­
dios do descobrimento do Brasil. Os primeiros 
engenhos datam ainda da primeira metade 
do século XVI, comprovando que os coloniza­
dores portugueses já anteviam a importância 
econômica da cana-de-açúcar. Ao longo da 
nossa_bistória, a ç_ana-de~~çúcar teve impor· 
tâncja capital na garantia do crescimento eco­
nômico. Posso dizer, sem qualquer exagero, 
que, durante décadas, na fase da monocultura, 
chegou a ser o sustentáculo da nossa econo­
mi;;~:._ 

Sr_:. Pre~idente, Srs. Senadores, não faço es­
sas considerações gratuitamente. Faço-as 
porque- não podemos desprezar os ensina­
mentos da História . .Não podemos ignorar a 
inlport.ânCia de uma atividade basilar na nossa 
economia, sob pena de, mais tarde, não con­
seguirmOs- reergLiê~lã. Não podemos deixar de 
socorrer uma atividade econômica que tanto 

tem socorrido o Brasil, seja no abastecimento 
interno de açúcar, seja na produção do.álcool 
carburante, num programa essencial para a 
coletividade, seja nas vendas ao exterior, per· 
mitindo a obtenção de divisas. 

O Canaviàl brasiléfro ocupa hoje uma- área 
de 3 milhões e 900 rriil he"i:tares. Dele se ex­
traem a cada safra mais de 200 milhões de 
toneladas de cana-de-açúcar, permitindo a· fa­
bricação de 8 milhões e 500- mo toneladas 
_de açúcar -e de 11 milhões 680 mil metros 
-cúbicos de álc6ol-Cãrbufante, dentre outros 
produtos. Esses números tornam o Brasil um 
dos maiores produtores mundiais de cana-de­
açúcar e seus derivados. 

Antes de passar a outras Considerações, 
quero dizer algumas palavras em defesa do 
açúcar, cujo consumo, em nosso Pais, não 
tem acompanhado o crescimento vegetativo 
da população. Este fenômeno tem-se verifi­
cado em dfversoS-oUtroS pafses por motivos 
variados, entre eles_a_substituição do açúcar 
da cana por açúcares -de outros produtos ou 
mesmo por produtos químicos, os adoçantes 
artificiais. 

Esta prática não Sã_ ê lesiva à nossa econo­
mia como é lesiva à saúde da população. A 
sacarina, os ciclamatos e o aspartame são pro­
dutos ainda suspeitos quanto aos efeitos no 
organismo humano. Em alguns países, e~es 
produtos são vendidos somente em farmá­
Cias. Quanto ao açúcar, cientistas americanos 
concluíram recentemente que ele não é causa 
de obesid~úfe, pressão alta ou doenças coro­
nárias. Assim, devem as autoridades brasilei­
ras incentivar o uso do açúcar, não só em 
favor da nossa econorrifã, mas também em 
favor da própria saúde da população. 

- Quanto ao álcool carburante - outro pro­
duto igualmente imçiórtaiüe; obtido da cana­
de-açúcar -. sua utilização como sucedâneo 
do petróleo tem um notório valor. Hoje o álcool 
substitui o consumo mensal de 6 milhões_ de 
barris de petróleo. O Programa do Álcool não 
apenas economiza divisas, ·os dólares de (Jue 
tanto preCisamos, como gera empregos e au­
menta a arrecadacão tributáfia. 

Após es_ta brev~ colocação, volto a relatar 
a aflitiva situação ein qJ.,Ie se encontra a agroin­
dústria canavieira do norte capixaba. Procurei 
empenhar-me, até aqui, em mostrar a impor­
tância da atividade sucro-alcooleira e concluir 
pela cOnveniênCia, pela viabilidade e pela rte­
cessidade de se socorrer esse segmento fja 
ec_onomia. Pro(;urafei, agora, descrever a afliti­
va situação em que se encontra a agroindús­
tria, ~specificamente no mell Estado. 

Ali, Sr. Presidente e Srs. ·senadores. a distri­
buição irregular das chuvas, que vem ocor­
rendo há quatro _anos, reduziu a vazão dos 
ri.os e, em ai.Ql:nis CasoS, Provocou-a secã de 

. -~órregos e ribe_irõés. Capi"içhos da natureza 
ou conseqüência: do_s desmatamentOs irres­
ponsáveís- nas nascentes, à 'fato é que eSsa• 
estiagem trouxe consigo a miséria e a fome. 
· A eSSe Tator acrescenta-Se outro, de efeito 

igualmente devastador. Trata-se da praga co­
nhecida como broca~de-cana, a que já me 
referi ant~riormente. 
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Vejamos agora parte dos desastres provo~ 
cados pela ação conjunta desses dois fatores. 

A produtividade registrou imediatamente 
uma -queda sensível de 40% na lavoura cana­
vieira. O feridiinento agrícola, atualmente, fica 
em tomo de 50 toneladas por hectare, com 
tendência ao agravamento no·s -p-róximos 
anos, e· atê mesmo risco de substituição da 
cana por outras culturas. A produção de álcool 
et..t1ico carburante, que no ano passado foi de 
107 milhões de litros, neste ano não chegará 
a 95 milhões de litros. Esta defasagem toma­
se evidente quando se sabe que a previsão, 
no início dó an:o, era de 123 milhões de-litros, 
já consideradas as dificuldades do setor, e tor­
na-se mais contundente, quando se sabe que 
o consl:Jmo· fora estimado em 200 milhões 
de litros. 

Com esta produção, perde o exaurido Te­
souro Estàdual nada menos que NCz$ 19 mi· 
lhóes, que s~riam reColhídos pelas destilarias, 
via Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços. E deixa, asslin, ·o Estado, de prestar 
os necessários serviços públicos a uma coléti· 
vidade carente. Essas conseqüências, caso 
não sejam tomadas providências em tempo 
hábil, tendem a agravar-se, com paulatino 
abandono da atividade_ sucro-alcooleira. -

Essa Crise econômfca· tem tambér:n os seus 
reflexos sociais, iniplicando baixa utilização da 
m.áo-de-obra e, conseqüentemente, a redução 
da renda familiar. É importante observar que, 
por determinação legal, a agroindústria cana­
vie1rã recOlhe 1% do vaJor da receita da cana 
e 2%- do faturamento dÕ -álCool ao PAS -
Piano de Ação SoCial. EsSeS recursos péimi­
tern subsidiar a alimentação, a saúde, o trans­
porte e o .lazer do trabathador. Apenas como 
exemplo, basta dizer que o trabalhador da in­
dústria canavieira paga o valor simbólico de 
oitenta cehtavos por _uma refeição cujo Custo 
real é de NCz$ 7,00. ---- _ 

As destilarias do norte do Espírito Santo, 
instaladas a partir de 1982, geram atualmente 
quatro mil empregos diretos, fazehdo com 
que, pelo efeito multiplicador, cerca de 16 mil 
pessoas tirem o seu sustento dessa atividade. 
Preocupados com os nocivos efeitos econô­
micos· e sociais provocados pela queda na 
produção,- dirigentes da Associação dos Pro­
dutores de Açúcar e Álcool, juntamente com 
empresários associados, endereçaram me­
morial ao Governo dO EStado, ao mesmo tem­
po que reclamam uma ação emergencial das 
autoridades federais. O documento é subs­
crito pelas destilarias Albesa, de Boa Espe­
rança; Alc.on, de Conceição da Barra; CridaSã, 
de Pedro Canário; Disa, de Conó~tção da Bã.r­
ra; e ·Lasa, de Unhares. 

Os signatários reclamam, com justa razão, 
a cooperação financeira e técnica entre o Ban­
co de Des_envolvímento do Estado do Espírito 
Santo e a Secretaria EStadUal da Agricultura 
para o combate à broca-da-cana; o empenho 
do GovernO, em seus várío_s níveis. parã-uma 
consdentização dos produtores ruraiS e para 
a elaboração de um amplo programa de com­
bate à praga; o envolvimento do Ministério 
do Desenvolvimento da Indústria e do Comér-

c;_io, bem como do Instituto do Açúcar e do 
Alcool, para revitalização do Planalsucar-ór­
gão de pesquisa e _assistência técnica que está 
paralisado, por absoluta falta de verbas. 

Reclamam também os dirigentes da 
Apraaes e seus associados, bem como a fede· 
ração da Agricultura do Estado, a abertura 
de linha de crédito rural para financiar a recu­
peração dos canaviais atingidos e para per­
mitir a implantação de novas lavouras, com 
a intervenção do BancO Central e do Banco 
do Desenvolvimento do Estado do Espírito 
Santo. Finalmente, os produtores, por sua en­
tidade -de- Classe, _desejam amp!iã.r, tempora­
riamente e em-caráter excepcional, o prazo 
de recolhlmento do Imposto sobre Circuléição 
de Mercadorias e Serviços, para o enfrenta· 
mente_ daS adversidades que hoje abalam a 
agroiilQúStria canavie1ra. · -

As providências reclamadas não -ensejam 
privilégios, Sr. Presidente, SrS. Senadores. São, 
em seu conjunto, medidas de emergênCia pa­
ra que os males hoje enfrentados na região 
possam ser superados. São, em seu conjunto, 
medidas para evitar danos maiores à econo­
mia e à vida soda! do norte do Estado. Os 
ape_~S encaminhados pela Federação da Agri-­
cultura e pela Associação dos Produtores _de 
Açúcar e ÁkooJ merecem a nossa atenção 
e o-nosso empeilho. Ao chamar a atenção 
do Sr. Presidente e dos Srs. Senadores para 
eSte Qra:ve prribleina, quero tambérTI- alertar 
as autoridades competentes, aqui referidas, 
para que socorram aquele segmento agrícola 
que tantos benefícios tem proporcionado à 
colehvidade e à Nação. _ 

Era o que tinha a dizer, Si. Pie si dente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 

A Presidência designa para a Ordem do Dia 
da sessão ordinária de segunda-feira, às 14 
horas e 30 minutos, as seguintes matérias: 

-1-

. PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N> 36, DE 1989 

(lncluldo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de­
Decreto Legislativo n~ 3"6, de 1989 (n? 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a con­
cessão putorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi· 

-fusão sonora em onda média, na Odade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREllMINAR, por pedido de dili­
gência. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 362, DE 1989 . 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em tun'l.o único, dQ Projeto de 
Lei do Seruido n9 362, de 1989, de iniciativa 
da COmiSsão Diretora, que dispõe sobre o uso 

obrigatório da marca alusiva ao centenário da 
República na correspondência oficial dos ór­
gãos e entidades dos poderes Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário, União, Estados e Municf­
pios (dependendo de parecer). 

-3-

PROJETO DE LEI DO DF N' 87, DE 1989 
(lndufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 87, d_e 1989, de iniciàtiva do 
Governador do Distrito Federal, que autoriza 
o Poder Executivo a abri_r créditos suplemen­
tares até o limite de NCz$ 282".216.000,00 (du­
zentos e oitenta e dois milhões, duzentos e 

· dezesseis mil cruzados novos) e dá outras pro­
, vidêi1cias (dependendo de parecer). 

--4-

Discussão, em turno únicõ, da redação final 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer no299-, de 1989) da Emenda dO Senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo il? 28, de 
1989 (n~ 157/86, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o texto da Convenção destinada 
a evitar a dupla-tributaç-ão e-a- prevenir a evasão 
fiscal em matéria -de imPostos sobre a renda 
erttte o "Ciovemo da Rej)úblíca Fed_eratiVa dO 
Brasil e o Governo da República Federativa 
Popular da HiliigrTa, celebrada em Budapeste, 
em 20 de junho de 1986, assim como o proto­
colo, acordado no mesmo local e data, que 
a integra. -~ -

-5- ·-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 40, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 40, de 1989 (n"' 71/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do tratamento de extr~dição celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Espanha, em Brasília, 
em 2 de feveretro de 1988 (dependendo de 
parecer}. 

-6-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA TIVCJ N' 41, DE 1989 

(incluído em Ordem- do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do PrOJeto de 
Decreto Legislativo ne 41, de 1989 (n? 55/89, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o tex­
to do Estatuto e Protocolo do Centro Interna­
cional de Engenharia Genética e "BiOtecno­
Jogia - Ciegb, assinãdO pelo Brasil em 5 de 
maio de 1986 (dependendo de parecer). 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 198, de 1989 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que diSpÕe Sobre QS_ requisitos para O exerCÍCÍO 
dos cargos de diretoria e presijência do Banco 
Central do Brasil, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n• 256, de 
1989, da Comissão 

-de Assuntos Ecof1ômk:os. 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 50, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal, que autoriza o 
Poder Executivo a criar ·a EsCola TéCnica de 
Taguat.inga (Região Administrativa 111), apre­
sentado por sugestão do Deputado Francisco 
Carneiro, tendo 

PARECER, sob n' 270, de 1989, da Co­
missão do Distrito Federal, pela constitucio· 
nalidade, juridicidade e, no mérito, favorável, 
com Emendas n" 1 e 2-DFJ que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 15 
minutos.) 

PORTARIA N• 59, DE 1989 

O PrimefrO-Secretário do SenadO- Federal; 
no uso de suas atribuições regimenfãiS; e t<in­
do em vista o disposto no art. 574, § 6~. do 
Regulamento Administrativo, 

Resolve prorrogar, por 30 (trinta) dias, o pra­
zo para a realização dos trabalhos da Comis­
são de Inquérito instituída pela Portaria n" 42, 
de 1989. _ 

Senado Federal, 24 de n"Ovem-6ro-de-r9-89.-­
- Senador Mendes Canale, Primeiro-Secre­
tário. 

PORTARIA N• 60, DE 1989 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, e ten­
do em vista o disposto no art. 574, § 6<>, do 
Regulamento AdministratiVo, 

Resolve prorrogar, por 30 (trinta) dias, o pra­
zo para a realização dos trabalhos da Comis­
são de Inquérito· instituída pela Portaria n" 46, 
de 1989. ~ 

Senado Federal, 24 de novembro de 1989. 
- Senador Mendes Canale, Primeiro-secre­
tário. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 48, DE I 989 

O Diretor-Geral do senado Federal, no usO 
das suas atribuições regulamentares, tendo 
em vista o que consta dos Processos n9' 

013506/89-7 e 007202/89'0 e, por expressa 
recomendação do Excelentíssimo Serihor Pri­
meiro-Secretário, 

Resolve, com a finalidade de cobrir as des­
pesas com a aquisição de material e outras 
necessárias ao perfeito funcionamento da Bar­
bearia, fixar as taxas de serviços cOnforme a 
seguinte tabela: 

Cabelo .......................................... NCz$ 15,00 
Barba ............................................ NCz$10,00 
Manicure ...................................... NCz$ 10,00 
Engraxate ... : ..............................•...• ~ NCz$ 5,00 

A presente tabela vigorará a partir da data 
de publicação desta portaria e será afixada 
em local visível na Barbearia. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1989. 
-.José Passos Porto, Diretor-Geral. 

~ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO EXECUTIVA DO GRUPO 

BRASILEIRO DA ASSOCIAÇÃO 
INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 

4! ReunJão Ordinária, realizadá 
no dia 29 qe março de 1989 

11• Legislatura 

Às nove hofaSdo dia vlrite e- il:ove de março 
de mil nÕveC:entõs e oiterita e riove, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Relações Exte~ 
riores do Senado Federal, reuniu-se a Comis­
são ExecutiVa: do Grupo Brasileiro da AssOCia­
ção Interparlamel1_tar de Turismq~- Compare­
cetarh, ·c-onforme Uvr'à de Presença: Senador 
Rachid ~aldanha Derzi, .. Presidente; Senador 
FranCiSco Rollemberg, ]o Vice-Presidente; De­
putado José Camargo, 1 o Secretário; Dept.:­
tado Floriceno Paixão, 2o s-ecretàriO;-Deput"ado 
FranciSca· Amaral, Tesoureiro; Senador· Oda­
dr Soares e Deputado Aloysio Chaves, Me"m­
bros Permanentes do Conselho. Ao abrir os 
trabalhos o Senhor Presidente determinou a 
leitura da Ata da reunião anterior, aprovada, 
sem restrições, por unanimidade. O Senhor 
Presidente anunciou a realização da Confe­
rência fnterparlamentar sobre Turismo, em 
Haya-Holanda, entre os diãs 10 e 15 de abril 
próximo, ·co:patrOcinada pela União (nterpar­
lamentar~ e-Organização Mundial de Turismo. 
EXibiu o convite formulado pela OMT, da qual 
o Grupo Brasileiro da Associação lnterparla­
mentar de Turismo é filiadõ. A Comissão Exe­
cutiva decidiU delegar podereS ao Presidente 
Senador Rachid Saldanha Derzi, para, dentro 
das limitações financeíras, de;signar os com­
ponentes dã Delegação que representará o 
Grupo ao Evento, estabelecendo também, 
desde já, a ajuda de custo no valor de US$ 
2.000,00 (dois mil dólares), além de passagem 
aérea na classe executiva para o trecho BSB/ 
Rio/Haya!Ri.o/B_SB~ Às 10:00 horas, nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião e, 
parâ constar eu, Paulo José Maestrali, Secre­
tário, lavrei a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e enviada à publicação. 

Termo de Reunião 

Aos vinte e seis dias do mês de abril de 
mif novecentos e oitenta e" nove, por falta de 
matéria, de!lxou de se realizar a-Reunião Ordi­
nária d~ Comissão Executiva do Grupo Brasi­
leiro .d_c;~. Associação Interparlamentar de Turis­
mo. Assim, para constar eu, Paulo José Maes· 
tra1i, Secretário, lavrei ó presente Termo de 
Reunião que, depois de dado ao conhecimen­
to da Comissão Executiva será -asSinado pelo 
Senhor Presidente e enviado à publicação. 

4~ Reunião ordinária 
Realizada no dia 31 de maio de 1989 

Às nove h9ras do dia trinta e um do mês 
de maio de mil nove~~ntos ~ oiten_ta e nove, 

na Sala de ReuniõeS da ComiSsãO de RelC!&ões 
Exteri.ores do Sena<;io Federal, reuniu-se a Co­
mlssão EXecutiva do Grupo Brasileiro da Asso­
ciaÇão Interparlamentar de Turismq_. ÇÇJmpa­
receram,_ <::onforme Livro de Presença: Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, Presidente; Sena­
dor Francisco Rollemberg, 1 ~Vice-Presidente; 
Deputado José Camargo, 1 °-Secretário; De­
putado Floriceno Paixão, 2<' Secretário; Depu­
tado Francisco Amaral, Tesoureiro; Senador 
Odacir Soares e Deputado Aloysio Chaves, 
Membros PeiTnarientes do Conselho. Ao abrir 
os trabalhos o SE:rthor Presidente determinoU 
a leitura da Ata da reunião anterior, aprovada, 
sem_ restriçõ_es, por unanimidade. A seguir o 
Senhor Presidente corrlunicou aos presentes 
haver o Grupo Brasileiro participado da Confe~ 
rência lnterpar1ah1entar sobre Turismo, feali~ 
zada em Haya - Holanda, entre os dias 1 O 
e 15 de abnl último, conforme ficara _ _aprovado _ 
na reunião de 29 de março de 1989. De acor­
do com a autorização da Comissão, naquela 
reunião, o Senhor Presidente designou para 
participar daquele Evento, os seguintes Parla­
mentares: Senador Rachid Saldanha Derzi, 
Chefe da Delegação; Senador Francisco Ro~ 
llemberg; Senador José Agripino Maia; Sena­
dor Mauro Borges; Deputado Borges da Silvei­
ra; Dep.utado Ibsen Pinheiro; Deputado Max 
Rosenmann; Deputado Aloysio Chaves; Depu­
tado Oswaldo Macedo e Deputado José Lou­
renço; além dos Senhores Assessores Paulo 
José Maestrali e Carlos f1omero Vieira Nina 
e o Jornalista Rubem Azevedo_Liro;:~. P.or moti­
vos de ordem pessoal, o Senhor Deputado 
José Lourenço não pôde desempenhar a mis­
são, tendo sido designado, para substituí-lo, 
o Senhor Deputado Jofran Frejat Após comu­
nicar a Delegação, o Senhor Presidente Rachid 
Saldanha Derzi, relatou a participação do Gru­
po Brasileiro ao EhCóhlrq;_ salientando a bri~_ 
lhante atuação dos delegados brasileiros.-As 
10.00 hs, nada mais havendo a tratar, foi en­
cerrada a reunião e, para constar eu, Paulo 
José Maestrali, Secretário, lavrei a presente Ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo SetiOor PreSidente e enviada à publica­
ção. 

Te·nfio de Reunião 

Aos vinte e oito dias do mêS de junho de 
mil novecentos e oitenta e nove, por rãlta de 
matéria, deixou de se reali~ar_ a Reunião_ Ordi­
nária da Comissão Executiva do Grupo Brasi­
leiro da Associação_lnt_erparlamentar de Turis­
mo. Assim, para constar e_u, Paulo José Maes­
trali, Secretário, lavrei o presente Termo de 
Reunião que, depoiS de dado ao conhecimen­
to da Comissão Executiva será assínada pelo 
Senhor Presidente e enviado à publicação. 

COMISSÃO DIRETORA 
3& ReunJão Ordinária 

Realizada em 9 de novembro de 1989 

Às onze horas do dia nov~- de novembro 
de hum mil novecentos e oitenta e nove reú­
ne-se à Comissão Diretora do senado Federal, 
na Sala de Reuniões da Presidência, com a 
presença dos Excelentíssimos SenhOres Se­
nadores Nelson Carneiro, Presiçlente, lram Sa-
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raiva, Primeiro Vice-Presidente, Alexandre Os presenteS: após examinarem-a matéria, 
Costa, Segundo Vice-Presidente, Mendes Ca- aprovam o pedido; 
nalle, Primeiro SeCretáriO, Divaldo SurLJagy, t) Manifestação do Senador Jamil Haddad 
Segundo-Secretário, Pompeu de Souza, Ter- eoutrosSenadoresacercadar_egulamentação 
ceiro Secretário, Nabor Júnior e AntOnio Luiz da Resolução n~ 74/84 (Processo n" 
Suplentes. 015230!89-9). 

Deixa de comparecer, por motivos jilstific<!-___ A matéria é ~ricaminhad~ ~o Diretor-Ge~al 
dos, o Ex.ecelentíssimo Senhor Senador Lou- para que lhe SeJa anexada cqp1a da Resoluçao 
remberg Nunes Rocha, Quarto Secretário. ~ IT' 74184 __ ~, ~ ~%lU i_!! ~Qviada ao Senhor Primei­

ro Se-cretáno para exame. O Seilhor Presidente declara iniciada a reuM 
nião e aprese-nta aos presentes os seg4intes A seguir, o Senhor Presidente concede a 
assuntos: palavra ao Senhor Primeiro ViceMPresldente 

a) Proposta_ no sentido de: 1) - autoM que-submete à Comissão Diretora os seguinM 
rizar os seJVidores do Senado Fédeiiú, do Ce~ tes assuntos: 
grafe do Pordasen, que possUem título eleito- a) Par_e_cer contrário ao Projeto de ResoluM 
rCJ! de outros-Estados. à se ausentarem -a e ção n~ 2/89,-qUe -altera o RegulamêntO Ãdm-i-
Bras17ia, nO período de ·13 a-17 de novembro nistrativo do Senado Federal. 
de 1989, para votatem,·-e 2)- autorizar 0 A ComissãO: Diretora, após discutir a maté-
funcionárfo- da- Casa, no perfodo de 13 a 11 ria, _aprova o pa-recer: 
de novembro de 1989, no horârio das 14 às b) Parecer sobre proposta de Ato que altera 
JBh 30min. _ _ _______ _ o Ato n" 40/88, da Comtssão Diretora, que 

Os presentes; após exafninarem a n1ãif:iia, viabiliza a modificação de termos de contrato 
aprovam a sugestão; · com entidades que prestam serviço médico-

h) Requerimento n~ 595/89,-de ãutoria do hospitalar ao Senado Federal. 
Senador José Ignácio Ferreira, requerendo ao Antes que o parecer seja discutido, o Senhor 
Poder Executivo informações sobre a "fer- Senador Nabor Júnior, Suplerlle da Comissão 
rovia LesteMOeste". · -- ·-· _-__ Diretora, solicita, e lhe é concedid<J. _vista da 

Os presenteS examinam a matéria, a apra.. matéria; 
vam e a encaminham à Secretaria -Gerar da c) Processo n~ 007046/89-8 que lhe fora 
Mesa para as devidas providencias; distribuído para que fosse relatado. 

c) Recurso interposto pelo Senador Odacir ~ designado o Senhor Segundo Secre~rio 
Soares acerca da juridicidade do Ato nQ 25/89, para relatar a matéria. 
da Comissão Diretora, com parecer da Comis- O Senhor Presidente, em continuação dos 
são de Constituição, JUstiça e Odadania que trabalhos, concede a palavra ao senhor Se-
concluiu pela injuridicidade do referido Ate. _ gundo Vice-Presidente que apresenta propos_-. 

I:: designado o SenhOr Senador fÁureo Me~- ta- de Ato da Comissão Diretora que "homo-
Ilo, Suplente da Comissão Diretora para relatar foga o-ConCurs-o PUblico para Técnico em Co-
a matéria; munlcação Social-Jornalista, Tradutor, En-

d) Expediente do Diretor do Departamento fenneiro e Bibliotecário". 
de_ Ciências Jurídicas -da Puc_- Rio solici- A iTiãtéria, após discutir, é aprõvada, assiM 
tando o fornecimento, pelo Senado Federal, nando os presentes o respectivo Ato que vai 
de passagens aéreas a participantes do "ConM à publicação. 
gresso Ítalo-lberoMAmericano de Direito ConsM Em seqüência, o Senhor Presidente con-
titucional, a ser realizado por aquela Institui- cede a palavra ão Senhor Primeiro Secretário 
ção. - __ ______ que sumete aos presentes os seguintes assun-

I:: designado o Senhor Primeiro ViceMPre- tos: 
sidente para relatar a matéria; a) Expediente do Excelentíssimo Senhor 

e) Solicitação do Presidente da OAB-PB no Presidente do Tribunal de Contas da União 
sentido do Senado Federal ceder funcionário formulando elogios a seJVidores _do Prodasen 
para prestar assistência a S_erriinàrio a ser reali- que colaboraram com aquela Corte durante 
zado por aquela Entidade. a elaboração do Projeto de Lei Orgânica do 

Os presentes, após examinarem a matéria, Tribunal. 
Iàmentam mas indeferem o pedido face à falta Os presentes eriCaminham o exepediente 
de disponibil[dade financeira; ao Prodasen para as devidas anotações nos 

f) Expedierite do Banco Real no sentido de assentamentos funcionais dos servidores 
ser autorizada a instalação de Posto de ServiM mencionados no expedtente; 
ços no Senado Federal (Pro.ceSso n~ b) Manifestaçáo_deGeraldoMagdada$ilva 
008661 /89M8). · · e outros servidores elogiando o-processo sele-

É designado o Senhor Segundo Yice-P~- tive interno:receriteffiente realizado nesta CaM 
sidente para relatar a matéria; ----Sa, do qual participaram (Pro-cesso n'< 

g) Expediente do Procurador-Geral da Justiça 0!5686189-2). · 
do Distrito Federal no sentido de ser assinado A Comissão diretora toma conhecimento 
convênio para cfue o Cegrãf irriprima Boletim da matéria e a encaminha ao Cedesen para 
do SeiViço Interno do _Ministério- PúbliCO -do vista e arquivo; 
Distrito Federal. c) proposta de Ato da Comissão Diretora 

A matéria é diStribuída ao Senhor Seilador --·que "'díspõe sobre o preenchimento das vagas 
Antônio Luiz Maya para que seja relatada; do Quadro Permanente e da Tabela Perma-

h) Processo n" 015371139-1 em que R_yi n·ente do Senado Federal que ocorrerem até 
Soares Moreira Solícita interrupção de sua sus· 31 de dezembro de 1989" (Processo n'< 
pensão de contre.to de trabalho. Q13345L89-3). 

A matéria,-após discutida, é -aprovada, assiM 
nando os presentes o respectivo Ato que vai 
à publicação. 

d) Minuta de projeto de Resolução que '"dá 
nova redação ao artigo 617 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal" (Processo 
n" 015405/89-3). 

A matéria, após discutida, é _aprovada pelos 
presentes que a encaminham à Secretaria Ge­
ral da Mesa para apresentação ao Plenáriq; __ 

e) Prestação de Contas do SenadO Federei! 
relativa ao 1 ~Trimestre de 1989. -

É designado o Senhor Senado_r Antônio Luiz 
Maya, Suplente da Comissão Diretora, para 
relatar a matéria; 

f) Parecer favorável ao Processo no 
015091/89-9. . -

Os presentes, após debaterem a matéria, 
aprovam o parecer do Senhor Primeiro Secre­
tário. 

O Senhor Presidente, dando seguimento à 
reunião, concede a palavra ao Senhor SegunM 
do Secretário que apresenta-aOs presentes os 
seguintes assuntos: 
~-a) Parecer oral pela manutenção do despe­

cho do Senhor Presidente dado, a 26-5-89, 
indeferindo a solicitação contida no Pr_ocesso 
n' 011658/89-4. -

Os presentes examinam a matéria e aproM 
vamo parecer do Senhor Segundo Secretário; 

b) Parecer favorável à solicitação da FundaM 
ção Casa de Rui Barbosa no sentido de ser 
assinado convênio entre aquela Entidade e 
o S~nado Federal para elaboração de coleção 
reunindo sobre um mesmo tema discursos 
e pareceres p'roferidos por lideranças parla­
mentares no período entre 1946 e 1964. 

Os presentes examinam a matéria, aprovam 
e a enC:amtnha à Secretaria de Documentação 
e Informação para elaboração da respectiva 
minuta de convênio; 

C:j Proposta no sentidO de que o Projeto 
-de Lei da Câmara n~ 51, de 1989, que "dispõe 
sobre a descentralização do pagamento das 
pensões às famflias de funcionários falecidos 
da Câmara dos Deputados, do Senado Fede­
ral e do Tribunal de Contas da Oriião; e dá 
outras providências". seja baixado em diligênM 
da, a fim de que os órgãos específicos da 
Casa se manifestem sobre ele. 

A Comissão Diretora aprovZ!_ a p_roposta e 
encaminha a matéiia ao DtretorMGeral para 
que_ a diligência seja cumprida. 

O Senhor Presidente concede, então, a pala­
vra ao Senhor Senador Nabor Júnior, Suplente 
d2l Comissão Diretora, que apresenta parecer 
-favorável aô Processo n~ O 13509/89-6, em C:Jue 
-o SenadciiJosé Ignácio Ferreira Solicita ressar-
cimento de despesas com tratamento de rea~ 
bilitaÇão oral. _ 

Os Presentes, após e~~!'Tlinarem a matéria, 
aprovam o parecer. 

Em continuidade, o Senhor Presidente conM 
cede a palavra ao Senhor Sen~or Antônio 
Luiz Maya, Suplente da Comissão Diretora, 
que apresenta parecer ao "Proç_esso no 
004409/89M2, no qual a Comissão de Servi­
dores Usuários da Creche - Assefe e mais 
81 (oftenta e sete) servídores usuários Solici-
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tam intervenção na administração da creche 
tendo em vista o não cumprimento pela Dire­
toria da Assefe do que dispõe o parágrafo úni­
co do arti'go 448-A do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal", em que conclui 
não ver "necessidade de intervenção direta 
na creche-ASSEFE. O Senado Federal, como 
órgão mantenedor, tem o direito, se não 'O 

dever, de exigir num prazo de 30 (trinta) dias, 
q cumprimento integral das condições acerta­
das com a Assefe, as quais foram consubs­
tanciadas na Resolução no 104/84 e no Regu­
lamento Técnico-Administrativo da creche". 

Os presentes examinam a matéria e apro­
vam o parecer. -

A palavra é concedida, por ftm, ao Diretor­
Geral, que submete à ComisSão Diretora os 
seguintes assuntos: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que "dispõe sobre a aplicação aos servidores 
do Senado Federal de reajustes gerais de ven­
cimentos concedidos a servidores do Poder 
Executivo, e dá outras providênciaS": 

A matéria, após dabatida, é aprovada, assi­
nando os presentes o respectivo Ato que vai 
à publicação; 

b) Proposta de Ato da CciiniSsão Diretora 
que designa ComiSsáo Especial pãra Prodecer 
"aos estudos necessários à aplicação, aos ser­
vidores do Senado Federãf;-das alteraçóes 
consubstandadas na Medida Provisória n? 95, 
de 24 de outubro de 1989". 

A matéria é examinada e aprovada, assi­
nando os presentes o respectivo Ato que vai 
à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião às treze horas e trinta 
minutos, pelo que eu, José Passos Porto, Dire­
tor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão D-iietóra, 9 de novembro 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

COMJSSÁO DE CONSTITUIÇÁO, 
JCISTIÇA E CIDADANIA 

36• Reunião realizada em 
24 de outubro de 1989 

Às dez horas do dia vinte e quatro de ou~u­
bro de mil novecentos e oitenta e nove, na 
sala da Comissão, sob a presidência do Sr. 
Senador Gd Sabóia de Carvalho, Presidente, 
reúne-se a Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania com a presença dos Srs. Sena­
dores Chagas Rodrigues, Lourival Baptista, 
João Menezes, José Agripino, Meira Filho, 
Aluízio Bezerra, Mauro Benevides, Jutahy Ma­
galhães, f1aurício Correa, Odacir Soares, Má­
rio Maia, Aureo Mello, João Castelo e Marco 
Maciel. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Wilson Martins, 
Mansueto de Lavor, Leite Chaves, Leopoldo 
Peres, Márcio Lacerda, FrancisCo Rollemberg, 
Edison Lobão, José Paulo Bisol, Afonso Ari­
nos, Olavo Pires, Carlos Patrocínio e Ney Mara­
nhão. Havendo número_regimental, o Sr. Presi~- -­
dente declara aberto os trabalhos e dispensa 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 

como aprovada. A seguir, passa-se à aprecia­
ção das matérias constantes da pauta, na or­
dem determinada pelo_ Sr. Presidente. Item _3 
-Mensagem no 230, de 1989, do Senhor 
Presidente _da _República, submetendo à apro­
v~ção do Senado Federal, a escolha do Doutor 
Francisco Fausto Paula de Medeiros, Juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Re· 
gião, para comparo Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga originária, destinada a Juízes 
da MagistJ:atura Traba!hista de Cãrreira, aecor· 
rente da nova composição do Tribunal. Nos 
teiinos reQinientalS a Presidência: Cõnviçl<J para 
tom& asSento à mesa, o Doutor FranCisco 
Fausto Paula de Medeiros, a fim de subme­
ter-se à sat>atina pÓblica e, a seguir, concede 
a palavra ao Senador José Agripino, para, na 
qualidade de relator, emitir o parecer da Co­
missão. N.a fase de arguição usa da palavra 
o Sr. Senador Chagas Rodrigues, em conside­
rações ao assunto. Passa-se a seguir à votação 
da j\\ensagem, obtendo o Dr. Franciscg Faus­
tO- Paula de Medeiros doze votos favoráveis. 
Continuãrido, passa-se à apreciação da Men­
sagem nç 234, de 1989, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, o nome do Senhor José Calixto 
Ramos, para compor o Tnbunal Superior do 
Trabalho, em vaga originária, decorrente da 
nova composição do TST, destinada a Minis­
tro Oasslsta, representante dos traba1hãdorés. 
A Presidência convoca o Sr. José CaJixto Ra­
mos para tomar assento à mesa, a fim de 
que se processe a arg~fção prevista no Regi­
ni€!h1õ Interno, concedendo a seguir, a palavra 
ao SenadOr Mauro Benevides para emitir pare­
cer. Não havendo nenhum Sr. Senador dese­
jando argüir o indicado, passa-se à votação 
da Mensagem, obtendo o Sr. José Calixto Ra­
mos, onze votos favoráveis. Nesta oportuni­
dade, constatando-se a ausência de quorum 
para deliberaçõ~s. o Sr. Presidente encerra a 
reuniao, ficando adiados ós demais itens da 
pauta,lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente e levada à publicação 
juntamente com os apanhamentos taquigrá­
ficos. 

ANEXO À ATA DA 36• REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTl­

, Ç4 E C!DADA!YIA, REALIZADA EM 24 
DE 0(JT(f8R0 DE I 989. 

O SR. PRESIDENTE (Gd Sabóia de Carva­
lho)- Declaro aberto os trabalhos da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Presidência acomoda~á a pauta às conve­
niências das reuniões de outras comissões. 

Em exame, incialmente, o processo que é 
o_número 3 da pauta. 

Mensagem no230, de 1989~ do Sr. Pre­
sidente --aa- República, submetendo à 
aprovaÇaa-·ao Senado Péderitf a -escolha 
do Dr. FraoQsçQ Fausto_ Paula de Medei­
ros, Juiz do_ Tribunal Regional do Traba­
lho da 6• Região, péira corri por o Tribunal 
Regional cio Trabalho, em vaga originária 
destinada a juízes da magistratura traba-

lhista de carreira, decorrente da-hOva 
composição do Tribunal. O Relator é o 
Se_nador José Agripino. 

Convoco o Dr. FranCisco Fausto Patife de 
Medeiros para tomar assento à mesa de traba­
lhos. ..- _ _ _ __ _ 

O SR. MAURÍGO CORRÊA- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESJDENTE (Gd Sabó_ía de Carva­
lho) - Com a palavra o Senador Maurício 
Corrêa, para uma questão de ordem. 

O SR. MAURÍCIO CORi<tA- Sr. Presiden­
te, achei estranho porque na pauta constam 
os nomes de todos os indicados ·pelo Presi­
dente da República para _o preenchimento das 
vagas existentes no_ Tribunal Superior do Tra­
balho e constatei que aqui, nesta relação, não 
está o nome do indicado pela categoria econô­
mica, que é_o Dr. Afonso Celso de Sousa Cãr­
mo. Tomei C:õ"nh~Ciniffitó-de que V. Ex' havia · 
avocado a mensagem e determinado que a 
Assess_oria Jurídica do Senado se pronuncias­
se a respeito de dúvidas que V. Ex" tinha. Por 
outro lado, tomei conhecimento de que a Pre­
sidência ha'lia já diStriDuído a mensagem para 
o Senador Ney Maranhão, que é o Relator. 

De modo que estou perplexo e gostaria que_ 
V. Ex' nos orientasse, nos explicasse por que 
só o Dr. Afonso Celso, estou aqui com a dócu­
rhéritã-ÇãiJ"toda, gostaria até de questionar, de 
discutir, se houvesse qualquer dúvida a respei­
to, do preenchimento ou não dos requisitos 
necessários para que ele pudesse ser indicado, 
pois constato, melancolicamente, que o Q:nico 
que não foi inclUído foi ele. Gostaria que V. 
EX' nos explicasse por que é que só e!€: que 
não está incluído nessa relação. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Ca.Va­
lho) - Há muitas explicações, Sr. Senador, 
a esse respeito. Primeiramente, é que o relator 
des_sa matéria é o SenadOr Ney Maranhão, 
que não se encontra em Brasília, e sim em 
Pernambuco, e entrando em contato comigo 
pediu que o processo não entrasse em pauta 
porque ele não poderá estar em Brasilia, só 
d1egará hoje à noite ou amanhã à tarde. Esta 
é a razão fundamental. 

A razão do mérito, dos cuidados da Presi­
dência baseiam-se, inclusive, na atu"ação de 
V. Ex'. Quanâo do processo da indicação de 
Aluízio Alves houve muitos problemas nesta 
Comissão e--ficamos divididos se deveríamos 
ou não aprovar o nome do Sr. Aluízio Alves. 
V. EX" questionou se ele era ou não advogado, 
se bastava ou não a mera inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil Naquela oportuni­
dade o Sr. Aluízio Alves foi aprovado por esta 
Coritissão, Chegando a matériã ao Plenário 
do Senado Federal V. Ex-, o Senador Paulo 
Bisol e o_utrofo mais voltaram a questionar, na~ 
quela reunião a aprovação do parecer da Co~ 
missão de __ Çonstituiçª-.o, Justiça e_ O_dadaniq 
sob o argumento -de que Aluí_zio Alves não 
era advogado. O Tribunal Superior Militar ado­
tou a tese de V. Ex',- nãO deu posse a Aluízio 
Alves, a despeito da aprovação pelo_ Senado 
Federal. Há de se convir que disso tudo o 
Senado não ficou _bem, porque sua Comissão 
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aprovou, o Plenário do Senado aprovou e, 
mais tarde, o Tribunal nã6 deu posse. Criou~ 
se, portanto,- uma situação das mais difídes 
para o Senado. Sem- Se falar na situação di fiei! 
do indicado; que teveque renunCiar ·a Sua 
ocorrência de direito, não era propriamente 
o "direito formado ainda pela indicaÇão ao Pre-=­
sidente, mas ele abdicou, para evitar um pro­
·bJema maior na República. 

A indicação de alguns juízes vem sendo im­
pungnada, alguns do_cumentalmente e outros_ 
por comissões que vão aos gabinetes, por tele­
fonemas que chegam, por advertências que 
são feitas. 

Eu ·não (jueria abordar esse assunto porque 
isso é de competência do Relator, desde logo 
designado. A Presidência teve o cuidado de 
determinar à Assessoria do Senado que pre­
viamente, fizesse o exame das condições 
constitucionais, não apenas do Sr. Afonso Cel~ 
so mas todos os indicados, todos, para se 
saber se _!3S preliminares estão atendidas, se 
aquelas condições constitucionais estão ou 
não atendidas, as condições básic_as qiie estão 
tratadas na Constituição da República. Este 
o cuidado para evitarmos a repetição do caso 
Aluízio Alves. A Assessoria passou- a ter um 
exame minu_tente de _todos os processos. Do 
caso do Sr. Afonso Celso, a Assessoria prepa­
rou dois pareceres para escolha do Relator: 
um parecer de aprovação e um parecer de 
diligências. Isso o Relator decicürá se quer faZer 
diligências ou se quer aprovar o noriie do Sr. 
Afonso Celso. --

Nada obriga à Presidência a organizar a pau­
ta, a não ser de acordo com a conveniência 
do Senado Federal, não podemos espremer 
o Senado Federal nas conveniências privadas, 
particulares, de determinados candidatos, que 
ponham este Senado em situação dificil. 

O zelo de V. Ex' é exatamente esse; também 
é o nosso zelo; não estamos atuando de moç[Q 
diferente. Apenas a Presidência tem muita res­
ponsabilidade com isSo; não tem nada contra 
o Sr. Afonso Celso, que eu nem conheço; vim 
conhecê-lo agora, porque foi ao meu gabinete; 
exigi dele documentos, que mandei anexar; 
pedi que ele conseguisse uma declaração_ Qª 
Confederação, a que ele pertence, dizendo que 
ele é empregador, para mandar anexar ao pro­
cesso; já mandei; assim proceder e o restante. 
não é a meu juízo, é a juízo da própria Cómis­
são, é ajuízo do Relator e ajuízo da ComissãO,' 
que aprovará ou não -o parecer do Sr. Relator. 
Por iss_o o processo não está em pauta, primei­
ro, porque o Relator não está em Brasília; o 
Relator está em_ Pernambuco, participando da 
campanha eleitoral e ele pediu até que -.) pro­
cesso ficasse para a próxima semana. 

O SR. MAURICIO CORRtA - Dafil venia, 
não posso co_ncordar .com ·a argumentação 
expendida pelo nobe Presidente; em primeiro 
lugar, porque as hipóteses são totalmente dis­
tintas e creio que ainda não é sede ad_equada 
para discutirmos a questão de mérito; mas 
apenas, à guisa de lembrete, devo dizer a V. 
fXI' que as situações são extrero.;~:mente dife­
rentes. Enquanto 6 _ex-MinistrO Aluízio Alves 
foi indicado pelo Presidente da República, o 

critério de escolha, no caso de classista, obe­
dece a uma,triagem que. passa pelo Tribunal 
Superior do Trabãlho e, nesse caso, o próprio 
TST acolheu o nome do indicado e remeteu 
ao Presidente da República e encaminhou a 
mensgam para a Comissão de Constituição, 
Justiça, e Qdadania portanto, para o Senado 
Federai. A hipótese é extremamente diferente. 
No caso do Minis_tro Aluízio Alves ... 

O SR. PRESIDENTE (Qd $abóia de Carva­
lho) - Depois nós temos a oportunidade de 
examinar isso; vamos examinar isso no mo­
mento opotuno. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sim, mas 
estou dizendo porque v. Ex' teceu conside­
rações de mérito: não vou responder a toda 
a sua argumentação, apenas vou rapidamente 
dizer que a situação, como- já frisei, é outra, 
porque neste caso aqui o indicado _preenche 
os requisitos; há farta documentação de que 
ele integra a categoria econômica respectiva, 
que ele faz parte de sociedade anônima, que 
~ diretor e empregador, não é diretor empre­
gado; portanto, ele preenche os requisitos. 

Parece-me, Sr. Presidente, que V. Ex' ter 
remetido para a Assessoria só o nome do indi­
cado Afonso Celso - e V. EX" tem o direito 
de fazer iss_o, na qualidade de Presidente ... 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Todos os processos foram pai"a a As­
sessoria. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Nâo, Sr. Presi­
dente, o único pro_cesso que foi verificado com 
profundidade e com recomendação pessoal 
de V. Ex" eu falei com o Relator ... parece-me, 
data-venia, uma discriminação que está sendo 
feita contra um indicado que preenche os 
pressupostos. 

O Senador Ney Maranhão ausentou-se, está 
-em Pernambuco; agora, não vamos apreciar 
apenas um nome que preenche os requiSitos 
porque V. Ex~, eu sei, foi questionado através 
de telegramas, foi solicitado através, inclusive, 
de ex-Ministros daquela Corte, sobre proble­
mas relativos à Ccihstitucionalidade da indica­
ção, e parece que temos que nos posicionar. 

Ora, o Relator _tinha que trazer para cá, nós 
é que tínhamos que examinar, intrínseca e 

-- extrinsecamente, _o teor daquela mensagem, 
pai a verificarmos se preenche ou não os requi­
sitos; n~o é V. ~data venía, determinar, po­
testativamente, a remessa apenas de um no­
me, para a Assessoria examinar, já com essa 
característica, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Todos os pareceres que aí estão são 
da Assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- O processo se encontra com o Sena­
dor Ney Maranhão. O aro que todos os proces­
sos passam pelo meu gabinete. _ 

O SR MAURÍOO CORRtA- Não, o Sena­
dor Ney Maranhão viajou sexta-feira, Sr. "Presi­
dente, e o processo estava em mãos do Dr. 
.Alexandre e o Dr. Alexandre devolveu direta­
mente para o seU gabinete. 

Então, está me parecendo - com o maior 
respeito - que está havendo uma preocu­
pação pessoal de sua parte, apenas com rela­
ção a esse nome. O que eu queria é que, 
designado o Relator aqui, esse relator é que 
dissesse não pode ser, porque não preenche 
os requisitos, e, nesse caso, iríamos argumen­
tar se seria o caso de aprovar ou Jião o seu 
nome. Mas não excluir. Estamos colocando 
todos os nomes. Só um que não. Será que 
não temos competência de apreciar? Serã que 
não temos capac~ade de sabermos se ele 
tem condições ou não de ser ministro? É pre­
ciso que a assessoria, neste caso específico, 
faça um exame criterioso, só dele? 

Então me parece, Sr. Presidente, que seria 
um cas9 inclusive de sustarmos esse reunião 
e V. Ex" determinar uma para amanhã ou de­
pois e apreciarmos todos os nomes. Por que 

- excluir só um? Acho isso extremamente injus-
to e V.&? - --

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)-Vou explicar, mais uma vez, ao Senador 
Maurício Corrêa. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Só um minutinho, para explicar ao 
Senador _Maurício Corfêa que isso não está 
acontecendo. Está até me chamando a aten­
ção e talvez ~u_ vá -~er_mais cuidado_!_ porque 
está sendo muito estranho ísso. Sou um ho­
mem de responsabilidade, não vOU permitir 
isso aqui, não. Não vou pôr esse processo 
em pauta sem um exame, não. Se é isso o 
que está acOntecendo, está me chamando 
muitO a atenção. Tenho muita responsabili~ 
dade pOr tudo isso. Sou o Presidente da Co­
missão para zelar por isso. Ou se!rá que vamos 
fazer aqui, no Senado, tudo chega ·aqui, espre­
me o Senado, e arrebenta adiante. 

Na verdade, não há nada disso_ qu~ .V."Exl' 
está falando. O processo se encontra com o 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. Ex' man­
dou apenas o caso dele para a assessoria. 
Todos os processos estão aqui para serem 
relatados e o dele não está. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -TOdos os processos passaram pela 
assessoria. Todos os pareceres estão na as­
sessoria. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presiden­
te, V. ~é um homem de bem, houve determi­
nação de sua parte para que se examinasse, 
com critério, aquele nome, porque V. Ex' rece­
beu ... 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Mandei, exatamente, que a assessoria 
estudasse as prerrogativas iniciais da Consti­
tuição. Qual é o mal disso? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-Mas, Sr. Presi­
dente_ .. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Ora, então não posso fazer issó? 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Claro que 
pode. Mas não temos condições de exami­
narmos esse processo, se· estarrfõs -examinem­
do os outros? 

O SR. PRESIDENTE (Cia Sabiíia -de Carva­
lho) - Mas é claro! Mas s_e é a assessoria 
que elabora todos os pareceres. Mandei que 
examinasse todas as condições constitucio­
nais, não só desse processo. 

O SR. MAUR[CJO CO~-Não me cons­
ta, Sr. Presidente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presi­
dente, Sr. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Agora hoje, por-exemplo, vou retirar 
de pauta, para V. ~ ver como é diferente 
em relação ao que V. Ex" pensa- o processo_ 
do Dr. Ney Proença Doyle, porque acaba de 
chegar, por escrito, uma representação contra 
ele. Vou devolver ao Relator para exame. 

Isso não é uma coisa que se resolva em 
cima da perna e nem que tenhamos dois pe­
sos e duas medidas. Isso é uma coisa de muita 
responsabilidade. Não seí qúe prejuízo possa 
ter mandar uma assessoria examinar um pro­
cesso, se a assessoria existe exatamente para 
isso, Senador Maurício- Corrêa,_.ASses-soría 
existe exatamente para isso: para examinar os 
processos. Não sou eu quem ·vai examinar, 
porque não há tempo. Mandei que examinas­
sem o processo; designei o Relator, mandei 
a assessoria entrar em contato com o Relator, 
mandei fazer tudo. E sabe por que o relator 
é o relator? Porque ele me pediu para ser o 
relator. Todos os relatores que estão indicados 
aí são os que solicitaram, em meu gabinete, 
que fossem designados para tal. 

O SR. MAURICIO CORRÊA - Sr. Presi­
dente, com o maior respeito, estava no plená­
do quando V. Ex• procurou o Senador Ney 
Maranhão e disse: olha, te designei... 

O SR. JUTARY MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, Sr. Presidente, Sr. Présídente! _ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóía-âe Carva­
lho) -Mas eu estava respondendo a ele; ele 
me pediu para ser relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. PresV 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (tid-§bOfa- de Carva­
lho)- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - ST. Presi­
dente, não desejo interferir tanto assim numa 
discussão que estava havendo, mas acho que 
é preciso colocar ordem nos trabalhos. 

Em primeiro lugar,- estamOs Com a pauta­
para dtsc:ussão. Então, terrioS que examinar 
o que está na pauta, o que- nãcf·está na pauta 
pode ser discutido a posterlori. Vamos pri­
meiro liberar a pauta para atendermos àquilo 
para o qual fomos·convo·cados hoje. Fomos 
convocados para quê? Para votar esta pauta. 

O senador Maurício Corrêa está levantando 
uma questão de ordem, e, no meu entendi­
mento, está sendo precipitado. Ele pode levan­
tar num momentO propício. Quando esgotar 

a· pauta, ele pode levantar essa questão de 
ordem. 

Quanto a V. ~ mandar para a assessoria, 
todos os processos vão para a assessoria. To­
dos eles. 

O SR. PRESIDENTE (Cid" Sábóia de Calva­
lho)~ TSJdos eles invariavelmente. 

O SR. JUIAHY MAGALHÃES - E mais do 
que isso: deveríamos examinar todàs, como 
está sendo examinado este, que está sendo 
discutido. Infelizmente nós, aqui, somos cha­
ma_dos a votar pelo currículo, exclusivamente 
pelo currículo. V. Ex" vai verificar aqui quando 
votarmos cada caso, que vamos dar o parecer 
baseados no currículo e, não, sobre a vida 
pregressa do, indicado, s_obre o trabalho que 
ele executou; se foi magistrado, _o·qua foi que 
ele executou; dapdo os seus pareceres, quais 
foram os· seus v-otos nas outras instâncias e 
nós aqut exai-ninamos apenaS o currículo, 
quando deveríamos examinar muito mais do 
que isso. Mas não é esse o problema aqui, 
hoje; o problema é nós esgotarmos a pauta 
de hoje, e vamos começar a trabalhar votando 
aquilo que está-na pauta. Se for o caso, vamos 
levantar a questão de ordem no momento pró­
prio. 

O SR. PRESIDENTE (Cid S_abóiã de Carva~ 
lho)- Então vamos decidir a questão de or­
dem. A presidêricia, tendo em vista que con­
sultar a assessoria é uma ativídade normal 
da Comissão de Constituição, Justiça e Oda­
dania e que a pauta não é organizada sob 
coerç?!o ~-,s:i_m sob a direçãp da Comissão, 
indefere a _questão _de ordem para manter co­
rno está a pauta da ordem do dia de hoje, 
passando a Palavra ao Senador José Agripino 
- que t~m que ir à outra comissão e por 
isso vou lhe_ gar prevalência para não preju~ 
dicar os trabalhos -, para relatar Mensagem 
n~ 230, de 1989. COriVidamOs o Sr. Francisco 
Fausto Paula de Medeiros para tornar assento 
à mesa de trabalho. Com a palavra o Relator. 

O SR. RElATOR (José Agripinof- O Se­
nhor Presidente da Repúbli_ca, pela Mensagem 
n' 230, de 1989 (n' 615, de 5-10-89, na ori­
gem), submete à_aprovação do SenadO Fede­
ral o nome do Doutor Francisco Fausto Paula 
de Medeiros, para compor o tribunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária, destinada a 
jufzés da magistratura trabalhista de carreira, 
decorrente da nova composição do Tribunal. 

O art. 52., inCiso lU, alínea· a, conbinado com 
o § 1? do art._ 111, da ConStituiçcã.O Federal, 
atribui a esta Casa do Congresso Nacional 
competência privativa para examinar previa­
mente, por voto secreto, após arguição públi­
ca, a escOlha dos Ministros do Tribunal Supe-
rior' do Trabalho. - -

De _açordo com o cuniculurn vitae do inte­
ressado, que acompanha a Mensagem Presi­
dencial, o Doutor Francisco Fausto Paula d,e 
MedeirOs nasceu em Areia Branca - RN, em 
13 de mãio de 1935, sendo fifho de Luis FaUs­
tode Medeiros e Nair Paula Fausto de Me­
deiros. 

Do extenso curriculum vitae do ilustre ma­
gistrado constam, entre outras, as seguintes 

informações que julgamos dever serem desta~ 
cadas: fez o curso universitário na faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte,. em Natal- RN, foi Assessor 
Técnico da secretaria de Estado de Educação 
e Cultur:a de Natal; foi Juiz Presidente da Junta 
de Conciliação e Julgamento de t'latal; foi Juiz 
Jogado do i ribunal RegiOnãl do Trabalho da 
Sexta Região; exerceu a Presidência da Junta 
de Conciliação_e julgamento de Escada, Per­
nambuco; exerceu a Presidência da 1 ~ Junta 
de ConCiliação e Julgamento de Recife; fOi 
Presidente da 2• TUrma do Tribuna] RéQíonal 
do Trabalho da Sexta Região; exerceu as fun­
ções de Ministro do Tribunal Superior do Tra­
balho, em substituição ao Ministro Orlando 
TeiXeira da Costa; representou o Tribunal Re~ 
gional do Trabalho da Sexta Região no Con­
gresso Internacional de Direito do Trabcilho, 
realizado na Bahia; foi agraciado com a Meda~ 
lha do Tribuna] regional do' Trabalho da 6• 
Região e com a Medalha do Mérito Judiciário 
Conselheiro João Alfredo Corrêã: -de Oliveira, 
entre outras; foi conferenciSta em diversos sin­
dicatos, na Ordem dos AdvogadoS do Brasil, 
Secção dO Rio -Grande do Norte e na-UriiVer­
sidade Federal do Rio Grande do No~;-~ pro­
fess_or de_fiiOsofia do Colégio_ Estadual do Ate-
neu Norte-Riograndense. -

A vista-dessas informações constantes _do 
seu cuniculum vitae, verifica-se que o ilustre 
magistrado, Indicado para ocupar úma das 
vagas destinadas a juízes da magistratura tra­
balhista de carreira, apresentada qualificações 
_e atributos que o fazem merecedor da indica­
ção para o cargo de Ministro do tri~unal Supe­
rior do Trabalho, razão por que nos manifes­
tamos pela aprovação do seu nome para o 
exercício de tão elevadas funções. 

-Acrescentaria, ainda~ Sr: Presidente, Srs. Se­
nadores, _um depoimento que faço de àtdem 
pessoal. Pelo fato de o Dr. Fausto ser do Rio 
Grande do Norte, meu conterrâneo, portanto, 
posso prestar um depoimento pela vivência 
que tenho 4a figura do ilustre indicado. Tra­
ta~Se de um caráter absolutamente indiscutível 
no nosso Estado, por-corrip€-têncici profissio­
nal e por lisura de procedimentoS ao longo 

-de toda a sua vida pessoal e profisSional. É 
remem irifen-so ·a· paiXões políticas, inclusive 
tendo sido objeto de indicação unânime da 
bancada federal do Rio Gr"ati.de do Norte -
todos os Senado~e!> e todos os Deputados 
Federais manifestar?tm a Sua Excelêricia o Se­
nhor Pr:_sidente da __ Repúbl~ca, por es_crito; o 
seu apoiamento à 1nd1caçao do Dr. Faus'to, 
numa manifestação clara de que ele se encon­
tra acima dos partidos e é detentor de apre­
ciável c-onceito· junto à classe política e _à pró­
pria socie"da?e norte rio-grandense. 

Por esta razão, e com o maior prazer, pres~ 
tando o meu testemunho pessoal da habili­
tação profissioil.al e das qualificações pessoais 
_do _indicado é que .mariifesto o meu pãnicer 
absolutamente-Javorável à indicação do:Dr.t 
Fausto. -

O SR. PRESIDENTE (Cid.Sabólci de Carva~ 
lho)- Em discuss~o o parecer. (P'ausa.) 
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Não havendo quem queira discutir,_insta­
la-se a fase de inqUirição do indicado. (Pausa.) 

Os -Srs. Sen~dores que tenham alguma per­
gunta a fazer ao indicado poderão fazé-lo. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer indagação 
ao indicado, vamos á votação secr_eta. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Saliõiade Carva­
lho)- Concedo_ e~ palavra ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS .RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, vejo aqui; que se trata de um ilustre 
homem, com rico cuniculum _e que, realmen­
te, está à_altura de integrar o Tribunal Superior 
do Trabalho, mas vejo que é do Rio Grande 
do Norte e que se chama Francisco Fausto 
Paula de Medeiros, a quem tenho a honra de 
conhecer agora. 

Eu apenas faria uma pergunta, e isto vai 
mais pelo sentimentalismo. 

Sou um antigo parlamentar e cheguei à Ca-
sa em 1951, como Deputado. . 

É V. Ex' parente do velho político José Au­
gusto. 

O SR. FRAI'ICISCO "FAUSTO PAULA DE 
1'\EDEIROS - Não. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES_- Ô: me<lei-
ros? É do Rio Grande -do _Norte? - - -

O SR. FRANCISCO FAUSTO PAULA DE 
MEDEIROS - A família Medeiros, no Rio 
Grande do Norte, é uma família só. Sim, mais 
uma f1oresceu na zona oeste do estado, que 
é a minha, e outra na zona do Seridó. _O Dr. 
José Augusto de Medeiros é da zona do Seri­
dó. Pode se~ a mesm.~ família, mas são unifica­
ções perdidas no tempo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Faço ape­
nas uma pergunta a V. Ex". No entender de 
V. Ex", qual é o maior problema, hoje, da Jus­
tiça do Trabalho do BraSil? 

O SR. FRAI'ICISCO FAUSTO PAULA DE 
MEDEIROS - Creio que o maior problema-­
da Justiça do Trabalho é exatamente o da 
celeridade processual. Mas esta celeridade 
processual não estagnou apenas no Tribunal 
Superior e nos Tribunais Regionais; o grãhde 
problema está localizado nas Juntas de Conci-
liação e julgamento. ______ _ 

Dou a V. Ex' os depoimentos. 

Este ano, fiz correição na Junta de Nazaré 
da Mata, no Estado de Pernambuco. 

Cada Junta, por lei, pode suportar o máximo 
de mil e quinhentos proces_sos. A de Nazaré 
d8 Mat.a tem, exatamente, quatro mil proces­
sOs por ano~ o -que é mais _que _o dobro de 
st;ta capacidade. O reclamante apresenta sua 
reclamação, a audiência inaugural é marcada 
para sessenta dias depois. 

:'Na audiência inaugural, o reclamado com- . 
parece,. faz a contestação _e, em seguida, a ' 
audiência é adiada por média de _380 díaS~ 
Isto significa, praticamente, que não estamos 
administrando a_justiça na primeira instância, 
estamos denegando a justiça, pelo fato _da in e-

xistência de órgão de prlmeira instância, por~ 
que ·ela tem uma jurisdição muito ampla, e 
também pela inexistência de um Código de 
Processo do_T(ab_alho. Daí por que o processo 
trabalhista, que antes era muito simplificado, 
sofre uma influência muito grande do Código 
de PrOcesso CiVll. 

O SR. MAURÍC[O CORRÊA- Sr. Presiden­
te, permite-me V. Ex,~ o uso da palavra?' 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva_­
lho) -Com a palavra V. Ex' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ:A- Sr. Presiden­
te: quero aproveitar a oportunidade, 

1
indusive, 

para indagar a V. Ex' se, retornando q Senador 
Ney Maranhão, amanhã, fará V. Ex' alguma 
reuil.ião extraOrdinária. -

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia d_e Carva­
lho)- Vou fazer reunião extraordinária ama­
nhã, exatamente para isto, porque a pauta está 
muito grande. 

O SR. fvlAURÍCIO CORRJ:'A- Era meu pro­
pósito pedir vista de todos os processos que 
estão sendo examinados aqui, mas diante da 
afirmaÇão de V. Ex", confio ~m ~ua palavra 
e espero que, com o retomo do Senad_or Ney 
Maranhão, convoque V. Ex" uma reuflião ex­
traOrdinária para apreciarmos todos. 

O SR. PRES[DENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Essa reunião está -convocada desde 
a semana passã.da, quando ficou dito-que ha­
veria reunião terça, quarta e quinta-feiras, para 
dar vencimento à pauta. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com relação 
ao indicado, os requisitos estão preenchidos, 
desejo-lhe êxito na adjudicatura da Corte Su~ 
periõr do Trabalho. Não tenho nada a pergun­
tar. Coilgratulo-me com a indicação de S.&-

0 SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva-
lho)- Vamos então à votação. 

Os Srs. Senadores já poderão votar. 
Já foi rubricada a lista. 
Quem -vota rubrica a lista. 
Na votação designo escrutinadores os Se­

na-dores J.oão Menezes e Chagas Rodrigues, 
para a apuração dos votos. 

Atenção para o resultado da votaçãO. 
Por doze votos favoráveis, foi aprovada a 

indicação de Francisco Fausto de Paula Me­
deiros, a quem -apresentamos os nossos cum­
primentos. (Palmas) 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -COncedo a palavra ao nobre SenadOr 
João Menezes. 

O sR. JOÃO MENEZES- Sr .. Presidente, 
JOgo que aqui cheguei não havia riúmero. Fui 
ao. meu gabinete e quando voltei encontrei 
uma discussão animada. Parece que ~e refere 
a ésse cidadão Afonso Celso sobre um pro­
ceSso que está com_ o Relator. Como tenho 

--em- iTiãos várioS- documentos, quero passar 
às mãos de V. Ex~ para que faça juntar esse 
documento que se refere ao Afonso Celso. 
Agradeço ~ V. E.x'1 

O SR~ PRESIDENTE (Cid Sabóia de CalVa­
lho) - Mandare[ juntar imediatamente. 

O SR. CHA.GAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O.SR. CHAGAS RODRIGUES-Jô que esse 
assunto foi ventilado, pediria a V. Ex•, pois a 
Comissãco de Relaçf!_es Exterior~s_ e~t~ ex,aJ'!li· 
nando Urna indicação para o Embaixador do 
Brasil em Londres. Estamos no fim do ano, 
os processos estão correndo e eu mesmo de­
veria estar lá. Quanto a este outro processo 
referente ao Mini$t;ro Afonso Carmo ou ao Pr. 
Afonso Carmo, pediria a V. Ex•, já que deter­
minou que entrasse na próxima reunião, se 
o relator ilão- estiver presente, que seja desig­
nado outro relator que poderá examinar o as· 
sunto. 

O SR. PRES[DENTE (Cid Sabóia de Càrva­
lho) -Amanhã, pela manhã. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - A meu ver 
o assunto não apresenta maiores dificuldades. 
Foi indicado pela categoria. Se atende_ aos 
requisitos, podemo_s_vQtar __ ''sim" ou "'não". 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Amanhã esperaremos o Senador Ney 
Maranhão, porque S. Ex> li9'ou ontem-para· 
a minha residênCia; pedindo que o aguardas­
se. Sabe V. Ex" que estas indicaçõ_es_de relato-_ 
res todas foram feitas a pedido de cada relator. 
Inclusive essa, o Senador Ney Maranhão pediu 
para ser o relator. Posteriormente, também 
o Senador Lourival Baptista também pediu. 

Não pude designar o Senador LoUrival Bap­
tista en: face do pedido do S~nador Ney Mara­
nhão. E costume da Comissão atender às soli­
citações. Indiquei o Senador Ney Maranhão 
e CoiTiuriiqu-eT a S. EX~ -

O processo do Sr. Afonso Celso foi para 
a Assessoria e voltou com as propostas de 

-parecer da Assessoria para o relator, como 
todos_ os outros processos. Não há nada, ne­
nhuma discriminação com o Sr. Afonso Celso. 
Há apenas um cuidado da Comissão com to­
dos os processos. Amanhã haverá reunião ex­
traordinária, inclusive para examinar um outro 
nome, porque chegou à representação, 9 rela­
tor não está presente e pretendo passar ao 
mesmo essa representação para o seu conhe-
cimento. -

O ·sR. CHAGAS RODRIQU_ES ~ Sr. Presi­
dente, ainda sobre _este assunto, não tenho 
nenhuma -censura a fazer ao comportamento 
de_ V. Ex' Estranho é que um colega, é um 
ve[ho am.jg9, um s-ol_ega peç_a para re[at8! _e 
não esteja aqui no dia. S. EX' está prejudicando 
indiretamente. Quando o Parlamentar pede 
para relatar, ele deve ser o primeiro a chegar. 

Nunca pedi para relatar nenhum projeto, 
Pelo contrário, tenho até pedido para não rela­
tai. Mas quandO eu peço, ou quando sou o 
relator, sou o primeiro a che_gar para não preju­

-dicar as pessoas_ indiCadas. _.fica q ~_assunto 
esclarecido. 
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O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - O Senador Ney Maranhão viajou e 
nào pôde voltar a tempo. 

Passemos à Mensagem no 234, de 1989. 
Concedo a palavra ao Seriador Mauro Bene­
yides para emitir parecer. 

O SR. RElATOR (Mauro Benevides)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presi­
dente da República, pela Mensagem n9 234, 
de 1989 (n• 619, de 5-10-89, na origem), sub­
mete à aprovação do Senado Federal o nome 
do Senhor José_ Calixto Ramos, para compor 
o Tribunal Supe-rii:ir dó Trabalho, em vaga ori­
ginária, decorrente da nova composição do 
TST, destinada a Ministro Classista, represen­
tante dos trabalhadores. 

O art 52, inciso IIJ, alínea a,combinado com 
o § }9 _do art. 111, da ConstitUíção Federal, 
atribui a esta Casa do Congresso Nacional 
competência privativa para examinar preVia­
mente, por voto secreto, após argüição públi­
ca, a escolha dos ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. - -

De acordo com o curriculum vítae que 
acompanha a Mensagem Presidencial, o Se­
nhor José Calixto Ramos nasceu em Ipojuca 
- PE, em 14 de outubro de 1928, sendo 
filho de Amaro Miguel Ramos e Maria lnez 
Ramos. · 

Do extenso currlcufum vitde--do indicado, 
constam, entre outras, as seguintes informa­
ções que julgamos indispensável destacar: 

Essa matéria está distribuida para todoS os 
Srs. Senãâores com os dados curriculares do 
candidato, em que se inclui, também, a sua 
condição de Secretário da Federação dos Tra­
balhadore9 nas' Indústrias do Estado de Per­
nambuco; foi Presidente da CorifedE:raçã.o Na­
cional dos Trabalhadores na [ndústria tendo 
sido reeleito para o período de 1989 e 1992; 
foi admitido na Ordem do Mérito do Trabalho, 
no grau de oficial, na.Ordem do Mérito JUd.i~ 
ciárfo do Trabalho, no grau de Comendador, 
e na Ordem do Mérito Epitácio Pessoa do 
1RT da 13~ Região; foi representante da CNTI 
junto ao Conselho Deliber.;rt.ivo da Sudene no 
período de 1985-a 1989, e representante dos 
trabalhadores junto ao conselho Monetário 
Nacional. 

À vista dessas infonnações constantes do 
seu cum'cufum vitae, verifica-se que o candi­
datO à referida vaga destinada a Ministro Oas­
sisia,' representante dos trabalhadores, preen­
ché os requisitos necessários ao desempenho 
da elevada função, estando, por isso, apta esta 
Conlissão para deliberar a respeito, ex vi do 
que dispõe o Regimento lntêmó- dó Senádo 
Federal. 

Ora, Sr. Presidente, este é o nosso parecer 
escrito. Mas, me permito, como Relator, desta­
car no currículo do candidato, além da sua 
liderança classista comprovada no desempe~ 
nho de mandatos sucessivos, inclusive na 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Indústria, onde ele tem mandato até 1992, 
portanto é uma liderança caracterizadamente, 
prestigiosa, na área dOs trabalhadore_s da in­
dústria, eu destacaria que tive o privilégiO e, 
talvez, o candidato nem se lembre disso, por-

que era rriúítOâlsCreta a minha atucição, tanto 
no Conselho Deliberativo d<i Sudene, já que 
ocupei uma cadeira como Presidente do Ban­
co do Nordeste de então e, membro do Conse­
lho Mone_tári_o Nacional. Nesses dois órgãos, 
tive__a companhia do Sr. José Calíxto Ramos, 
que passou a integrar esses dois colegiados 
que contaram, a partir de 1985, com a partiCi­
pação-de um representante dos Trabalhado­
réS comO, Igualmente, da categoria econô­
mica respectiva, a Confederação NacionaJ da 
Indústria. 

Regozijo-me, portanto, com a indicação do 
Sr. José Calixto Ramos e, se S. Ex• for sufra­
gado, como-espero, cÕnsagradoramente por 
esta Comissão e pelo Plenário, que tenhá no 
Tribunal Superior do Trabalho aquele des~m­
penho que corresponda à expectativa daque­
les que demandarem à mais alta Corte T raba­
lhlsta do País. 

Era o que tinha a dizer, ~r._ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra ... 

O SR. CHAGAS RODRIGOES- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Corria palavra V. EX' 

O SR. CHAGAS RODRIGOES - Sr. Presi­
dente, apenas houve um ligeiro equívoco no 
reJatório, na página 3. Foi Presidente da Corife­
deração NadOnal dos Trabalhadores das In­
dústriaS do Estado de Pernambuco. Aqui deve 
ser Presidente da Federação dos Trabalha­
dores nas Indústrias. Então, houve um equivo­
co, da Federação dos Trabalhadores nas In­
dústriaS dó Estado de Pernambuco. 

Isso, é_ preciso ressaltar, que o ilustre indica­
do foi Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria. 

O SR. RELATOR (Mauro Beil.evides)- Foi 
Presidente, não, é. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-Tendo sido 
reeleito para o período 1989 a 1992. Muito 
bem~ de modo que foi Presidente do órgão 
regícmal e, ag_ora, é um autêntico represen­
tante líder da sua classe. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Com os reparàs de V. Ex•, o Senador 
Mauro Benevides providenciará as correções 
e instala~se a fase de inquirição do candidato. 

Se os Srs. Sehadores quiserém fazer algu­
ma indagação ao indicado poderão fazê--lo. 

Não. havendo quem queira fazer nenhuma 
pergun~ ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Com a palavra V. Ex~ 

O-SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Sr. Pr_esi­
dente, terminada a fase de_inquirlção eu solici­
taria a V. EX- que as votações fossem todas 
feitas no -final dãs- inqui[fções. Que nós, aqui, 
procedêssemos à inquirição de todos _e, no 
final, fôssemos procedendo _uma a uma às 

votações. Há uma razão. É só olhar o plenário 
que V. Ex" verá qual é a razão. Porque estamos 
com duas Comissões trabalhando ao mesmo 
tempo, também com inquirição lá, do Ministro 
Paulo Tarso Flecha de Lima, na ConifSSãõ 
de Relações Exteriores. Então, se fizermos 
agora, a votação, a sessão vai morrer. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Si. Presi­
dente, eu pediria a V. Ex!' que a proposta do 
Senador Jutahy Magalhães preval~c~sse ª 
partir do próximo indicado. Já que foi iniciada 
a discussão, V. Ex" encerrou a discussão- e 
iniciou o processo de votação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA _:_ O problema: 
Sr. Presidente, é que como é que.se vai recor­
dar, ao final, depois de 10 votações, quem 
é que merece uma bola preta. 

O SR. PRESIDENTE (Cid SabOia de Carva­
lho)- É c_erto. Tem que ser votação ... 

O.SR. MAURO BENEVIDES ~Aí fica meio 
complicado, Sr. Presidente. 

. O SR. MAURíCiO CORRÊA_:_ b erli:ário de 
V. ~ está certo, o critério de V. Ex!' está cor­
reto. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para ~ma qu~stão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Tem ã palavra V. Ex~ 

_O SR. ODACiR SOARES - Sr. Pr.esidente, 
queria pedir a V. EX' que suspendesse a sessão 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lh-o)- Vamos verificar o quorum. Onze, tem 
quorum. Vamos então votar imediatamente. 

Em votaÇãO. 
O SR. PRESIDENTE !Cid sab6ia de Carva­

lho)- Designo o Senador (inaudível) e o Se­
nador Jutahy Magalhães para escrutinadores. 

Atenção para o resultado~ 11 votos favo­
ráveis. 
- Aprovado, portanto, o Sr. José Calixto Ra­
mo_s_para compor-oTribunal SuPerior _do Tra­
balho, em vaga decorrente de nova compo­
sição do TST: (Palmas.) 

Meus parabéns. (Pausa.) 
Não havendo quorum está suspensa a reu­

nião e convocada uma nova reunião para · 
amanhã às 1 O horas da manhã, para a conti­
nuidade da pauta _e_ dos processos restantes. 

Amanhã, 1 O horas da manhã, nova re_unlão. 

(Levanta-se a $essão às 1 ].horas e 25 
minu~os.) 

- 37• Reunião realizada em 
25 de outubro de 1989 

Às dez horas· do dia vinte e cinco de outubro 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, reú­
ne-se a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania com a presença dos Srs. Senadores 
Francisco Rollemberg, Antônio Luiz Maya, 
Edison Lobão, Roberto Campos, Marco Ma­
ciel, João Lobo, Lourival Baptista, Leite Cha~ 
ves, Jutahy Magalhães, Ney Maranhão, Mau-
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__ Juvena] Pedro Om, para, na qualidade de su­
plente de Ministro Classista, representante dos 
trabalhadores, compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, ·em vaga originária, decorrente da 
nova composição do Tribunal. Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg. Item sete: Mensa-

rido Corrêa, Odacir- Soares,- Aluízio _Bezerra, 
Meira Filho, Mauro Benevides, Wilson Martins,_ 
Chagas Rudrigues, Mário Maia, Jamil Haddad 
e José Agripino. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Sts. Senadores Mansue­
to de Lavor, Márcio Lacerda, Leopoldo Peres, 
João Menezes, José Pau!Q Bisol, Afonso Ari­
nos, Olavo Pires, _João Castelo e Carlos Patro- _ 
cínio. A Presidência registra a presença do Sr. 
Senador LL!iZ _Viana Filho. Havendo número__ 
regimental, o Sr. Presjd~_te: declara aberto os 
trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunia6 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. 
Presidente. Em questão .de ordem levantada 
pelo Sr. Jutahy Magalhães, e acolhida pela 
Mesa, após ouvir o plenário fica decidido que 
a Comissão procederá em primeiro lugar, à 
sabatina de todos os indicados, ficando a vota­
ção.para o final da reunião .. Instala-se a seguir, 
a fase de arguição passando-se ao item no 
um da pauta: Mensagem No 228, de 1989, 
do Senhor__Presidente da República, subme­
tendo_à aprovação do Senado Federal, a esco­
lha do Doutor José Luiz Vasconcelos, Juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, para compor õ Tribunal Superlor do 
Trabalho, em vaga originária, destinada a Juí­
reira, decorrente de nova composição--do Tri­
bunal. Relator: Senador Leite Chaves. Item 
dois: Mensagem n" 229;- de 1989, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Doutor 
Hylo Bezerra Gurgel,Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quinta Região, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
ginária, destinada a Juízes da Magistratura Tra­
balhista de Carreira, decorrente da nova com­
posição do Tnbunal. RelatQr: Senador Jutahy 
Magalhães. hem três: Mensagem n" 231, de 
1989, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federa], 
a escolha do Doutor Ney Proença Doyle, Juiz 
do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga originária, destinada a Juí­
zes da Magistratura Trabalhista de Carreira, 
decorrente da nova composição do Tnbunal. 
Relator: Senador Leite Chaves. Item quatro: 
Mensagem n" 233, de 1989, do Senhor Presi­
dente da República submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Senhor José 
Francisco da Silva, para compor o Tribuna) 
Superior do Trabalho, em vaga originária, de~ 
corrente da nova composição do TST, desti­
nada a Ministro Classista, representante dos 
trabalhadores. Relator: Sena~or _M,:,rco Maciel. 
Item cinco: Mensagem n9 235, de 1989, do 
Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Senhor Mayo Uruguaio Fernandes, para na 
qualidade de suplente de Ministro Classistq,, 
representante dos trabalhadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da.nova composição do Tri­
bunal. Relator:_Sen~d_oJ Lourival Baptista. Item 
seis: Mensagem n~ 4:36, _de 1989, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, o nome do Senhor 

gem no 237, de 1989, do Sephor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, o nonie _do Senhor Paulokeve-
do Marques, para na qualidade de suplente 
de Ministro Classista, representante dos em­
pregadores, compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga originária, de<:orrente da 
nova composição do Tribunal. Relator: Sena­
dor Jutahy Magalhães. Item oito: Mensagem 
n~ 240, de 19_89, do Senhor Presidente d~ Re­
pública, submete_~do'"'à aprovação do Senado 
Federal, a rlome do Senhor Osório Coelho 
Guimarães fUho, para na qualidade de su­
plente de Ministro Classista, representante dos 
empregadores compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga originária, decorrente da 
nova composição do Tribunal. Relãtor: Sena­
dor Odacir Soares. Item nove: Mensagem no 
238, de 1989, do Senhor Presidente da Repú­
blica, suPmetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Senhor Afonso Celso Moraes 
de Sousa C<lrmo, para cómpor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, em vaga originária, decor­
rente da nova composiÇão do TST, destinada 
a Ministro Classista, representante dos empre­
gadores. Relator: Senador Ney Maranhão. item 
dez:_ Mensagem n" 244, de 1989, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, o nome do General­
de-Exército Wilberto Luiz Lima, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili­
tar, na vaga decorrente da aposentadoria do_ 
Ministro General-de-Exêrcito _Alzir J~enjamim 
Chaloub. Relator: Sen_ador Marco ~ciel. Du­
rante a fase da arguição fazem uso da palavra 
os seguintes Srs. Senad01:es: Leite Chaves, 
Mauricio Corrêa, Jutahy Magalhães, Marco 
Madel, Lourival Baptista, FranciscO Roiiem­
berg, Odacir Soares, Ney Maranhão, Chagas 
Rodrigues, Antônio Luiz Maya e Roberto Cam­
pos. Concluída a fase da sabatina pública, pas­
sa-se à_fase_de votação: Item 1_- Aprova 
o nome do Sr. José Luiz Vasconcelos cçm 
quinze votos favoráveis. ltem 2 - Aprovado 
o nome do Sr. Hylo Bezerra Gurgel com qua­
torze vo.tos favoráveis. Item 3 - Aprovado o 
nome do Sr. Ney Proença Doyle com treze 
votos favoráveis. Item 4 _- Aprovado com 
quinze votos favoráveis o nome do_ Sr. José 
Francisco _da Silva. - _lte_m 5 - Aprovado 
o Sr. Mayo Uruguaio Fernandes com onze vo~ 
tos .favoráveis. Item 6 - Aprovado com qua­
torze votos favoráveis, o nome do Sr. Juvenal 
Pedro Gm. Item 7 -Aprovado com qÚinze 
votos favoráveis o nome do .Sr. Paulo Azevedo 
Marques. Item 8 -Aprovado com quinze vo­
tos favoráveis o nome do Sr. Osório COelho 
Guimarães Filho. Item 9 - Aprovado com 
treze votos favoráveis o nome do Sr. Afonso 
Celso Moraes de Souza Carmo. Item 1 O -
Aprovado o nome do General-de-EXército Wil­
berto Lufz Lima, com dezesseis votos favorá­
veis. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda 

Nunes, a presente ata que, lida e aprovada 
s~rá assinada pelo Sr. Presidente e levada _à_ 
publicação juntamente com os apanham~n­
tos taquigráficos. 

N'IEXO À 37' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE COJYSTITUIÇÁO, JUSTIÇA E 0-
DADAN/A, REALIZADA E/125 DE OUT(J.. 

.BRODE 1989. . 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Havendo número regimental, declaro 
apena a-reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Convoco Sr. José Luiz Vasconcelos, JuiZ 
do T nbunal Regional do Tr:ªbalho da 2• Re­
gião, designado para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, para tomar assento à Mesa 
dos nossos trabaJho~. 

Trata-se do item 1, da reunião, Mensagem 
de n9 22_8, de 1989, do Senhor Presidente da 
RepabtiCa,-sUbmetendo à aprovação do Sena­
do Federal a escolha do Dr. José Luiz Vascon­
celos, Juíz do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2" Região, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária destinada a 
Juizes da Magistratura Trabalhista de carreira, 
decorrente da nova composiçãO do TribunaJ .. 

O Relator é o nobre Senador Leite Chaves. 
a quem passo a palavra. 

O SR. LEITE CHAVES (Relator)- Sr. Presi­
_dente, o meu relatório é muito sintético e eu 
sugeriria a V. Ex' que o indicado fosse solici­
tado a fazer uma apreciação de valor sobre 
a Justiça do Trabalho, no momento atual. EJe 
faria uma sintética apreciação e, em seguida, 
passaríamos ao relatório, 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Pelo Regimento do Senado, Senador 
Leite Chaves, teríamos que ouvir um Parecer 
de V. EX e, depois, o indicado seria interrogado 
ou; então, atenderá a V. Ex' 

O SR LEITE CHAVES (Relator)- Sr. Presi-. 
dente, o meu relatório é muito sintético e eu 
sugeriria a V. EX' que o indicado fosse solici­
tado a uma apreciação de valor sobre a Justiça 
do Trabalho, no momento atual. Ele faria uma 
sintética apreciação e, em seguida, passaría­
mos ao_ relatório. 

O SR PRESIDEN1E (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Pelo Regimento do Senado, Senador 
Leite Chaves, teríamos que ouvir um Parecer 
de V. EX' e, depois, o indicado seria interrogado 
ou, então, atenderá a V. Ex.'--- - -

O SR. LEITE CHAVES (Relator) - Está 
bem. Eu queria, apenas, fazer uma antecipa-
ção. - -

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Pois não. Está V. Ex' com a palavra 

O SR. RELATOR (Leite ChaVeS)..:.._ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Senado Federa] é 
chamado -a opinar sobre a iildfCaÇão que- o 
Senhor Presidente da República deseja fazer 
do Doutor José Luiz VaSconcellos, Juiz do Tri­
bunaJ Regional do Ti-ãbaJho da Segunda Re­
gião, para compor o TribunaJ Superior do Tra-
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balho, em vaga originária,- destinada _a juízes 
da magistratura trabalhista de carreira, decor­
rente da nova composlção do Tribunal. 

O art. 52, inciso m. alínea a, da Constituição 
Federal, atribui a esta Casa do Congresso Na­
cional competência privativa para examinar 
previamente, por voto secreto, após argüição. 
pública, a escolha dos Ministros do Tribunal 
Superior do Trabalho. - -

Atendendo a preceito reginl6ntal, a Mensa­
gem Presidencial se faz acompanhar do currf­
cu/um vitae do interessado. Segundo esse do­
cumento, o Doutor José Luiz Vasconcellos 
nasceu em Orlândia - SP, ein 21 de junho 
de 1931, filho de Ismar de Vasconcellos e Ce­
sira Mambrin Vasconcellos. 

Do extenso r;:urriculum vftae do ilustre ma­
gistrado constam, entre outras, as seguintes 
informações que julgamos devem ser desta~ 
cadas: fez o curso universitâiió na Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo, de 
1980 a 1961; ingressou na magisiraturâ do 
Trabalho por concurso, como Juiz Substituto, 
em 1961; foí proffiõvido a JUiz presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento, em 1 962; 
foi um dos encarregados pela COmiss!o de 
Legislação Social da Cllmara dos Deputados, 
da elaboraçs-o de um projeto de Código de 
Processo de Trabalho, em 1969; exerceu, de 
1980_a 1988, a função de Membro de Comis~ 
sões de concurso de ingresso na Magistratura 
do Trabalho; foi agraciado, em 1977 e 1978, 
com a medalha dos Amigos da Marinha e 
a medalha D. Pedro Álvares Cabral, respectiva~ 
mente; exerceu o magistério como Professor 
da Cadeira de Diieito Processual Civil da Fa­
culdade Metropolitana Unidas, entre 1970 e 
1980; foi indicado para p-rõmoção Por mereci­
mento em 1981, para titular do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2• Região, tendo, em 
1986, sido eleito Presidente da 7' Turma desse 
mesmo Tribunal; foi admitido no grau de Co­
mendador no quadro ordinário -da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho, no dia 11 de 
agosto, em Brasma. 

Cabe assínalar também que o Doutor José 
Luiz Vasconcellos foi convocado para subs­
tituir no Egrégio Tribunal SuperiOi do Traba­
lho, por escolha dos seus Ministros, de 1 ~ de 
abril de 1988 a 30 de junlld de 1 989,_e, recen­
temente, foi indicado, como primeiro itotne·, 
no TST, parâ preenchimento de uma das qua­
tro vagas criadas pela Constituição Federal, 
para preenchimento por juiz de carreira. 

À vista dessas informações constantes do 
seu currkulum vitae, verifica~se qtie-O ilustre 
magistrado indiCado para ocupar uma das va­
gas destinadas a juízes da magistratura traba­
lhista- de carreira, apresenta qualificações e 
atributos que o fazem merecedor da indicaÇão 
para o cargo de Ministro do Tribun_al Superior 
do TrabalhO, razão por que nos manifestamos 
pela aprovação do seu nome para o exercício 
de tão elevadas funções. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Passo a palavra ao Dr. José Luiz Vas­
concelos, para atender à petição do relator, 
com uma pequena disertação, que seja breve, 

porque dl!tros senadores poderão querer fazer 
perguntas a V. &___ --- -

O SR. JOSÉ WIZ VASCONCELOS- Ein 
face da ponderação do eminente Senador Lei· 
te Chaves, eu me militaria a fazei- uma incursão 
no' campo da Justiça do Trabalho, em face 
da nova ConstituiÇão e em face das inovações 
que _ela ,trouxe ~Justiça do Trabalho. 

E, exatamente, um dos aspectos do poder 
normativo Tia Justiça do TrabalhO nesta Cons­
tituição Que, aO contrário da Constituição ante­
rior, não remete à Je;gislação _CJ~d!~ária, a limita­
ção deste_ poder normativo. 

CuriOsamente, embora tenha havido, e ain­
da existe um-entendimento da ampliação des­
se poder normativo, parece-me que, por dis­
posição constitucional, curiosamente, ao d~fe­
rir o· poder hormaiiVo à Justiça do Trabalho, 
simultaneamente, deferiu ao Congresso Na­
cional a fiscalização do exercido desse poder 
normativo, para evitai ã intromissão, no setor 
legis1_a_!iv_o_Çr_opriamente dito, evitando o qUe 
eu chamada de generalização das decisões 
normativaS. - - - --

Outro aspecto é o da imposição- segundo 
o meu entendimento, data venia - da pre­
sença do advogado, na Justiça do_ Trabalho. 
Essa âispOSlção cOnstitucional qué torna im~ 
presC:ii1dível a presença do advogado na Jus-. 
tiça em g~ral, na verdade de_sfaz algo que eu 
entendia não era um favor aci trabalhador mas, 
sim, um -desfavor. Porque embora se admitisse 
a presença da parte, pessoalmente, na verdade 
ela deveria conhecer todas as nuances do pro­
cesso: prazos, oportunidades, ei1s"êj0 de recur~ 
sos para Tribunais Superiores, isso desassis-­
tid_a do técni_C::!=>· que poderia levá-la a obter 
este resultado. Então, era pseudovaritagem. 
EsseS dois aspeCtos constitucionais me pare­
cem reievãi'ttes. EVidentemente que, também, 
o aspeCto de atração, de uniformização - di­
gamos asSJm- d.ii Jurisdição trabalhista para 
aqueles que pertencem aos quadros das em­
presas estatais, cofsa que, ifa- Constituição an­
terior, era r.eservada à Justiça Federal, em se 
tràtando_de ~Il]presas públicas federais. 

Esses são algUns aspectos rápidos que me 
parecem relevantes, no atual texto constitu­
cional. Evidentemente, sobreleva o aspecto 
prático ::.de tudo isso que é o acúmulo, nos 
TribUnais do Trabalho~ de· processos. Esse 
acúmulo, evidentemente, não se resolveria, 
com-a forma simplista de aumento_ de órgãos 
ou de aumentos de juízes. Na verdade, esse 
aspecto de acúmulo de serviços, acúmulo de 
processos, nzrJustiça do Trabalho, se origina 
de uma complexidade recursal, da existência 
de um "recursO extraordinário", que é o recur­
so de revista, com praticamente efeitos semi­
suspensivos das execuções, quando na verda­
de - segundo o meu entendimento, data ve­
nía -isso é o asp-ecto de~legisfáção ordinária 
- o recurso--de revista extraordinária que é, 
deveria ensejar, de logo, a execução definitiva. 
Por outro lado,_ a recorribilidade ilimitada e 
fácil e a falta de um efetivo sistema, que o 
Código de Processo Civil ameaça, mas não 
realiza, àquele litigante de má fé, tornaria muito 
mais fácil o processamento, evitando as aven-

tuas judiciárias de uns e outroS na JuStiça do 
Trabalho, isto é, a propositura indevida e a 
contestação à _resposta, absolutamente des­
fundamentada, com a finalidade de ganhar 
tempo na Justiça do Tr-abalho, acumulando 
os I ribunais Superiores Cãm recurSos Inde-
VidoS. ---- ---

Exemplo CliriáSó; tido e adotado pelo Legis­
lativo, recentemente, fOi a Uniforí:nii<ição_ dõs 
depósitos de Fundos de Garantí<.l,j:)ara -erertO­
recursal que, _em sendo feitO, por exemplo, 
na Caixa E.coOõmica Federal, e não no próprio 
sanro, ·qe~ âe -ellSeJ~if o simples jogo con~ 
tábil dos depósitos que, na verdade, não se 
efetivam, isto é; a prdCra-stinação do feito re­
sulta na retenção do dinheiro depositado na 
conta da própria entidade bancáría, que é a 
interessadcú:io feito. --- ----- -

, Recentemente, o Legislativo, vindo à lume 
com legislação pertinente à matéria, verdadei-
ramente coibiu esse sil)tema. _ _ 

_Evidentemente,_ esse é q aspecto_geral. FiCa­
rei à disposição dos Srs. Senadores para even­
tuais esdareçimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- V. Ex" deseja dar seguimento? 

O SR. LÉITE CHAVES (Relator) ~São s6 
duas perguntas. Df. José Luiz de Vasc.Oncelos, 
quando (azíamos a Constituição, discutimos 
aqui um aspecto _qa presença ou não presença 
dos Jufzes leigos nas Juntas, _nos Tribunais 
int~rmediários e_ nos T ribuoais Superiores. 

No que diz respeito aos vogais, houve proje­
tos, e quase os aprovamos, que determinariam 
que a escolha fosse feita através de eleição 
e não de indicação das corporações. Quer 
dizer, as corporações fariam eleiçóes. Eles se- -
riam eleitos, eles sedam diplomados -~ eles 
tomariam posse_ indep:endentemente da _no­
meação depois do Presideilte do Tribunal Re­
gional. 

V. EX;· foi Presidente de Junta, teve__uma lon­
ga vivê-ncia com Vogais e, agora, no Tribunal 
tem uma visão maiOr a esse respeito. 

Qual é a sua opinião?- Essa eleição sería 
conveniente? A manUtenção do statuS qUo, 
da situação atual seria mais vantajosa? Qual 
é a sua experiência pessoal, como Juiz e ho­
mem de boa qualitkáção intelectual que eu 
vejo? Qual é~ sua experiência neste caso? 

O SR. JOSE LUIZ VASCONCELOS- Efeti­
vamente, o sistema recente, o sistema atual 
de investidura dos Vogais é a escolha em lista 
tríplice indicada ao Presidente do Tribunal pa­
ra a escolha de um nome dentre os nomes 
indicados. 

Evidentemente, isto possibilita, primeiro, 
uma _equitativa distribuição dentro do horizon­
te sindical. Então, os sindicatos teriam repre­
sentação efetiva por via dessa distribuição pelo 
Presidente do Tribunal entre os diversos indi­
cados. Evitaria, digaffios assim, um acú~U10 
de um sindicato só em mais de uma inves­
tidura. 

A presença, em si mesma, dOs classistas 
parece-me uma peculiaridade da Justiça do 
Trabalho em face das disposições legais. 

Se V. Ex~ me permitisse, eu lembraria que 
no Direito Penal, por exemplo, o Juiz atua de 
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acordo com uma norma atípica e um compor-
tamento. _ 

No Direito Civil ele joga com uma norma 
um pouco mais flexível, cuja interpretação 
analógica, autoriza a_té uma certa investida do 
Juiz em um campo mais amplo. 

Na justiça do Trabalho _a norma não tem 
o conteúdo comportamental específico; é 
uma norma que contém uma palavra cujo 
conteúdo comportarnental deve ser preenchi~ 
do pelo Juiz, na apreciação do c_aso. 

E, neste aspecto, a colaboração, quando 
efetiva do classlsta, .:}O la_<;fo do aspecto técnico, 
é proficua. E a forma .de eleição legitimaria 
isso, na origem sindical dessa representação. 

A origem está no Conselho do TrabaJ.ho _ 
da França, em que não eXIstem os Juíz;es téc­
nicos, s6 existem os Juízes classistas. 

O SR. LEITE CHAVES ~ lRelator) - O 
Supremo Tribunal Federal tem outra co'mpe­
tência a partir da nova Cohstituição. 

Os Re_cursOs Extraordinários, os recursos 
insurgentes do Tnbunal Superior do Trabalho, 
hoje, têm ido exdusivamente para o SUprerriO 
Tribunal Federal. Houve mudança nisso~ ou 
as circunstâncias possibilitaram que fosse sus­
citado ou ac__eito o recurso para o. Tribunal 
Superior de Justiça? Há essa possibilidade? 

O SR. JOSÉ LUIZ VASCONCELOS _;;, Na 
verdade, o Tribunal Superio"r do Trabalho con-­
tinua, efetivamente, como a última instância 
trabalhista. O egrégio Supremo T!lbunal Fe:. 
dera! permanece corno um guardião constitu­
cional, apenas é por isso que comecei a ni.inha 
exposição, dizendo que o recurso de Jevista 
é um recurso extraordinário, ele faz, às vezes, 
exatamente aquela verificação de legalidade 
de comportamento dos Tnbuna1s InferiOreS. 
Restou, apenas, o aspecto constituciOnal prati­
camente. 

O SR. LEITE CHAVES (Relator)- Muito 
obrigado,- Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Mais algum Sr. Senador deseja fazer 
perguntas ao sabatinado? 

-O SR. MAURÍCIO CORREA- Sr. PreSiden­
te, uma pergunta 'rápida. 

Queria saber, do sabatinado, em que hipó­
tese. cabe recurso de decisão proferida pela 
Justiça do Trabalho, em sua última instância, 
para o Supremo Tribuna] Federal. 

O SR. JOSÉ LUJZ VASCONCELOS- A 
competência é constitucional, isto é, o Supre­
mo Tribunal ficou com a reserva constitucio­
nal em havendo violação. 

O SR. LEITE CHAVES (Relator) - É para 
emifit o tneu Voto? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Não o voto, porque a votação é secreta. 

V. Ex' está sati_sfeito? 

O SR. LEITE CHAVES (Rel;rtor)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia <ie Carva­
lho) --Passa-se à votação. 

o SR. JUTAHY MAGALHÁES -Sr. Presi­
dente, peço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Como a sessão é secreta, os pareceres 
devem ab-ordar aspectos da .constitucionali­
dade, detalhes atinentes __às exigêricias consti­
tucionais, mas nunca a opinião do Senador 
quanto ao seu voto, que seria a antecipação 
do seu pronunciamento secreto. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Sr. Presi- _ 
dente, peçÇl a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva-' 
Jho)-Com apa1avraoSenador Jutahy Maga-

lhães. -

O SR. JUTAHY /Y\AGALHÃES -Sr. Presi­
dente, ontem, fiZ uma proposta de que ouvís­
semos os depoimentos e, depois, no final, vo­
tássemos, cronologicamente, um a um. 

Foi feita a objeção de que isso, talvez, fosse 
difícil, qUe a pessoa não se lembraria na hora 
se ia votar _m-!ro!:! bola preta ou numa bola 
branca. Acho que é mals simples anotar e, 
a qualquer dúvida, anoto. F aço esta proposta 
no momento que nós temos número; portan­
to, não é questão de número. Temos número, 
agora. E nós temos vários depoentes que es­
tão aqui há vários dias e que, por um azar, 
se numa determinada votação não houver nú­
mero,_ a sessão. cal. Então, nós_ poderíamos 
ouvir os depoimentos e, no final, todos, um 
a um, sendo chamados por V. Ex• 

0-_SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
-lhOT=- A proposta de V. Ex" foi feita, ontem, 
e não foi aproveitada. Ela, no entanto, cabe; 
perrettãniEinte; dentro do principio da econo­
mia processual. Não há nenhum mal nisso. 
Mas é uma questão de preferência dos Srs. 
Senadores_ e a Presidência_não quererá decidir _ 
sem que transftra ao_ Plenário esta questão. 
Então, vou ouvir o Plenário apenas no voto 
sobre a proposta do Senador Jutahy Maga­
lhães. Quem concordar com o Senador Juta­
hy Magalhães, permaneça como está. Quem 
não concordar, se levante. (Pausa) 

A proposta foi aprovada contra três votos 
e os dema~ foram favoráveis. Então, a votação 
ficará para o fina1. 

0-SR: MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presiden­
te, apenas urna sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Pois não. 

Evidentemente, a jurisprudência velo limi­
tando essa jntervenção do Supremo nesses 
aspectos. EVidentemente, a violação à letra 
de lei federal; que era o ensejo mais habn!tado, 
hoje está reduzido ao Supremo. 

O SR. MAURICiO CORREA- Nós não de­
O SR. PRESIDENTE (Cid Sa_bóia de Carva- . _ vertamos i_rnpor que o depoente fale, mas sim 

lho)- Com a palavra õ Sr: Relator. que cada um pergunte, se quiser. Porque se 
Senador Leite Chaves, deseja fazer a1gum fôr cada wn falar, nós vamos tomar wn tempo 

acréscimo:? enorme. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho} - Os Senadores perguntam, se quise­
rem. Ninguém é obrigado a perguntar. 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Sim, mas 
V. E>r, há pouco; paSsOu a palavra para o de­
poente. 

. .. O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- porque o Relator regt.iereu. 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Sim, vamos 
ver se ·nos evitamos isso. Quem quiser pergun­
tar, que ~ergunte. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Mas foi o Relator quem pediu. 

Item n.;. 2 da pauta: 
' Mensagem nç 229/1989, do Sr. Presi-

dente da República, submetendo à apro­
vação do Senador Federal a escolha do 
Dr. Hylo Bezerra Gurgel, a quem convoco. 
Juiz __ do Tribunal Regional do Trabalho, 

· da 5a Região, para compor o Tnbuna1 Su­
perior do Trabalho, em vaga originária 
destinada a juízo d~_Magistratura Traba· 
lhista, de carreira, decorrente da_ nova 
composição do Trib!,!IJ<;31. 

Convôi::o o Dr. Hylo Beze~ra Gurgel para 
tomar assento à mesa dos trabalhos. 

Peço aos Srs. Senadore_s que nada resolvam 
sem a Mesa. 

Com a palavra o Senador J_utahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi, 
dente, Srs. Senador~s. noS termos do § 1 ~ 
do artigo 111 da Constituição, o Ex:celentís­
simo Senhor Presidente da.República subme­
te à aprovação do Senado Federal o nome 
do Doutor Hylo Bezerra Gurgel, Juiz do Tribu­
na] Regional do Trabalho da Quinta Região, 
para compor o Tribunal Superior do Traba1ho, 
em vaga originária, destinada. a jqíz~s da ma~ 
gistratura trabalhista de carreira, deç:prrente 
da nova composição do Tribunal. 

A CóristltuiÇão, em seu artigo 52, 111, a, atri­
bui a·-esta Casa de Congresso Nadonal com­
petência privativa para aprovar previamente, 
por voto secreto, após arQi;tição pública, a es­
colha de magistrados, nos casos estabeleci­
doS em seu texto, entre os quals se situa o _ 
presente. 

- O Pautar Hylo Bezerra Gurgel vem exercen­
do suas atuais funções_ _do Juil!; _do TRT da 
_Q~i_!_1ta Região - Bahia/Sergipe - desde 
1977, do qual foi Vice-Presidente (1980/1981) 
e Presidente _(1982/1983). É Professor Titular 
de Direito Previdenciário e Professor Adjunto 
de Direito_ do Trabalho da Faculdade de Dir~ito 
da Universidade Católica de Sa\yador, tendo 
sido PrOfessor da Faculdade de Direito da Oni­
versTclade Federa] da Bahia. É casado,_ nascido 
em Lavras/CE, em 9 de fevereirQ _de 1926, 
filho de José de Aguiar Gurgel e Maria Bezerra 
Gurgel. 

Do volumoso curriculum vitae que, em 
atenção a preceito regimental, acompanha a 
mensagem, constam, dentre outras, mais as 
seguintes informações qu~ julgamos devam 
ser destacadas: graduou-se pela Faculdade de 
Díreito_da Universida_de Federal da_Bahia,_ em 
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1952; foi Promotor Públi_co na ComarCa de­
Neópolis (SE), de _1954 a 1959; foi nomeado 
Juiz-Presidente da JCJ de Estância (SE), em 
agosto de 1960, em virtude de conCurso públi­
co de provas e títulos, Presidente da JCJ de 
Maragogipe (BA), em 1 967; Presidente da JCJ 
de Salvador (BA), em 1968; foi promovido, 
por merecimento, para o TRT dei 5' Região, 
em 1977; ocupou, inteiramente, dUrante cerca 
de_ três meses, no TST, vaga õcohida em con- · 
seqüência do falecimento_ do Ministro Carlos 
Coqueijo Cóstcl;Tói Professor Assistente da Fa­
culdade de Direito da Uriivérsiâãde Federal 
da Bahia, de 1968_a 1975, PrOfessor de Ciên­
cias Polítícãs e Sociais da Faculdade de Filo­
sofia da UCS, de!966 Social da UCS, de 1969 
a 197 4; tem diversos trabalhos jU.i'i.dicos publi-­
cados, principalmente em reviStaS; participou 
de encontros, seminários e congressos de Di~ 
reito do Trabalho; proferiu palestras e_ confe· 
rências sobre Direito do Tfabalho; é membro 
da Academia de Letras Jurídicas -da Bahia, 
do Instituto Bahiano de Direito __ do Trabalho, 
da Academia Nacional de_ Direito do Trabalho 
e do Instituto Latino-Americai1o del Derecho 
deJ T rabajo y de I~ Seguridad Social; foi diplo­
mado com Medalha Comemorativa -de Jnsta1a­
ção da Justiça dO TrabaJho ei'n 198"1 (TST), 
e agraciado com a Ordem do Mérito JudiciáriO­
do Trabalho (TST), em 1982, no grau de Co­
mendador. 

Mesmo com todas estas honrarias e méri­
tos, desejo expressar que procurei pessoal­
mente informações adicionais sobre o desem~ 
penha do Dr. Hylo Gurgel junto aos seus cole­
gas de magistratura, advogados de oficio que 
trabalham junto ao Tribuliãl Regional do Tra­
balho, professores da Universidade e alunos 
seus._ 

TOdos foram unânimes em apontá-lo como 
um professor de alta envergadura e espfrito 
jwidico, com notáVel isenção nas caUsaS que 
julga e notório saber como Profes.sor. 

Diante do acima exposto; verifica-se que o 
candidato preenche os requisitos necessários 
ao desempenho da elevada função para a qual 
foi indicado, na forma regional. 

É o parecer. 

Sr. Presidente, coloquei no processO alguns 
pareceres e_alguns votos, indicando. bem co­
mo os trabalhos feitos por ele e publicados 
em algumas revistas especializadas, para exa­
mes_de qualquer Sr.__Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Pergunto ao Sr. Relator se deseja ouvir 
alguma explanação do convocado e se os Srs. 
Senadores têm alguma coisa a indag_ar. 
•.• Eu gOstaria 56 de colher de V. Ex' a sua 
posição sobre a representação de trabalha­
dores e empregadores da Justiça do Trabalho. 

Alguns Juízes Togados alimentam uma po­
sição adversa a essa representação na justiç-a 
do Trabalho. 

A sua posição- é favorável à existência da 
representação classista, na Justiça _do Traba­
lho? 

OSR. HYLO BEZERRA GURGEL....:Eu in­
gressei na Justiça do Trabalho em 1960; pOr 

conseguinte, há_ quase 30 anos que milito, co· 
mo juiz, na Justiç-a do Trabalho, diariamente, 
com vogais que estavam, quando em primeira 
instânda; ao -meu_lado·e nO Tribunal, com 
Juízes Classistas. 

Então. fruto dessa experiência tão longa 
posso dizer o seguinte: nas Juritas de ~onci­
liaç:ão e ,Julgamento não há dúvida de que 
é b.enêfica a presença da representação do 
Juiz Classista Por:que eu digo isso? Porque, 
na Primeira lnstânc;Ja, _onde os Juízes têm um 
contato direto com as partes, parece-me e 
sempre me pareceu, que o trabalhador, princi­
palmente, e, também, o empregador, se sen~ 
tem muito mais seguros sabendo que ali está 
um seu representante. 

De maneira que há um efeito, acima de 
tudo, psfcológico, em relação -às partes: o tra­
balhador se sente muito mais amparado com 
o Juiz que eie_sabe dasista e cfue acha que 
está ·ali, também, zelando não só por seus 
interesses COI!JO, tambéf!1, o emp~gador. 

Agora, já na Segunda -InstânCia, onde os 
problemas têm uma outra qualificação, eu 
considero não tão importante a participação 
dos Juízes Clãssistas quanto nas Juntas. Mas, 
de_ q~lquer maneír?!, como na Segunda _1!1?· 
tância também se. julga matéria de fato, eles 
podem dar, perfeitameilte, uma boa contri­
buição aos,Juízes, principalmetne em dissídio 
coletivo. 

De maneira que, de um modo geral, sou 
favorável à representação classista porque 
acho que ela tem cumprido um papel positivo 
na Justiça do Trabalho. É uma Justiça mais 
justa porque, afinal de contas, são as próprias 
partes que estão ali se julgando. É coisa pare­
cida assim com o próprio Tribunal do Juri. 
Assim comparo os Juízes Oassistas na Justiça 
do Trabalho. De mo_do geral, é esta a minha 
opfnião. · 

Já no Tribunal Superior, onde as questões 
são muito qUalificadas tecnicamente, embora 
não tendo experiência, tenho dúvidas quanto 
à necessidade-de represerltação clas-sista, em­
bora, pelo menos, se ftzesse a exigência de 
que todos aqueles que fossem para o Tribunal 
Superiortiv:essem alguma qualificação técnica_ 
que juStifkasse a sua presença m:iquele tipo 
de trabalho que é, realmetne, pouco diferente 
das Juntas e do próprio Tribun~!· 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -:-Muito obrigado a V. Ex" ... 

V. Ex', por Õbséquio, aguarde a votação e 
será Convocado para conhecer o resultad_o~ 
V. & está dispensado . 
_ltem·n~3, da paut_a. _ 

Mensagem no231, de 1989, do Senhor Pre­
sic[ente da RepúbliCa, submetendo à aprova­
ção _do __ Senado f_ederaLa escolha do Dr. Ney_ 
Proença D_o_yle, Juiz_do TribUnal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, para co-mpor o 
Tribunal Supelior"do Trabalho, em Vaga origi­
nária destinada a Juízes da magistratura traba~ 
lhista de carreira, decorrent_e da nova compo­
sição do Tribunal. 

Quanto a -este item, eu gostaria de- chainar 
a atenção dos Srs. Senador_es e_do Sr. Relator 
para o seu enfocjUe n~i PaUta. -

Recebíamos .. ontem, uma representação 
contra es_sa indicgçã.o _e, de imediato, retira­
mos qe pauta este proc~so. Está em curso, 
portanto, uma representação que foi passada 
para o Relator do processo principal. 

Tem os que resolver se primeiro examfna­
mos a r_epresentação e posteriormente a indi­
cação presidencial, ou se resolvemos o assen­
to a um só tempo. 

Passo a palavra ao Relator, Senador Leite 
Chaves, para esta questão prelirriinar.(Pausa.) 

V. Ex• terá ql!e opinar sobre_ uma preliminar. 
Antes, quero convocar o Dr. Ney Proença Doy­
le para tomar assento à Mesa dos trabalhos. 

Apenas essa questão é nova nessas indica­
ções, pelo menos no meu pertodo de Presi­
dência. 

Chegou a representação e já exiStia o item 
da pauta. Então, a Presidência suspendeu o 
exame da matéria, imediatamente, e designou 
que o Sr. Relator examinasse a representação 
passahdo a ser, também, o Relator dessa re~ 
pres_entação: 

Pergunto a S. ~_se deseja o exame a um 
só te;mpo ou s~ primeiro quer resolver a -repre­
sentação para, depois, resolver o processo 
norma1 administrativo da indicação. 

O SR. LEITE CHAVES (Relator) - A wn 
s6 tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Pergur:t,to .aos Sfs. Senadores se têm 
alguma objeção que a matéria seja examinada 
a um só tempo. (Pausa) 

Não havendo nenQ_uma objeção, com a pa­
lavra o Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Relator)- O Senhor 
Presidente da República, pela Mensagem n~ 
231, de 1989, n9 616, de 5-10:.89, na origem, 
submete_à aprovação do Senado Federal o 
nome do Dr. Ney Peoença Doyle, Juiz do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, para compor o Tribunal_Superior do Tra· 
balho, em vaga originária destinada a Juízes 
da magistratura trabalhista de carreira, decor­
rente de nova _composição do Tribunal. 

Estabelece_ o- art. 52, inciso H, alínea a, da 
Constituição Federal, combinado com o art 
}9 do art. 111, a competência privativa do Se­
nado Federal para aprovar previamente, por 
voto secreto, após.arQUiÇãO pública, a escpiha 
dos ministros para o Tribunal Superior dO\Trã: 
balho. 

_De acordo com o _currfculum vitae que 
acompanha a mensagem presidencial, o_ Dr. 
Ney Proença Doyle nasceu em B"elo Horizonte, 
Minas Gerais~ ein 25 de deZer:nbro de 193"3,­
filho de Emimi Doyle e Maria t:Iortência Proen­
ça Doyie. 

Colou grau pela Fãculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro em 
1956 .. 

Fez os seguintes cursos de especialização: 
- -MétodoS e Técnicas de Ensino, na Facu1-

dade de i::ducação da Universídade· Federal 
de Minas Gerais, -em 1974. -
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-Estudos aprofundados em Direito Social_, -a Medalha do Mérito Judiciário do Traba-
na Faculdade de Qireito_e de Oências PolítiC:éiS - lho n5? Grau de CoJllendador, conferida pelo 
da Universida_de_de_Strasbourg, França, entre Tribunal SUperior do Trabalho. 
1978/1979; Já estava elaborado o parecer quando che-

-Sobre "Negociação Coletiva nos Estados gou _uma denúncia contra S. Ex" o Or. Juiz 
Unidos", na Universidade de Madson, Wi_sço!J-- Nei PrPerrça_ Doyie, que __ está vazada nos se-
sin, em novembro de 1984. guintes termos: 

O Dr. Ney Peoença_Qõyle foi aprovado nos "Exm9 Sr. Dr. Senador Cid Sabóia de Carva·-
seguintes concursos públicos: lho, Digníssimo Presidente da Comissão de 

-para delegado de Polícia do Estãdo de _ Constituição, Justiça e Çidadania dq Senado. 
Minas Gerais, em abn1 de 1957; Milton VasqueZ Vida! de Almeida, brasileiro, 

-para Promotor_da Justiça do Ministério casado, Juiz do Trabalho, Presidente da 29• 
Público de_Minas Gerafs, em novembro -de Junta de Conciliação e Julgamento do Rio 
1958, tendo sido classificado em primeiro lu- de Jélneiro e Professor de Direito da Univer-
gar; sidade Estácio de Sá, residente na Rua Enif 

-para Juiz do Trabalho, promovido pelo Court Sigaud no 105, apartamento 205, bairro 
Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região doLeblon,nacidadedoRiodeJaneiro,EStado 
-Belo Horizonte, em junho de 1959. - do Rio de Jéli1eiio, CEP 22.450, vem ante V. 

Na área acadêmica, fõi aprovado, em pri- EX" impetrar a Presente impugnação c-ontra 
meiro lugar, no -concurso para Professor do a indicação do Juiz Ney Proença Doyle ao 
Ensino Superíor, Faculdade Municipal de cargo de Ministro Togado do Tribunal Supe-
Ciêhcias Ecoriômicas· de Belo_ Hofizónté, na rior do Trabalho por faltar ao Exmo. Juiz indi-
discijJiina de Dir_eito~ _em abril de 1969--e no cada o requisito de reputação ilibada exigido 
concurso para Professor Assistente de Direito pelo art. 104, parágrafo único, da Constituição 
do Trabalho da Faculda_de d.e Direito çla Oni- Fe~eral promulga9a em 1988. 
versidade Federal de Minas Gerais, em feve.: O_ Juiz !mpugilado está Sendo processado 
reiro de 1970, quando logrou também obter pela_ Corregedoria Geral da Justiça do Tfaba-
o primeiro lugar. lho, órgão disciplinar do Tribunal Superior, pa-

Dentre as atividades profissionais desempe-- --ra o qual está sendo indicado, em virtude de 
nhadas pelo Dr. Ney Proença Doyle cabe des- abuso de poder?-descumprimento de decisões 

datas nota equivalente à cláusula como se 
eiã: tivesse _sido respondida. O Dr. ~lton V~s­
quez Tibel de Almeida achou que, além dessa 
nota, ele deveria ter uma outra nota equiva­
lente porque teria respondidO cqrretamente 
a essa_ p_ergi.u1ta. o_-or. Doyle inteerOu a mesa 
examinadora e ... quer dizer' na prOva gerill,. 
o Dr. Milton foi reprqvado, impetrou seguran-ça 
e Jogo depois esse correição. Mas não foi con­
tra c!__Çlr. I?C?yle que, aRenas, era um rnerr~!?~o 
figuran~e da mesa examinadora, ele in_gr~ssou 
com um mandado de segurança e correição 
contra o Presidente do Tribunal que examinou 
a questão e a correição veio_ ªqui contra, diga­
mos, o Presidente- do Tnbunal. 

É pOr isso que o Tribunal informou que 
n~<?_h_ª_!1-~nhuma representação contra ele. 

Aqui está a reclamação <:or~ciOnal: -
"Rêquerente:- Milton Vasquez Tibal de Al­

meida. 
AdvOgada: Õr" Itália Maria VigHoni. 
Re!luerido: Juiz-Presidente dõ -egrégio Tri­

bunal Regfonal do Tr_abalho da ~· Região. 
~~~~tos ... ''E existiu esse p"rOcediineiito Oele, 

mas ele requereu a providência não só contra 
o Dr. Doyle, _el~ omite -aqui -Outro_ nome, o 
dq__Juiz_ examinador, que é o Dr. Ari Rocha, 
e diz que, no relatório aqui,- nos cOmemora­
tivos desse despacho, dessa sentença admi­
nistrativa diz o seguinte: 

tacar: _judiciais transitadas em julgado no _ _p_rocesso 
-Juiz do Trabalho Presidente da 4' Junta __ de Mandado de Seguranç~ no TST-RO~MS "Os reclamados não cumpriram a pro-

de Condiliação e Julgamento de_ B_elo Hori- _ 98/86.5_ e por fraude em concufso púbfico messa feita perante V. Ex~, tampouCo 
zonte, de 1969 a 1984; de provas e tltulos para ingresso na Magis- cumpriram os órgãos reparatórios conce_-

-Juiz Togado do Tribunal Regional do tratura do Trabalho da 3a Região, conforme didos pelo egrégio Tribunal Pleno do co-
Trabalho da 3~ Região, desde feverei~o de prova doc:umental, em anexo. -~ lendo Tribunal Superior do Trabalho." 
1984; Portanto, requer a rejeição da indicação do _ . . . _ , . 

-Professor Adjunto de Direffõ do Va.balho J_uiz Ney Proença Doy]e ao cargo de_Ministro ~ Também tomei mformaç~o JUnto ao Presi-
da Faculdade de DireitO .da UriiVefsidãdere--:.- Togado do Tdbunai_Superior do Trabalho por dent~ do Tnb~nal do_Para~~· que o conhe_ce, 
dera! de Minas Gerais, d~de Janeiro de 1983; falta de requisito de rej:lutãÇãO ilibada. e as mfo~maç?es foram p~s~tivas. ~nformaç~s 

_além _de ter integrado várias comissões dos ma1s vanados setores e as mformaçoes 
Julgadoras dexoncursos para Professores de Nestes termos, - sobre o Dr. Doyle foram extremamente positi-
Dfi'eito" dó Trabalho_ da F_aç:uldade_ çie Direito Pede deferimento. vas; ele _foi o examinador da prova oral, como 
da Universida_de Federal de JV\inas Gerai_s; Do Rio de Janeiro para Brasília. o Sehado podia ter Senadores designados pa-

-fof também SUbchefe do Departamento Enl 18 de outubro de 1989. ra examinar, C9mo·examinamos Juiz, indu-
de Direito_ do_ Trab_alho e lntrodu_ç_ão ao ESt:udo Milton Vasquez Tibal de Almeida." _sive. Aqui, amanhã ou depois, o meu voto 
do Djreito, da Faculdade de Direito da Univer- Peço até a ~ecretaría qu~-Provldende, d~- poderia ser num sentido e ele ingressar contra 
sidade Federal de Min. as G. erais. de .. l977 a_ - - -- t d - d ta - h - mim com uma prov:ld~nda dessa. É verdade 
1980. 

~ pots, a ra uçao - essas no s, que averao que o Senado tem comportamento diferente. 
de -integrar o meu parecer. 

O Dr. Ney Proença Doyle participou de inú- O ilustre indkan"do trouxe do Tribunal certi- O Juiz Presidente da Junta do Tribunal do 
meros Con-gressos pertinentes a sua área de dão de qtie contra ele inexiste qualquer pro· Paraná deu noticias as mais lisonjeiras possí· 
ativídades, tendo, também, apresentado vários cesso no Tribunal, menos ainda de correição, veis.j~Jiás,_.a ç[asÉse dele o _referenda de forma 
trabalhos em Sl.rnpo' Sl'os e Con'ere" nc'1as. den- d -- . . d 1 T 'b 1 muito positiva. um Juiz inclusive que nem ,. e o ocumento veJo ass1na o pe o n una, 
tre eles·. Corno a denu'n · a · . sequer apareceu no Tribunal para pleitear _ c1a pareceu-me, ss1m, melo 

_"A Greve 0· a· rn· t. e·rvenra·o da Just1·ça· ·do· t · · 'd. . d I ~ - qualquer coisa jLiillO áó Senado ou a_o Presi-
l" grave, ome1 a provt enc1a e te e1onar para 

Trabalho", ãptesentado em Simpósio, reali.:. _outros setores do Trabalho que o conheces- dente da República As informa'?es são de 
zado na Faculdade de Direito de Minas Gerais, sem: o Secretário do Trabalho, 0 Secretário um passado de um homem de extrema honra, 
em setemb~:.o de 1985; do TST deu-me uma informação, confirmada que aqui procedeu como um juiz eXaminador. 

_"A Com· p···etêna·a· da Justi"ça do Traba.lho - 1 - d · 1 , C d N 1 Quem decidiu sobre colocar ou não a nota ogo epo1s pe o proprio orrege or. a rea i-
na Npva Constituição", apresentado no Ciclo dade, o que houve foi o seguinte: o Dr. Milton não foi ele_ mas a Junta, ele apenas participou 
de Debates sobre a Coristitujção F:ederal e_ Vasquez Tibal de Ãlmeida era Juiz de Junta da mesa examinadora. 
a competência da Justiça do Trabalho, n.o T ri- no Rio de Janeiro e fez concurso para a Justiça Sr. Pres_iõente, as açvsações em nada afe-
bunal Regional do Trabalho da 3~ Região, em de Mi~as Gerais. Durante o concurso, consta- tam a sua moral nem o seu conhecimento, 
14-10-88, patrocinado pela amatra. teU-Se que uma cláusula ensejava dúvida, por- dizem apenas que ·s. Ex' extrapolou as regras 

O interessado foi agraciado com várias dis­
tinções, entre as quais cumpre ressaltar; 

O Troféu do Mérito JudicLário, çor:no desta· 
que do ano de 198f, na ç}asse deJ_uiz, eleito 
pelo Oube dos Advogados de Minas Gerais; 

que havja nela algumas expressões em latim; de comportamento democrático, que é um 
e;ntão, o Tribunal anulou este quesito, mas Juizprepotente.Masissofoiditolambémcon-

_atribu[u Oota a todos os examinandos, que, tra o outro Juiz examinador. A resistência do 
de resto, é um procedimento usado na Justiça Juiz foi contra o resultado de exame, outros 

-do Trabalho: se uma cláusula causa perplexi- passaram e ele não, pois se atribuía a expec-
dade, anula-se e se atribui a todos os candi- tativa de ser aprovado, qualquer que fqsSe o 
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resuJtado, porque teria acertado a cláusula que 
fora anulada. 

Era meu desejo, Sr. Presidente, até convo­
cá-lo, se estiver presente, para complementar 
as suas informações. Dois são os requisitos 
para o exame, que se mostram aqui: compe­
tência, muita honra e que. seja público. Qual­
quer popular, qualquer pessoa do povo pode 
levantar dúvidas nesta Casa. 

Não sei se o Dr. Milton Vasquez Tibal está 
presente. Se. estiver, pode ser ouvido, porque 
não há formalidade no caso. Meu desejo era 
até convocar S. Ex" para complementar. Mas, 
Sr. presidente, concluí que foi uma disposição 
não ·contra o indicando mas contra a mesa, 
de algUm juiz que se sentiu preterido, que 
achou que deveria ser aprovado. Não encon­
trei razão depois para o convite ao Juiz, porque 
realmente S. Ex- apenas cUmp-riu o seu dever. 
S. EX foi Juiz, e examinou não só esse candiR 
dato, mas cüversos, e, se integrou essa banca, 
como tem integrado outras, não é razão de 
preferência ou escolha, é da sua própria com­
petência. V. Ex" sabe como os colegiados pro­
cedem nesse caso. 

Descobri depois, telefonei para o Paraná pa­
ra ver meu álbum de formatura, que S. Ex" 
foi meu colega. Quando o vi, não o identifiquei 
Jogo. Nos formamos em 1956 na Faculdade 
Nacional de Direito. A lembrança que tenho 
é de um homem austero, bom aluno, sério, 
qualificado. 

Srs. Senadores, aqui estaca dJSp-õSiÇão de 
V. EJrS a denúncia e o relatório do TribunaJ, 
assim como as certidões de que não existe 
absolutamente nada contra S. Ex', sendo um 
Juiz que goza de alta respeitabilidade, de alta 
distinção. Essas referências são de um ho­
mem de êstucfo, um homem preparado, sério. 
Fora isso, em razão de uma situação ernocioR 
nal, não existe nada na ficha desse homem 
que o desabone, nem intelectualmente, nem 
moralmente. Pelo contrário, o que existe exo­
nera a sua personalidade e o recomenda à 
consideração desta Casa. 

Se S. EX' pudesse dar uma explicação mais 
clara a esse respeito, Sr. Presidente, eu apre­
ciaria. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Vamos atender à solicitação do Relator. 

O SR. NEY PROENÇA DOYLE- Sr. Presi­
deÍlte e Srs. Senadores, o ielafório feito é fiel. 
O que eu poderia complementar seria o porR 
quê da minha participação. V. Ex' frisoU bem, 
eu era apenas um examinador de uma das 
provas desse concurso- não foi a prova oral 
mas a escrita doutrinária. Nesta prova, três 
examinadores deram nota: um em Processo 
Civil, outro em Direito de Trabalh.o, no caso 
eu, e outro em Processo do Trabalho. Essa. 
questão que teria sido considerada nula por 
conter questões em latim, a matéria era sobre 
"Obrigações a termo e obrigações condicio­
nadas". Foram insertos alguns termos· em la­
tim na questão, de uso comum, como incertus 
an e incertus quando, para saber se era a ter­
mo ou condicionado. 

Com base nessas expressões latinas é que 
o cancüdato, que não teve vista da prova, por-

que as instruções não permiterô vistas nem 
pedido de revisão, recorreu contra a prova to­
da, contra a formulação da prova, incluindo 
a sua reclamação contra essa questão- em um 
mandato de segurança Realmente, o Tribunal 
Sup-erior acolheu a argumentação dele, dizen­
do que o texto latino teria que ser traduzido 
para validade da prova, embora fossem quesR 
tões de uso corriqueiro do Poder Judiciário. 
Anulada a prova deveria s_er atribuída a ques­
tão a ele. Assim que recebemos o te\ex do 
Tribunal Superior comunicando o provimento 
do recurso-do mandado de segurança, a coR 
missão se reuniu em Belo Horizonte, pedimos 
a prova e verificamos~que essa questão, contra 
a quaf também se -iitsurgira, porque se lnsurR 
gira contrcl todas, nessa__ ele havia_ obtfdo o 
ponto máximo na prova. Logo, não era possí­
vel _atribuir de novo; eram cinco questões va­
lendo dois pontos cada, e nessa questão ele 
tirava _dois, como numa outra ele tirava dois, 
a sua nota era quatro, mas ele' prectsa~a tirar 
cinco para passar. Como nessa questão anu­
lada eJe já havia obtido os pontos, não havia 
como atribuir a ele a nota seis, porque então 
eu estarià dando a ele a nota quatro. Mas ele 
voltou a insjstir e e-ntrou cOm -uma -medida 
correcional aqui no Tribunal, daí dizer quedes­
cumprimos uma decisão transitada em julga­
do, porque o Tribunal anulou e mandou atri­
buir os pontos, e sua nota ficou inalterada. 
Mas ele obteve ciência de que sua nota tinha 
que permanecer inalterada, porque a questão, 
contra a qual ele reclamara e obtivera êxito 
no recurso, ele .acertara na prova. Não era 
então possível atribuir mais dois pontos, por­
que eu estaria dando quatro pontos a ele na 
prova. -- --- · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quando 
foi realizado esse concurso? 

O SR. NEY PROEI'fÇA DOYLE - Há mais 
de quatro anos. Depois desse _concurso ele 
se submeteu a um outro concurso, porque 
ele é Juiz no Rio, e já era Juiz no Rio,_m_as 
é mineiro, de família de Minas, o seu pai é 
advogado em Minas, por isso tinha pretensões 
de fazer carreira em Minas, voltar à sua terra. 
Nesse concurso foi reprovado e entrou com 
essa reclamação. Logo em seguida, o Tribunal 
abriu um outro concurso, onde ele também 
se inscreveu, e foi reprovado na primeira pro: 
va. Contta--esserecurso ele _não se opôs. 

O SR. PRESIDENTE (dd Sabóia de Carva­
lho r~ Não existe mais nada no Tribunal Su­
perior do Trabalho? Transifóu em Julgado 
qualquer tipo de ... 

O SR. NEY PROENÇA DOYLE-A certidão 
eu pedi' oritefn, quãrido tomei conhecimento 
da impüg-nação através do Presidente da Co­
missão. Eu me dirigi ao Tribunal Superior, 
ao Corregedor, e pedi uma Certidão, se eu 
estava respondendo a algum processo· disci­
plinar, porque a pretensão dele é essa, que 
eu como examinador aumente a sua nota, 
quando não havia como aumentar se ele já 
havia tido a nota máxima na questão anulada. 

O SR. LEITE CHAVES (Relatorf- Passo 
aos Srs. senaâores a denúncia, porque não 

está sequer em termos, deixa muito a desejar 
para um Juiz do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóiiúle Úrva­
lho)- Algum dos Srs. Senadores deseja fazer 
mais alguma pergunta? (Pausa) 

Passamos então a fase da sabatina se algum 
dos Srs. Senadores desejar, interrogar o indi­
cado, sobre questão técnica ou sobre qualquer 
assunto de Direito do Trabalho, poderá fazêM!o 
agora. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer perguntas, 
dispenso a presença de V. Ex' A votação será 
ao final da reunião. 

Corivoco o Dr. José FranciscO da Silva para 
tomar assento à Mesa dos traQalhos. 

Concedo a palavra ao Senador Marco MaM 
del, para-relatar a Mensagem no 233 de 1989, 
do Senhor Presidente da República, subme­
tendo _à aprqvação do Senado Federal o norne 
do Sr. José FranCisco da Silva para comPor 
o Tribuna] Superior do Trabalho, em vaga oriM 
ginária decorrente da nova composição do 
TST, destinada a f.'ünistro Classista represen-­
tante dos trabalhadores. O Relator originaria­
mente designado foi o Senador Mansueto de 
Lavor, que no entanto dirigiu petição à Presi­
dência da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, pedindo que fosse designâdo ou­
tro Relator por nã9 poder ComParecer nem 
à reunião de ontem nem à de hoje. A Presi­
dência designou então o Senador Marco Ma­
ciel, a quem passo a palavra. 

O SR. MARCO MAOEL - Sr. Presidente 
esta Casa é chamada, atendendo a preceito 
constitucional (art. 111 ), conjugado ao art. 
383, alinea a do Regimento Interno dO Senado 
Federal, a opinar sobre a designação do nome 
do Senhor José Francisco da Silva, feita atra­
vés da Mensagem Presidencial no 233, de 1 ga9 

.. (n?618, de5M10-89, mil origem), para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
ginária, decorrente da nova composição do 
TST, destinada a f.'ünistro classista, represen­
tante dos trabalhadores ... 

De acordo com o curr/culum vitae que 
acompanha a Mensagem Presidencial, nasceu 
o Senhor José Francisco da Silva, em Orobó, 
Pernambuco, em 28 de setembro de 1939, 
filho de Manoel Francisco da Silva e Maria 
Severina da toriceiÇão. 

J:: agricultor e exerceu vários cargos de re­
presentação de classe, nã_o _som~nte na Zona 
da Mata do meti EStaao de Pernambuco, mas 
também como Presidente da Federação dos 
Trabalhadores e ultiffiamente como Presiden­
te da Confederação dos Trabalhadores na 
agricultura 

Além cüsso, ele tem participado de inúmeras 
reuniões de c~ráter nacional e internacional. 
E é consabidamente um grande especialista _ 
em questões trabalhistas, de modo especial 
aquelas que dizem respeito aos problemas do 
campo, ou seja, relações na área agrária. 

De mais a mais, Sr. Presidente, eu gostaria 
de destacar que ele foi também membro da 
comissão constitucional, designada pelo Po­
der Executivo, para oferecer uma proposta de 
COOstiiuição ao Brasil, a chamada Comissão 
Afonso Arinos. -
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Além disso, ele é reconhecidamente um dos 
maiores líderes _sindicais brasileiros, represen-__ 
tando, com muito brilho, a sua categoria pro­
frssional dos agricultores. 

Posso também, antes de encerrar o rheu 
breve relatório,_ dizer que conheço o Presidente 
da CONTAG, a· Sr. José Francisco da Silva, 
de longa data, visto que ele é, como eu,_ per­
nambucano. E posso dar, com relação a ele, 
wn depoimento mais eloquente, porque, além 
de ser um líder sindical honesto e sério, é 
também muito competente e trabalhadQL _ 
Acho que esse conceito que ele desfruta_ é, 
a meu ver, chancelado por toda a sua classe, 
que o tem reconduzido em sucessivos pleitos 
para a Presidência da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na __ Agrlcultura. 

Este é, conseqüentemente, o meu parecer, 

Constituição, o ~celentíssimo Senhor 
- Presidente da República submete ã apro-­

vaç:ão do Senado Federal o nome do Sr. 
Mayo Uruguaio Fernandes para, na quali­
dade de suplente de Ministro Classista, 
representante dos trabalhadores, compor 
6 Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária decorrente da nova composi­
ção do Tribunal. 

Acompanha a Mensagem o curriculum viU! e 
do indicado. 

Conforme os dados, o Senhor Mayo nasceu 
a 17 de janeiro de 1953_,_na_ cidade do Rio 
de Janeiro, onde reside ã Rua Antônio Basílio, 
no 2Õ9;-ap. BlJl: Fez seus estudos primários 
na Escola Municipal.Delfin Moreira, o Ginásio 
no Instituto Batista Americano, o Científico no 
Colégio Militar e graduou-se em Química ln-

Sr. Presidente: -

9 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -In­
dagado do indicado se deseja fazer algur'n pro­
nunciamento perante a Comissào ou se deseja 
ser argüido. 

Está aberta a fase da argüição. Para os Srs. 

-----dustriai peTa UniVersidade- F éderal do Rio de 
Janeiro, em 1981. Tem conhecimento ele:-­
mentares de inglês e francês e participou de 
diversos cursos: "Contratos de Afretamento 
de Navios", "Operação Portuária", '"Espedal 
de_ Conferente de Carga e Descarga". 

Senadores que desejarem fazer peguntas, este_ 
é o momento adequado. (Pausa) 

Nenhum dos Srs. Si!!nadores deseja argüir 
o indicado, peço a S. 5• que aguarde. 

O SR. MARCO 1'-\ACIEL - Sr. Presidente, 
eu gostaria agora de proferir o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) --o 
voto é secreto. 

O SR. M..A.RCO MAClEL- Não apenas ma­
nifestar a opinião do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- É se­
creto; só na hora da votação. 

O SR. MARCO MACIEL- Ccirrió OS ·aeiTiãiS -
o fizeram ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Mas n21o fizeram! Não manifestaram a sua opi­
nião. 

Tem experiência no Sindicato de Conferen-
- tes de Carga e Descarga nos Portos do Rio 

de Janeiro, do qual é Vice-Presidente desde 
1981, _eri<:e_rra_n_do-se seu atual_ m.:mdato em 
Jggo.· . 

No período de setembro de 1981 a agosto 
de 1984 acompanhou a nível de coordenação 
-ã construção da nova sede social dos Confe­
rentes C_e__Carga e Descarga nos Portos_ do 
Estado do Rio de Janeiro, acompanhamento 
que compreendeu desde o processo para 
aquisição de financiamento concedido pelo 
FAS até a concorrência. ---

Foi, também, Representante efetivo dos em­
pregados no Conselho Regional do Trabalho 
Marítimo de 1984 a 1986 e de outubro de 
1988 a janeiro de 1989 __ e Delegado Repre-
sentante da Federação Nacional das Portuá­
riosjütitoà-Confederaçãó Nacional dos Traba­
lhadores em Transportes Fluviais e Aéreos, 
no triênio 19~ L985_~ 

Quando apreciamos o primeiro nome, 6 Se­
nador Cid Carvalho deixou dare ao Senado OCurriculum vftae indica·,-ainda, referências 
Leite Chaves essa questão. O voto é secreto~ _ pe~~(;)_ais e bancárias. Atualmente, o Senhor 
é só no momento adequado. Mayo cursa o 4~ ano de Direito na Faculdade 

de Direito Cândido Mendes, Rio de Janeiro. 
O SR. MARCO MACIEL -:-:: Pois não_!_ Eu__ Foi eleito, em 5 de julho do corrente. Secretá-

gostaria apenas, Sr. Presidente, de dizer que, rio-Geral da Confederação Nacionãl dós Tra-
consoante o meu parecer, vejo no indicado balhadores em Transportes Marítimos, Aéreos 
todos os pré-requisitos para bem exercer a e Fluviais. 
função para a qual ele ê cogitado. O Curriculum se fez acompanhar de cópias 

Obrigado! da carteira de identidade, do título de eleitor, 
O SR. PRESrDENTE (Odacir Soares) - Pe- da quitação eleitoral, de certidões dos registros 

ço a S._ D<• que aguarde. de oascimento e casamento, dos diplomas 
Vamos passar ao item 5. Convoco o Sr. dOS cUrsos, de declaração de idoneidade mo­

Mayo Uruguaio fern-ª_ndes, indicado pelo Sé- _-rã!. 
nhor Presidente da República, na qualidade Estes· Os "dãdos Ço Senhor Mayo. 
de suplente de Ministro Oassista, represen- Nos termos da alínea ado inciso ][J do arl 
tante dos trabalhadores, para compor o T ribu- 52, combinado com o § 1 o do artigo 111 e 
na! Superior do Trabalho. com parágrafo único do artigo 117, da Consti-

Com a palavra o Senador Lourivé)i Baptista. tuição, compete ao Senado Fedefãl .3provar, -
0 SR. LOURIVAL BAPTISTA_ Sr, Pr~s_i- previamente, o nome de Ministro _do Tribunal 

dente: Superior do Trabalho, seja ele togado ou clas­
sista. 

Nos term0s do § 1 ~, item 11, do_.a_rt. 111, 
combinado com o § 1 n do_ art. 117 da 

Segundo os incisos 1 e U, item 9, do artigo 
100 do Regimento Interno, compete a este 

Colegiado a· exame da constitucionalidade, ju­
ildicidade e mérito da matéria em apreço. 

DO prOCéSsó-tiâo cõnsta o resultado de indi­
caçao de colégio eleitoral integrado pelas direw 
terias das confederações nacionais de traba­
lhadores, a que se refere o § 2~ dO artigo 111 
da Constituição, 

A Mensagem presidencial não faz. também, 
referência a ele. 

Por outro lado; o Regimento lnterno desta 
Casa, no artigo 383 diz que O parecer deverá 
concluir pela aprovação ou rejeição do nome 
(alínea e, item 2), ao mesmo tempo que deter­
mina seja "a votação precedida por escrutínio 
secreto, vedadas dedaração ou justificação de 
voto, exceto com referência ao aSpecto legal 
(alínea f). Como a Constituição estabelece, _pa­
ra este caso o "'voto secreto, após ãigüição 
pública'' (art. 52,JU, a), penso que a este Relc;1tÕr 
não cabe, aqui e agora, externar seu voto. Por 
isso, apenas, o Relatórlo_, -

Com eSteS-esCtareCiment&Çenfendi:) qUe 
a Comissão, após a argüição públlca do nustre 
iild-ió~âo;-eSt.ará em condições de deliberar. 

Sala das Comissões, Presidente, Relator. 
Este, Sr. Presidente, é o meu relatório. 

. O SR. PRESIDENTE (Cid S~bó;a de ea,;a­
- _lho)- Feito o relatório, instala-se a fase de 

inquirição do indicado. 
Perg_u_nto aos Srs. Senadores se- desejam 

fazer . alguma indagação ao ilustre indicado. 
(Pausa) 

Não havendo quem queira fazer indagação, 
v. s~ está dispensado, aguardará a votação 
final. 

Item 6: Mensagem Presidencial nn 236, de 
1989 (n1621, de5-10-89, na origem), subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a esco­
lha do Senhor Juvenal Pedro Cim para na 
qualidade de Suplente de Ministro Classista, 
representante dos trabalhadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composição do T ri­
bunal. 

Convoco o Sr. Juvena! Pedro Cim para to­
niéi.r" aSs-entõ à Mesa dos Trabalhos. _ 

O Relator é o Senador FranciscO Rollem­
ber~, para apresentar o seu relatório. 

Corri a palavra o Senador Francisco Rollem­
berg. 

O SR.. FRANCISCO ROLLEMBERG - O 
Senhor Presidente da República, pela Mensaw 
gem n\> 236, de 1989 (n9 621, de 5-10-89, 
na origem), ·submete à_ aprovação do Senado 
Federal o ilome do Senhor Juvenal Pedro Cim 
pa;ra, na qualidade de Suplente de Ministro 
Classista, representante dos trabalhadores, 
c-ompor o Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga originária, decorrente da nova compo­
sição- do tribunal. 

Estabelece o art. 52, inciso lU,_ alínea a da 
-Constituição Federal combinado com o § 19 

do art. 111, a competência privativa do Senado 
Federal para aprovar previamente, por voto 
secreto, após argüição pública, a escolha dos 
ministros para o Tnbunal Superior do Trabaw 
lho. 
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O Senhor Juvenal Pedro Cim é bacharel 
em Letras pela Universidade Católica do Para~ 
nâ, possuindo uma série de cursos, tais como: 

-Leis do Ensino Nacional, Colégio 'Ate-
neu, Curitiba- PR; -~ ~-

-Administração de Pessoa!, Secretaria 
de Estado do Plane}amerito do Estado do Pa· 
raná, Curitiba- PR,-duração de 244 horas; 

-Supervisor de SegUrança dá Trabalho, 
Fundacentro, Curitiba~ PR, duraÇão de 250 
horas; 

-Sindicalismo e Sistema EducaCIOnais, 
Kibbutz Shefayim, Tei~Aviv Israel; 

-O Sindicalismo- latino Americano, 
Universidade dos Trabalhadores da América 
Latina, Caracas- Venezuela; 

-Estágio sobr.e o SindJcaUsmo Mundial, 
Universidade Lazaro Penha, Havana - Cuba; 

-Relações Trabalfiistas flB República 
Federal da Alemanha e no Brasil, F undaçáo 
Konrad Adenauer e o CentrO Jnterdisciplinário 
de EstudOs sobre el Desarrolo Latinoameri­
cano - OEDLA. São Paulo - SP. 

Dentre as atividades profissionai.S.desempe­
nhadas pelo indicado, cumpre destacar: 

-Universidade Federal do Paraná 
Cargo -Assistente Administrativo; 

-Colégio Rondon 
Cargo - Professor de Português; 

-Secretaria de Estado de Saúde e do 
Bem Estar Social do Estado ào Paraná 

Cargo - Oficial de Gabinete; 
-Secretaria de Estado dos Recursos Hu­

manos do Estado do Paraná 
-Cargo - Assistente TêChii:O: 
-Serviço Nacional de ~prendizagem 

Comercial- Semtc 
CargO que ocupou até a presente data -

TécnicO em Formação PrOfissional. 
O Senhor Juvenal Pedro Cim, Ilo presente 

momento exerce as seguintes atividades: 
-Presidente do Sindicato dos Empre­

gados em Entidades Culturais, Recreativas, de 
Assistência Social, de Orientação e F6rinação 
Profissional, no Estado do pamá - Senalba 
-PR: 

-Presidente da Federação dos Traba-
lhadores em Empresas de DifuSão Cultural 
e Artística no Estado do Paraná - FTEDCA 
-PR. 

Diante do acima exposto, verifica-se que o 
candidato preenche os requisitos necessáríos 
ao desempenho da elevada função para a qual 
indicado, estando esta Comissão apta a deli­
berar a respeito, na forma regimental. 

Sala das Comissões, .em Preside~_:!ator 
É o parecer, Sr. Presidente. ~·~ -' 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de CaiVa· 
lho) - Instala-se a fase de inquirição de S. 
EX', o indicado. -

Pergunto aos Srs. Sena-dores se desejam 
fazer alguma indagação ao Sr. Juvenal Pedro 
Om. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer indagação, 
V. & está dispensando. 

O SR. JUVENAL PEDRO ClM-MuiiÕobri· 
~ado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva· 
lho)- Passa-se ao item 7 óa pauta: 

Mensagem ri"237 de 19S9:·dõ'senhor 
PreSidente da República, submetendo à 

-aprOvaçao- dó Senado Féderal- o nome 
_do Sr: Paulo de .A.zevedo Marques para, 
na qUa1idade-- de SUplerite de Ministro 
Classista. representante deiS empregad:.· 
re_s_.._ç_oropor o Tribunal Superior do Tra-

- balho;>, em vaga originária decorrente da 
nova composição do Tribunal. 

O::lliW,cO -o Sr. Paufo de Azevedo Marques 
para tomar assento à Mesa dos trabalhos. 
(Pausa) 

O Relator é_ o Sr. Senador Jutahy Magalhães, 
a quem passo a palavra. 

o sR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator) Sr. 
Presidente, Sis.- SeTicidores:_ 

Nos térmos do §1\-inciso li, do artigo 111, 
combinado com o parágrafo úrtü::o _do artigo 

_ 117 da Coristituição, o Senhor Presidente da 
República submete_ à apreciação desta Casa 
o noine do-SenhOi--PAULO DE AZEVEDO 
MARQUES, ind[cãdo p-ara, na qualidade de 
Suplente de MinistrQ classista, representante 
dos empregadores, Compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho,_e_!ll yaga originária, decor­
rente da nova compoSição do Tribunal. 

O art. 52, inciso II, alínea a, coinbinado com 
_o§ 19 do art. 111 da Lei MaiOr, confere ao 
Seriado Federal competêi1cia privativa para 
examinar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha dos Ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

De acqrdo com o art. 383, alínea a, do Regi· 
menta Interno desta Casa, acompanha a Men­
sagem Presidencial o currlculum vitie da pes­
soa. indicado para o cargo supracitado. Por 
esse documento, verifica-se que o Senhor 
PAULO DE AZEVEDO MARQUES nasceu em 
Morrinhos-GO, em 5 de fevereiro de 1932 
filho de Eurico de Azevedo Marques e JenY 
de Azevedo Marques. 

DO seu -ct..lrrtcu!Um viiae _conSta que exercia 
as atividades de erppresário e advogado; e 
atualmente _desempenha as fu-nçõ_es de Jui_z 
Classista do Tribunal RegiOnal do Trabalho 
da 2~ Região. 

Fez o curso de'Direito no período de 1952 
a 1956, -na Faculdade de Direito da Univer­
sidade de São Paulo (USP). 

Exerceu. entre outras. as seguintes funções 
e atividades profissionais: SociaJ do 
Serviço Social · em São 
Paulo, de 1950 de Elabo-

-- ração Legislativa da Câmara Municipal de São 
Paulo, de 1959 a 1966; Representante do Go­
verno de Goiás em São Paulo (Governo Mauro 
Borges), de 1962 a- 1964; Dir"etor e Sócto­
quotista da Novo Norte Assessoria Econômi­
co-Financeiro-Jurídica e da Novo Norte Orien­
tação ECõrlOmica: e --PrOJetos Üda., em sao 
Paulo, respectivamente, de 1965 a 1972, e 
de 1967 a 1976; Consultor de Empresas para 
Mercad~ de Capitais,lncentivos FISCais Regio­
nais e setoriais~ Fusões, Participações e Aqui­
sições (1977); Vice-Presidente do Conselho 

de Administraçl!o_ da CEL!V\ ~--Cia. Equ!Pa· 
mentes de LaboÍéitóriàs Modernos, em São 
Paulo-SP, em 1978; Consultor T êcnko do Ins­
tituto de Pesquisas. Estudos e AsSessoria do 
-congresso Nacional - lpeac; em 1978; e 
Consultor Jurídico da Abppolar- Associação 
Brasileira de PreVenção à Poluição e Defesa 
do Meio Ambiente, em 1936. 

Quanto à participaÇão em institutos cienti­
ficas e de classe, informa-se no currlculum 
vitae que o h1teressado foi- sódo -efetiVO. do 
Instituto Brasileiro de Direito Social - IDS, 
de 1958 -a 1986; da SocietéJnternationa[e de 
Droit du Travail e de la Sécurité Sodale", Ge­
neve, Suíça, e"m 1982; do InstitUto" dos Advoga­
dos de Goiás,_ em 1986. F oi também sócl-o 
efetivo e COnselheiro do JnsJ.ituto _dos Advoga­
dos de São Paulo, em 1977, de 1980 a [982, 
de i 984 a 1986, e atuarmente é Conselheiro 
da Associação Comercial de SãO Paulo. 

No que concerne às atividades universitárias 
e às ligadas ao cfvlsrilo e a serviços, observa-se 
que o inclicado exerceu importantes funções, 
como a de presidente de entidades e de even­
tos estaduais; de díretor, conselheiro, coorde­
nador e tesoureiro de entidades associações 
de caráter social, cuJtural e cívico. 

Várias são as insígnas e condecora_ções 
conferidas ao indicado, citando-se, entre ou­
tras, a de Grão_Ctúí:. da Hoi:torífica Ordem Aca­
dêni.ica-de São_FriindSco (19.?9); a de Grânde 
Mérito Acadêmico do Centro AcadêmicO XXll 
de Agosto da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo; a de Pioii.-eiro de Brasíliã (1987); 
e a de Coinen:dador da Ordem MarechaJ Ron­
don (1988). 

Acompanham ainda o curricu/um vitae có­
pias de documentos pessoais do interessado 
-certificado de isenção do serviço militar, 
certidão de casamento e cartão de identifi­
cação-ae contribuinte, bem como declarações 
de magistrados da Justiça do Trabalho so!;>re 
a idoneidade, a competênda profissiOnal e os 
dotes de cultura do Senhor PauJo de Azevedo 
Marques. 
- Com base nos dados e informações do Cl.!f­

ricu!um vitae do interessado, entendemos que 
ele reúne qualificaçõeS e requisitos que o reco­
meiidam para ocUpGif vaga: destinada ~ Su­
plente de Ministro Oassista, representante dos 
e'mpregadoreS -no Tribunal SUperiof do T ra­
balho. 

Em face dos elementos informativos e das 
co!)Siderações do presente relatório, acredi­
tamos que esta Cocmissão está apta a se mani­
festar condugjvamente ~pre a indicação do 
Senhor Paulo de AzevedcfM.arques para exer­
cer as mencionadas funçOés no TST. -

O SR~ PRESIDENTE (Cid ·s-abó1<3 de CaNa­
lho)- Instala-se a fase de ínquirição. Pergunto 

-aos Srs. Senadores se querem fazer alguma 
indagação ao índicado. (Pausa.) 

Concedo a paJavra aO _nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUEs-:_ (Fora do 
microfone.) Gosataria apenas, com satisfci.ção 
de regi_strar que o Dr. Paulo de Azevedo Mar­
ques é formado na Faculdãde de Direito da 

-_Universidade de São Paulo, p~- alguém que 
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tambem foi aluno desta escola e foi Diretor ca forma comprovando quitação com o servi-
do 11 de agosto, -é uma satisfação ver aqu~ ço militar, de certidão de casamentQ, d_e car­
hoje, um ex-presidente dessa ext:raQrdinária telra de identidade,_ da 16~ e 15~ Alterações 
organização universitária do no~() Pais. ___ -;;Contratuais de '_'Transporte Muda Rápido Lt-

0 SR. PAULO DE AZEVEDO MARQUES da'·; declaração de não estar sendo Ptoces-
- Muito obrigãâo. sado, nem ter sido definitivamente condenado 

pela práticd âe crime cuja pena vede, ainda 
O SR. PRESIDEMTE (Cid SaQóia de Carva- que de modo temporário, o acesso a funções 

lho)- V. Ex" está dispensando. ou cargos públicos, d~clar_ação de que a 
Item 8:_ ''Transportes Múda Rápido Ltda" é associado 

ao Sindicato das Empresas de Transportes 
RELATÓRIO N~, DE l989. -- de Carga no Dtstritó Federal. 

Da Comissão de Constituição, Justiça Estes Os dados constant~s do processo. 
e Cidadania sobe a mensagem n9 240, Nos termos da a1ínea a dq inciso ll do art. 
de 1989 (nQ 625, de 1989, na origem), 52, combinado com o§ 19 do art. 111 e com 
do "Senhor Presidente da República, sub- o parágrafo único do art. 117 da Constituição, 
metendoàaprovaçãodoSenadoonome compete ao Senado Feder_al_aprovar, previa-
do Senhor Osório Coelho Guiinarães Fi- mente, por voto secreto, após argüição públi-
lho na qualidade de Suplente de Miriistro ca, a esçolha de Ministro do Tr" unal SupeliOr 
Classista, representante-dos empregado- do Trabalho, seja ele, efetivO ou suplente, toga-
res, compor o Tribunal Superior do Tra- do ou classista. 
balho, _em vaga originária, decorrente da Segundo os _indsos l e 11., item I, do art. 
nova composição do Tribunal". 100 _Q__o Regimento Interno do _Senado, cabe 

o SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva- a este Colegiado o exame da constituciona-
lho} _ A Presidência convoca 0 Sr. Os6riO !idade, jurldicidade e mérito da matéria em 
Coelho Guimarães F~ho, para comparecer à apreço, decisão que, a teor da Constituição, 
Mesa do trabalho, e tomar assento. (Pa_usa.) deve ser tomada em votação secreta. 

O Relator é o Sr. Seria dor Odacir Soares,_ 
a quem concedo a palavra neste mom_ento. 

O SR. ODAOR SOARES ~Sr. Presidente, 
Srs. Senad_ores: _ _ _ 

Nos tet:mos do_§ 19, inciso 11, do art. 111, 
combina~ com o parágrafo único do art 117 
da ConstituiÇão, o Excelentissimo Senhor Pre­
sidente da República, com a Mensagem n" 
240, de 1989 (n9 625, de 19_89, na origem), 
submete à aprovação do Senado o nome do 
Senhor Osório Coelho Guimarães Filho para, 
na qualidade _de suplente de Ministro Classista, 
representante dos empregadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composição do Tri­
bunal. 

Conforme os dados, o Sr. Osório filho nas­
ceu a 20 de abril de 1934, em Presidente Ole~ 
gário~ Minas Gerais, fez o curso primário no 
Grupo EsCOlar_ Zam.a Maciel, na ddacle de Pa­
tos fie Minas e _o _s~egundo, no Instituto Bíblico 
Patrocínio, na Odade de Patro.cínlo, MG. Resi­
de em Brasília, à QL_ 12, conjunto 2 casa 16. 

Foi Presidente do Sindicato das Empresas 
de Transportes Rodoviários do Distrito Federal 
e Delegado Representante junto ao Conselho 
de Representantes da Corifederação Nac(oriãl 
dos Transportes Terrestres. Foi, também, Di­
retor da Associação Comercial e Industrial de 
Taguatinga, Diretor da Associ~ç~p Comercial 
de Brasllia e Vtce-Prestdente para Assuntos 
Políticos da Associação Nacional das Empre­
sas de Trali:SpCirtes Rodoviários de CargàS. É 
sócio Representativo do Rotary Oub Interna­
cional, Membro da Liga Maçônica Brigadeiro 
Proenç~. Membro Repres_entante dos 5npre­
gadores do ConSelho Regional do Sesi, Dis­
trito Federal, e tem mais de dezess_ete; anã$ 
de sindicaiWtção. Recebeu a Med_alha do Mê­
rito de Brasília, no grau de Comendador. 

Ao Ciirilcülum Wtae -foram anexadas certi­
dão de quitação eleitora], fotocópias da públi-

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de CalVa­
lho) - Dado o pãrecer, irlstala-se a fase d~ 
interrogatório do indicado. 

Pergunto aos Srs_. _senadores se desejam 
fazer alguma indagação. (Pausa.) - - · 

_Não havendo quem queira fazer in4_agação, 
V. Ex" fica dispensando. 

A votação será ao final. Todas as votações. 

Item 9: 

Mensagem de n9 23_8, de 1989, do Se­
nhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federa] o no­
me do Sr. Afonso Celso Morais de Sousa 

__ Carmo, para compor o Tribunal Superior 
do Traba1ho, em vaga originária, decor­
rente da nova compOsição deste, desti­
nado a Ministro Oassista, [epresentante 
dos empregadores. 

Convocó o"Sr, Afonso Celso Moraes de Sou­
sa Carmo para toínar assento à Mesa dos T ra­
balhos. 
- o_ Relator desigando pela Presidência é o 
nobre Senador_ Ney MaranhãO. 

Com a palavra o Senador Ney Maranhão. 

O SR. j'IEY MARANHÃO - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

(Leitura de P.ârecer.) 
Qu_e se _encÕntra ne.sta- Egrégia Càsa do 

CÕng!-e-?SO Na<:Toilal; é empresário, emprega­
dor diretor e dirigente de algumas empresas 
miadas a federação própria através de seus 
sindicatos, a aprovação do seu nome, cidadão 
com relevantes serviços prestados à categoria 
e-Com todos os, mêritos, para exercer aquela 
alta magistratura só engradecera a nossa clas­
se, q-ue- rep"fe5enta aquele excelso e pretório 
trabalhista. 

Por den:_&_dé~Lro. cOnvêm mencionar du~s ou­
tras atividades vinculadas à representação da 
categoria, entre novembro de 1985 a novem-

bro de 1987. Foi membro da Câmara de Usuá­
rio do D_NER, _representando os usuários; 
atualm_ente, desempenha a função de mem­
bro dQ_Çonselho de Transporte da F'ederaçâo 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais. Q 
indicado, cmuõ se vê, além de possuir expe~ 
riência na área jurídica e administrativa, tem 
estado ,?lO longo dos aQqs vinçulado à cate­
Qoria patronal, condições que lhe conferem 
representatiyi9_ade para integrar no_ Tribunal 
Superior. do Traba!Q.o uma das vagaS destina­
das a Ministro Classista. Ante o exposto, estan­
do presentes todos os requisitos exigidos, na­
da há que possa ser oposto à aprovação da 
escolha. 

Aprov~to, Sr. Presidente, Para -mandar in­
cluir, na documentação, uma certidã_Q_-de_ar~ 
quivamento da _ata: constitutiva da sociedade, 
da Viação Oeste de Minas Geiais. e uma docu­
mentação, inclusive com atas desta empresa, 
Viação Planeta S.A., na qual consta também 
Que o indicado é Diretor Administrativo dessa 

re~=~~~:~~~~ a declarar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabói<l de Catva­
lho) -Feito o relatório, instala-se, a fase de 
inquirição do indiCado. Pergunto aos Srs. Se­
nadores se desejam fazer alguma indagação 
ao Dr. Afonso Celso Moraes de Souza Carmo. 

O SR. JCIT AHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, apenas uma indagação. 

O SR PRESIDENTE (Od Sabóia-de Carva­
lho)- Concedo a palavra ao Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES- Gostaria 
que o_ indicado me dissesse s;e é_ e_mpregador 
ou empregado da ltapemirim. 

~O SR. AFONSO CELSO MORAES DE SOU­
ZA CARMO - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, é com profunda honra e respeit9. qüe 
tenho o pra2:er de responder a V. ~. porque 
V. ~me deu oportunidade de relembrar, nes­
te exaio momefito, uma ãmizade de cinqüenta 
anos, a do Sr. s.eu pai com o meu pai, o que 
muita nos honra. 

Que-ro dizer a V. EX' alto e bom som, na 
presença dos inúmeros Senadores que--aqui 
estão, _que sou empresário empregador. Nun­
_cã._fui.empregado. Para tanto, fiz chegar as 
mãos do Relator do m_e:u_ processo a minha 
carteira profissional, que data de 23 de janeiro 
de 77, onde não c.onsta qualquer vÍnculo co­
rnO fimP.regaâo OOin q~alqu~r empresa. 

O SR. -JUTAHY MAGALHÃES- Para mim 
é o suficiente, Sr. Presid_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia .de Ca.rva· 
lho) -Algum Senador deseja fazer indaga-
ção? _ 

Com a pala•ira o Senador Odacfr Soares. 

O SR. ODACIR SOARES -O Senador Ney 
Maranhão jLU1tou aos autos do process_o duas 
certidões de arquivamento de ato constitutivo 
_de-SOciedaçle, na qual se prova preencher o­
indicado o requisito da legislação, isto é, de 
ser empregador. Estão nO$ aut.os do processo 
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as duas certidões emitidas pela Junta Comer­
cial de Minas Gerais, de Belo Horizonte. 

O SR. PRESIDENlE (Cid Sab6ia de Carva­
lho) - Alguém mais deseja fazer indagaç:ão 
ou fazer observação? (Pausa.) 

À Presidência tem a esclarecer, sobre este 
caso, que na verdade chegaram muitas impu­
tações contra a conclição de empregador do 
indicado. A Comissão de ConstituiÇão, Justiça 
e Cidadania, como é de praxe, ficou inteira­
mente aberta para que fossem prestadas todas 
e quaisquer informações. Não chegou nenhu­
ma representação formalizada contra a indica­
ção do Dr. Afonso Celso. Daí porq·ue ·a PreSi­
dência não poderia proceder como o fez com 
relação a um dos indicados cornoJuiz To gado 
do mesmo Tribunal. No entanto, teve o cuida­
do de fazer recomendações a Assessoria, para 
um estudo de todos os processos, minudente-

. mente, com relação às condições constitu­
cionais de cada um dos indicados, exatamente 
porque esse exame detectaria qualquer defeito 
por venblra existente. 

Por outro lado, o Dr. Afonso Celso esteve 
em nosso gabinete. Sugeri a ele que fiZesse 
chegar â Comissão o máximo de documentos 
que comprovassem a sua condição de empre­
gador. S. Ex' procedeu de acordo com o nosso 
conselho e, além de telex que foram passados 
à Presidência e anexados aos autos, foram 
apresentados documentos ao Senador João 
Menezes; do Senador João Menezes foram en­
viados à Presidência, e da Presidência foram 
aos autos. Outros documentoS foram apre­
sentados igualmente ao Sr. Ney Maranhão, 
de tal sorte que a Comissão de COnstituição, 
Justiça e Gdadania permitiu ao indicado uma 
prova prévia antes do exame, capaz de_ de­
monstrar, através de documentos, as condi­
ções que fiZessem as imputações que chega­
ram extra-oficialmente _aos gabinetes dos Srs. 
Senadores, notadamente ao Gabinete_do Pre­
sidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Quero deixar bem claro que_ nenhum pro­
cesso, nesta Comissão, deixou de ter um exa­
me conveniente das condições constitucio­
nais, e tudo o que foi dito, oficial ou extra-ofi­
cia1mente, mesmo sendo extra-oficialmente, 
mereceu o adequado exame da Presidência 
deste colegiado. 

Acho que com Isso o Senado demonstra 
a sua responsabilidade, o seu apuro e, acima 
de tudo, o seu cuidado com o cumprimento 
da Constituição Federal. 

A Presidência não se afastará do cumpri­
mento da Constituição Federal. 

Concedo a palavra ao Senador Lourival 
'Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-- Quero dizef 
a V. Ex' e aos aqui presentes que esse jovem 
que aí se' encontra é filho de um Deputado, 
pois na época também era, Deputado esse 
dos mais honestos, dignos,. que honrou a Câ~ 
mara dos Deputados, não s6 no Rio de Janeiro 
-c-omo aqui em Brasilía. 

O SR. MARCO MACIEL - Filho que honra 
muito bem o pai. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com a paJavra o Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR NEY MARANHÃO- Quero, em pri­
meiro lugar, endossar as palavras do Senador 
LourivaJ Baptista, com respeito ao ilustre pai 
do sabatinado, Elias do Carmo. Fomos com­
panheiros na Câmara dos Deputados. For ele 
um homem que honrou o Parlamento bra­
sileiro. 

Concernente ao relatório, logicamente eu 
o ftz. consciente, porque nada tinha no mesmo 
que infringisse as exigências para que no futu­
ro o Ministro do Superior do Trabalho não 
fosse aprovado. _ 

Era o qUe tirihã a ·alier. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia'de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Antônio Luiz 
Maya . 

O SR ANTÔNIO LUIZ MAYA- Sr. Presi­
dente, queria apenas ressaltar que, do Cutricu­
lumapresentàdo, o Dr. Afonso Celso é Dtretor 
Comercial da Transportadora [tapemirim SA, 
que é uma frrma empresarial de renome inter­
nacionaJ. Portanto, é empregador ne"ste sen­
tido. 

O SR. PRE5li5ENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com -a palaVra o SenadOr leite ChaVes. 

o-sR. l:.E1TE CHAVES--= Sr. Presidente, 
o indicando esteve comigo e me causou uma 
positiva impressão. Diversas perguntas eu lhe 
dirigi e achei um homem qualificado para a 
funç_âo,_ emocionalmente, instrutivamente e 
eduCacionalmente. 

Mas recebi uma informação, um telefone­
_rna, .de que ele não seria empregador. - Não 
sei o qt1e tem a ver neste caso - que teria 
havido uma espécie de programação, no sen­

- tido de que ele se apresentasse como empre­
gador, quando não o fora. 

Futuramente vou adotar um critério aqui: 
a não ser em caso escrito, que alguém assuma 
a responSabilidade, jamais pode ser conside­
rado. Mas fiquei de fazer esta indagação. Eu 
gostaria que V. Ex", se pudesse, esclarecesse 
à Comissão sobre a procedêricia, a razão de 
ser dessas informações. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lhO) - Com _a _palavra o Senedor Odacir Soa­
res. 

O SR. OOAOR SOARES:......-consi'dero, data 
vênia do enietidimerito do Ple-nário, que esta­
mos discutindo sobre matéria não processual. 
Não houve impugnação nenhuma ao nome 
do indicado. Parece que a Comissão nem po­
deria Se pronunciar sobre matéria que inexiste 
nós aUtos. · 
- De modo que estamos estabelecendo uma 
discussão sobre uma pretensa impugnação 
que não houve. Estamos nos aprofundandq 
em discussão que, de certa forma, termina 
diminuindo a indicação do ,Dr. Afonso Celso, 
sem que ela conste dos autos, o que me pare­
ce ser_ absolu~mente_ anti-regimental. 

Erá esta a -questão de ordem que queria 
levantar. 

O SR. PRESIDENTE (Gd Sãbóiã de Carva­
lho)- V. Ex' tem razão. Na verdade, não hou­
ve nenhuma imputação escrita. Apenas, na 
Comissão de ConStituição, justiça e cidadania, 
neste momento em que toma informações 
e tudo é importante - é interessante burlar 
a Constituição-, tivemos apenas os cuidados 
no exame. Tudo natural. Mas não houve, real­
mente, nenhuma argütção, por escrito. Nin­
guém assumiu, na verdade, essa responsa­
bilidade. Daí por-que acho que o assunto está 
encerrado quanto a isso. 

O SR. LEITE CHAVES ~ Sr._ Presidente, 
insisto na pergunta. Não se perguntá apenas 
o que estâ no processo. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Se_ Y. Ex• me permitir vou concluir. 
Ele levantou uma questão de ordem _e vou 
decidir. 

Na verdade, V. Ex• tem razão nesse aspecto 
forma1, mas _não posso proibir nenhum Sena­
dor de fazer qualquer pergunta a respeito de 
qualquer assunto atinente â pessoa indicada. 
Por isso, mantenho a palavra dada ao Senador 
Leite Chaves. 

O SR. ODACIR-SOAR~S ~ Mas nãq ~om 
o caráter de impugnação. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Não. Ele'-nâo está tendo esSe caráter. 
É curiosidade pessoal. Acho que tem o direito 
de interrogar. E todas as pessoas. já têm o­
pensamento formado. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, 
quero dizer que não é só esta ComissãO~ ~ai­
quer pessoa ... 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Qualquer pessoa do povo ... 

O SR. LEITE CHAVES- ... pode formular. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sab6ia de Carva­
lho)- A palavra está assegurada a V. Ex~ 

O SR. LEITE CHAVES- Não está atento 
à extensão do preceito. Eu disse da minha 
impressão positiva e crei que S. EX' apenas 
nos dará mais condições de avaliar o seu valor 
nesta Casa. -

O SR.AFONSO CELSO MORAES DE SOU­
ZA CARMO -Senador Leite Chaves, V. ~. 
com a sua nunca desmentida cultura, lealdade 
e segurariça dos .faias, me faz uma perilunta 
e respondo com a maior tranqüilidade. y. EX? 
ouviu há pouco alguns comentários a reSpeito 
da figura de meu pai. Di.z o aforismó que 
"quem sai aos seus não degenera", Se o meu 
pai foi ísso que oS SeuS- C::Ofe9as falara.nl e 
o filho não o degenera, digo com_ toda a pureza 
e segurança: sou empresário, empregador, es­
tou no setor desde 62 quando era ainda, à 
época, estudante de Direito, como primeiro 
diretor da Viação Planeta; em seguida, em 
1968, criei umalirma, Viação Oeste-Mínast..t­
da., em sociedade com meu pai e o Pereira 
Gon_çalves, ~ que explorávamos uma linha 
de ônibus- Belo Horizonte/Confins, onde está 
hoje o aeroporto, e que tinha escala numa 
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cidadezinha que vendia frango, que erà. a--­
Granja dos Frangos. Desde 1962 milito nisto. 
Em 197_8, pàsSei ofidãlmente a ser represen­
tante do Expresso Mira Ltda. E estou ligado 
à Via.Ção ltapemirim, ini<:lalffiente coino é!dvo~ 
gado, desde 196_8;._ em s-egUida, como Diretor 
Adjunto e _como Diretor Comercial d_a Trans­
portadora ltapemirim SA Espero ter respon­
dido a V.~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de_CaJVa­
lho) - Na verdade, documentalmente, está 
provada a condição de empregador, sem 
sombra de dúvida. A documentação é farta 
e o maior interesse seria da Confederação, 
que confirmou essa co~dição. Pedi-lhe que 
imediatamente mandasse uma comunicação 
da Confederação a que ele pertence para a 
Comissão, por que a Confederação é que deve 

em -que foi Relator, querendo inclusive conhe­
cei- o modo de decidir dos juizes indicados. 
Então, nito h<-1 nada errado. Estamos apenas 
na fase do ínteri'ogatório, que julgo encerrada, 
exceto se alguém ainda quiser fazer alguma 
indagação. (Pausa.) 

CornO_ não há mais nenhuma indagação a 
ser _ _feita, V. Ex" va:i esperar o resUltado. 

Em pauta, o. item de no 10. 

Mensagem no244, de 1989, do Senhor 
-Presidente da República, submetendo à 

aprovaçãô- do Senado Federal o nome 
do General-de-Exército Wilberto Luiz Li­
ma para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar na vaga d~cor­
rente da aposentadoria do Ministro Gene­
ral-de-Exército Alz:ir Benjamin Cha1oub. 

zelar pelo fato de um empregado aparecer Convoco o General Wilberto Luiz Lima para 
na condição de e..mpregador. A Confederação tomar ass_ento à Mesa. (Pausa.) 
é titular do direito, faz: parte dos titular~s do_ Com a palavra o Senad0r Marco Maciel, Re-
direito. EntãoL como yeio es_s_a confirmaçã_o, !ator da matéria. 
não há nenhuma dúvida documental a res_~--
peito da condição de empregador. -o SR. MARCO MACIEL (Relator)- Sr. Pre-

A Presidência atompanhou todos esses sidente, Srs. Se:nactores: 
processos com 0 máximo de cuidado, exta~ O Senhor Presidente da República, pela 
mente para não permitir nenhuma burla que Mensagem n9 244, de 1989 (n9 644, de 
pudesse ser praticada perante a Comissão de I 3- I 0-89, na origem}, submete à aprovaçao 
Constituição, Justiça e adac;lania. do Senado Federal o nome do General-de­

Exército Wilberto Luiz Lima, para exercer o 
O SR. ODAOR SOARES - Sr. Presid_ente, cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar 

peç:o a palavra, apenas para esclarecer que na vaga decorrente da aposentadoria do Minis-
tenho conhe~i_rne:nto do Regimento, mas quis tro General-de-Exército AJz:ir Benjamin Cha-
me referir_ ao f~o_9-e que, não havendo impug- Ioub. 
nação... Estabelece o art. 52, incisO 111, alínea a da 

O SR. PRESIDENTE (Cid SaQ6ia de Carva- Cohstituiç-ão ~e-d~ral,_.co~binado com o art 
lho) - Certo. Estamos na fase do interro-- 123, a competenc1a pnvativa do Senado Fede-
gatório. _ - ral para aprovar previamente, por valo secreto, 

.._ __ _ após arguição pública, a escolha dos ministros 
O SR. ODACIR SOf\t<ES - .:. toda..e.ss_a,··--para 0 Superior Tribunal Militar. 

celeuma se faz: em torno de uma preten~a De_acordo com currfc;ulum vitae que acom-
~ffil?ugnação, na qual se ale!;Jaria não. s~r o pall.ha a Mesagem Presidencia1, nasceu o Ge-
mdJcado, empregador. O fato de ser o mdJca- neral-de-Exército Wilberto Luiz: Urna em 2.7 
do empregador e~tá jác:-c:mprovado nos autos de abril de 1925, em Araguari, Minas Gerais, 
do processo;- Entao, o direitO que tem de ser filho de Gumercindo Lima e Olga Ruth Lima. 
isso uma audiência púb~ica, ou ~eja, de .qu~lu- Coiltã conl téinpo de serviço superior a 47 
qer pessoa poder fazer 1ndagaçoes ao mdka- anos tendo iniciado a carreira militar em 1 O 
~ não pode levar ao fato de se fazer ínQag~_- de m~rço de 1942. Aspirante em. 28 de dezem-
çoes sobre um assunto comprovadamente Ja bro de 1946, foi promovido a 2° Tenente em 
estabelecido, Só. is_so. 25 de junho de 1947, a 1o Tenente, 1949, 

O SR. LEITE CHAVES (Fora do micr_ofone) a Capitão, 1952, e a Major, 1958. Em agosto-
- O Prendente não deu a palavra e eu estou d~_ 1965 recebe~ promoção, por merecimen-
satisfeito com a resposta. to, a Tene_nt~-=-Coronel, e em 25 d~ agosto de 

. 1970, também por merecimento, a CoroneL 
O SR. PRESIDEN!E (Qd Sabóia de_ C~rv~- Em 31 de março de 1978 foi promovido a 

lho).- Senador (..e1te Ch~v~s, a P~eSJdenc1a General-de-Brigada; a General-de-Divisão em 
dec1de o caso com o propno RegiiT1ento. A 1984 e fina1mente a General-de-Exército er:n 
comissão tem condições inclusive de ~olher. 25 d~ novembro de 1987. 
Peço a atenção dos Senhores. O Capitulo 11 Dentre os Cursos Militares completadoS pe-
de Regimento In tem~ do Sena~o, q~anto trata lo Gimeral-de-Exército em questão, _cabe des-
cia escolha das autondades, diZ no ttem e tacar 0 curso de Altos Estudos Militares da 

''e) o parecer deverá: 
1) conter relatório sobre o candidato 

com-os elementos informativos recebi­
dos ou obtidos peia comissão;·-

Então, há toda liberdade da Comissão de 
colher material, receber, investigar, como fez_ 
o SenadQf Jutahy ~galhães nos processos 

Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito, no período 1960 a _1962; e o_ Curso de 
Comando e Estado-Maior das Forças Arma­
das, na Escola Superior -de_ Guerra, em 1972. 

Dentre as funções desempenhadas, cum­
pre ressaltar as funções de Estado-Maior e 
Assessoramento Superior como Major, Te­
nente-Coronel e Coronel._ após ~- conclusão 
do Curso de Comando e Estado-Maior do __ _ 

Exéro:::itó, no Quartel-General da 2• Divisão de 
Exér.Ç:ito - São Paulo, SP - como Chefe da 
3• SeçãO~ e no Comando do .1 ~ ExércJto, .Rio 
de Janeiro, RJ - corno Chefe da 4• Seç:âQ. 
Comandou, como Coronel, o 1 ~t6~ Regimento­
de-Infantaria - -Regirrienfálpiranga- com 
sede em Caçapava SP; de fevereiro de 1970 
a fevereiro de 1972. 

Foi instrutor na Escola Preparatória do Exê-r­
dto, no CentrO de Preparação de Oficiais da_ 
Reserva de São Paulo e de Curitiba, e na Esco­
la de Comando e Estado-Maior do Exército, 
no Rio de Janeiro. 

Atuou ainda no Gabinete Militar da Presi­
dência da República como Assessor do Con­
selho de Segurança Nacional, como Subchefe 
do Exército do Gabinete Militar da Presidência 
da República, e como Assessor Especial do 
Presidente da República 

.O General-de-E.xér_c_i_tQ_ Wilb_ert_o Luiz Lima 
comandou a 11• Brigada de Infantaria Blinda­

- da, Campinas, SP- de Abril de 1978 a janeiro 
de 1980. 

Registra, também, o seu curriculo, que ocu­
pou o cargo de 3~ Subchefe do Estado-Maior 
do Exército, de abril de 1982-à fevereiro de 
1983, tendo sidO Chefe de Gabinete do Minis­
tro do Exército, de fevereiro de 1983 a março 
de 1985. É membro do Alto Comando do 
Exército e no presente momento o<;upa o pos-­
to de Comandante Militar do Leste - Rio de 
Janeiro, RJ. 

No exterior, o General-de-Exército acima re­
ferido serviu ~amo Adido do f:J5:êrcito junto 
à Embaixada do Brasil nos Estados Unidos, 
de janeiro de 1980 a abril de I 982. 

Foi agraciado com inúmeras honrarias e 
condecorações, nacionais e estrangeiras, den­
tre as quais distinguem-se: 

-'- Ordem do Mérito flo\ilitar- Grã-Cruz; 
- Medalha de 40 anos de Bons Servíços: 
-Medalha do Pacificador; 
-Medalha do Mérito Tamandaré; 
-Medalha da Ordem do Mérito das Forças 

Armadas - Qrande Oficial; 
-Grande Medalha da lnconfídência; 
- Royal Victorian Order-Grau de ··com-

mander'' -Inglaterra; 
- Or-dre- National der Mérite - Ofic;:ial -

França; 
-Legião do Mérito - Oficial- EUA. 
M-~mais, o General-d"e~I::xército Wilberto 

~U:iz Uma realizou vári~s- ;;ttividades culturais 
de alto nivel, tais como palestras, aulas e estu­
dos. 

Diante do acima exposto~' verifica-se que o 
candida~o preenche -os re-quisitos necessários 
ao desempenho da elevada função para a qual 
indicado, estando ,esta Comissão apta a deli­
berar a respeito, ria fo~ma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Qd Sabóia de Carva­
lho)- Lido o relatório, insta1a-se a fase para 
inquiriçãO do General indicado para a vaga 
da Corte Superior Milltar. Pergunto aos Srs. 
SefladoreS Se des"ejairi-fazer alguma indaga­
ção 

Çom a pa1avra o Sr, Senador l_eite Çháves. 
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O SR LEITE CHAVES - General WübertO -
Luiz Lima, apreciei, examinei o currículo de 
V. Ex.~ e vejo que a determinação do Presidente 
da República é para que V. Ex:' ocupe a vaga 
que esteve em mãos do General de Exército 
Ministro Benjamin ChaloUb. 

Tive a oportunidade de conhecê-lo por bas­
tante tempo, fui Procurador-Geral da Justiça 
Mmtar, e recolhi ali impressões as mais posi­
tivas. 

Durante a Cohstituinte até- se pensou em 
eliminar-se - houve emendas no sentido de 
eliminar-se, extinguir-se do País a JustiÇa Mili­
tar, e fui uma das pessoas, com aquela eXpe­
riência, que lutou seriamente pela sua manu­
tenção. Convenci-me que a Justiça Militar é 
um órgão de grande importância para o País, 
que não encontraríamos um modelo melhor 
para o Brasil, nem mesmo o americé:hó com~ 
posto só de militares seria mais conveniente. 
Ali há um escabinato em que se encontra a 
expedência dos homens que vêm do mundo 
do Direito e os homens que vêm do mundo 
da caserna, da disciplina e da hierarquia. 

Notei também que a hierarquia e a disciplina 
se aprendem na vida e na luta. Jamais um 
judsta, por exemplo, seria capaz de condenar 
alguém pelo crime de sono, alegando a força 
maior. Mas quem vive nas corporações, quem 
tem aquela disciplina, tem que ter outro enten~ 
dimento, porque às vezes, pnr um relapso, 
voluntário ou não, de um soldado, toda uma 
corporação pode ser destruída. 

A lei também comete ao Tribunal Supertor 
Militar - é o único no País que tem a prerro­
gativa de condenar alguém à morte. É um 
~ribunal,que pode até se deslocar para o exte­
nor. A sua competência e a sua jurisdição vai 
além dos limites do próprio Pars, até mesmo 
do mar territorial. 

Tive urna convivência muito fantástica. Não 
tive maior dificuldade no exercício da função 
porque no meu doutorado fiz Direito Penal 
Militar. Nas escolas de Direito não se ensina, 
de um modo geral, Direito Penal M!l{tar, mas 
tive a oportunidade deter grandes professores 
na época, e com muito desembaraço soube 
me haver ali. 

Há uma parcela da sociedade que pensa 
que o Tribunal Superior Militar ou a Justiça 
Militar existe para beneficiar ou favorecer mili­
tàres. É um engano, um Ieda engano. Noto 
qjJe a1i é uma Justiça muito pesada e muito 
difid. Às vezes, Generais, como V. EX', Minis­
tros do Direito, fazem concessões pequenas 
a t'C.Incíonários, a garotoso. Uma deserção, um 
garoto na adoles_cência airlda, mas no que 
diz respeito aos postos, jamais. Quanto mais 
alto o nível, quanto maior o rankíng do militar, 
mais pesada e mais dificil a pena. Os militares 

tremem __ tambérri ~o serem julgados naquela 
Cãsa. Acho até que é uma instância de manu­
tenção da Justiça, da liberdade~_ da democra­
cia no País, pelo seguinte: quando os militares 
chegarrt ali eles têm uma vida rigorosamente 
exàmiriada. Como V._ Ex•, eles çhegam ali 
quando eles foram comandantes, quando eles 
foram professores da tropa. Então, os próprios 
Ministros políticos do setor militar pensam 
duas vezes antes de qualquer comportamento 
irregular. Não porque no setor administrativo 
tem aquela Corte de Jurisdição sobre eles, 
mas porque sabem que estão sendo vistos, 
às ve~s silenciosamente, por aqueles homens 
que foram responsáveis pela sua vida a pelo 
seu sucesso_. -Pela Sua orientação militar. 

Não tenho nenhuma pergunta a fazer a V. 
Ex" conheço-o, tenho informações, tenho co­
nhecimento da sua vida, a sua biografia está 
aqui, e !lão tenho nenhuma pergunta, e sei 
que õ senhor está à altura daquela responsa­
bilidade. Vai ter uma grande convivência e V. 
EX' vai substituir seu Colega, que também ocu­
pou aquela Casa, nos mesmos níveis de com­
petência militar, competência profissional, dis­
ciplinado, honrado, e digno. 

Meus cumprimentos ao Senhor Presidente_ 
da República pela indicação de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de CalVa­
lho} - Com a palavra o Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, é com grande satisfação que endosso 
a recomendação favorável do Senador Marco 
Maciel. 

TemOs um candidato ao Supremo Tribunal 
Militar, General Wilberto Luiz Lima, de altas 
qualificações e com um elenco de experiên­
das importantes, irrelevantes para a função 
que vai exercer. Sua experiência é variada, ex­
pedência de linha, experiênciastaf, expedência 
acadêmica, experiência bUrocrática, expedên­
cia internacional. 

Como expeffêfieia de linha ele serviu, obvia­
mente, no corpo de tropa, mas atingiu posi­
ções importantes de comando, culminando 
no Comando Militar do Leste, um dos postos 
mais delicados e _sensiv~is da carreira. 

ExerCeu funções de staf no Estado-MaJor 
e assessoramento superior no Rio e São Paulo. 

Sua formação a-cadêmica é de discente e 
docente; além do treinamento mmtar_ ordiná~ 
rio, seguiu o cürso de alto_ comando e _de altos 
estudos militares, da Escola de Comando das 
Forças Armadas e Estado-Maior do Exército. 

Cdmo_ docente foi instrutor da Escola de 
Comando do Estado-Maior do Exército, mas 
tem também experiência burocrática, pois foi 
assessor do Córiselho de Segurança Nacional 

e assessor especial da Presidência da Repú­
blica. 

Finalmente, em experiência internacional. 
pois foi Adido do Exército na Embaixada do 
Brasil em Washington. 

Acredito que raramente encontraríamos 
pessoas de melhores qualificações. A indica­
ção do Senhor Presidente da República mere­
ce o nosso apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Não há nenhum Senador que deseje 
fazer Indagação ao ilustre indicado. Esta fase 
está encerrada. V. Ex' fica dispensado, logo 
mals o chamaremos para a comunicação do 
resultado final. 

O SR. WILBERTO LUIZ LIMA - Exin' Sr. 
Senador Presidente da Comissão, Exm?s Srs. 
Senadores, em particular aqueles que desde 
major eu tive a felicidade de privar. Eu quero 
agradecer ao nosso Relator, ao nosso Senador 
Leite ChaveS, particularmente os conselhos e 
a aula que me deu sobre Justiça Militar. Esteja 
certo que tudo faremos para honrar a nossa 
Justiça Militar, ramo do Poder Judiciário, e 
espero não desmerecer os Senadores aqui 
presentes, que devotaram toda confiança na 
minha ação futura, num desafio que eu não 
sei se e_u estarei á altura, já pela idade que 
me alcança. 

Muito obrigado Senador Leite Chaes, pelas 
suas palavras de estímulo, palavras da idade, 
que eu também já sou maduro. Ao Senador 
Roberto Campos e ao Senador Marco Maciel 
e a todos o meu agradecimento profundo. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- V. Ex" aguarde um poucO, para o resul­
tado da votação. 

Atenção, Srs. Senadores, a pauta constou, 
exatamente, de 1 O itens. Então, serão 1 O VOta­
ções dos membros da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e __ Cidadanla. 

Convoco os Srs. Senadores para votarem 
quanto ao item de nq 1, relativamente ao Sr. 
José Luiz Vasconcelos. 

Estamos votando, a partir de agora, a indica­
ção do Sr. José Luiz de Vasconc~os, juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Região, 
para compor o Tribunal Superior do TrabaJho 
em vaga originária, destinada a juiz da magis­
tratura trabalhista. 

. O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Atenção pafa o resultado. 

Pode mandar entrar o Sr. José Luis de Vas-
concelos. 

O resultado: 15 votos favoráveis. 
.Não houve voto contra. 
Aprovado o Sr.José Luiz de Vasconcelos. 


